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CAPÍTULO TERCERO. LA FUNCIÓN CONSTITUCIONAL Y EL CONTENIDO 
MATERIAL DE LAS LEYES DE PRESUPUESTOS ESTATALES. 

I. Presentación. 

I I . Una aproximación a l a naturaleza jurídica de l a s leyes 
de presupuestos. En especial, l a función presupuestaria y e l 
rango y fuerza de estas leyes. 

1. R e f e r e n c i a s a l debate d o c t r i n a l sobre l a n a t u r a l e z a 
jurídica de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s . 

2. E l p r i n c i p i o de competen c i a en. m a t e r i a p r e s u p u e s t a r i a . 
E s p e c i a l r e f e r e n c i a a l a l c a n c e de l a función p r e s u p u e s t a r i a . • 

3. E l rango y l a f u e r z a d e l c o n t e n i d o n o r m a t i v o de l a s l e y e s 
de p r e s u p u e s t o s e s t a t a l e s . 

4. La r e a p e r t u r a d e l debate a c e r c a de l a n a t u r a l e z a jurídica 
de e s t a s l e y e s . 

I I I . La función cons t i t u c i o n a l de l a s leyes de presupuestos 
como c r i t e r i o para l a configuración del contenido material de 
estas normas. 

1. La función c o n s t i t u c i o n a l y e l c o n t e n i d o m a t e r i a l de l a s 
l e y e s . 

A) Los p e r f i l e s d o c t r i n a l e s d e l p r i n c i p i o . La identificación 
de " l e y e s f u n c i o n a l e s " . 

B) L a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l s o b r e e l c o n t e n i d o de 
o t r a s l e y e s f u n c i o n a l e s . En c o n c r e t o , "función c o n s t i t u c i o n a l " 
y " u n i d a d de legislación" en m a t e r i a d e t e r m i n a d a . 

C) O t r o s i n s t i t u t o s r e l a c i o n a d o s con l a protección d e l f i n 
o función c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s : l a desviación de p o d e r 
l e g i s l a t i v o y l a prohibición de a r b i t r a r i e d a d de l o s p o d e r e s 
públicos. 

D) L a función c o n s t i t u c i o n a l y e l p r i n c i p i o de c o m p e t e n c i a . 
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2. L a función c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s 
e s t a t a l e s en e l marco de l a d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l s o b r e límites 
m a t e r i a l e s a l c o n t e n i d o de e s t a s l e y e s . 

A) L a función c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s 
según e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l . 

a) Exposición de e s a j u r i s p r u d e n c i a . 
b) Las d i s t i n t a s f a c e t a s de e s t e límite implícito a l 

c o n t e n i d o de l a s l e y e s p r e s u p u e s t a r i a s e s t a t a l e s . 
c) E l s e g u i m i e n t o de e s t a d o c t r i n a por l o s T r i b u n a l e s 

o r d i n a r i o s y a l g u n o s órganos c o n s u l t i v o s . 
B) Las p r i n c i p a l e s críticas a l a utilización d e l c r i t e r i o 

f u n c i o n a l . 
a) Los v o t o s p a r t i c u l a r e s . 
b) Las a l e g a c i o n e s de l a s p a r t e s en l o s p r o c e s o s 

c o n s t i t u c i o n a l e s . 
c) Las o b j e c i o n e s d o c t r i n a l e s . 
C) A l g u n a s c o n s e c u e n c i a s que d e r i v a n de e s t a j u r i s p r u d e n c i a 

c o n s t i t u c i o n a l . 

3. La i n s u f i c i e n c i a d e l argumento de l a función 
c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s como c r i t e r i o p a r a 
l a delimitación de un c o n t e n i d o c o n s t i t u c i o n a l máximo de e s t a s 
l e y e s . 
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I . Presentación. 

I n i c i a m o s un (extenso) análisis de l o s t r e s c r i t e r i o s de 
fundamentación de l a d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l s o b r e límites 
m a t e r i a l e s a l c o n t e n i d o de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s e s t a t a l e s , 
e s t o e s , l o s p r i n c i p i o s " f u n c i o n a l " , " p r o c e d i m e n t a l " y de l a 
s e g u r i d a d jurídica, que, según e s t a j u r i s p r u d e n c i a , se 
identificarían p r e c i s a m e n t e con límites c o n s t i t u c i o n a l e s 
(implícitos) a l c o n t e n i d o m a t e r i a l de e s t a s l e y e s . F r e n t e a e s a 
posición, varaos a d e f e n d e r que en n u e s t r o Ordenamiento 
c o n s t i t u c i o n a l no hay o t r o s límites o c o n d i c i o n a m i e n t o s a l ámbito 
m a t e r i a l de e s t a s l e y e s que l o s c l a r a e.inequívocamente f i j a d o s 
p o r Ordenamiento c o n s t i t u c i o n a l p a r a l a s l e y e s , en g e n e r a l , y 
p a r a l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s , en p a r t i c u l a r ( e l c o n t e n i d o 
n e c e s a r i o y t r i b u t a r i o , en l o s términos de l o s a p a r t a d o s 2 y 7 
d e l artículo 134 CE, r e s p e c t i v a m e n t e ) . Por e l l o , sostenemos una 
concepción " a m p l i a " d e l ámbito m a t e r i a l de l a s l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s e s t a t a l e s . 

Sabemos que l a d o c t r i n a c o n f i g u r a d o r a d e l c o n t e n i d o e v e n t u a l 
de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s e s t a t a l e s se debe a l a 
j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l . En ésta, e l T r i b u n a l e s t a b l e c e un 
nexo e n t r e l a función y e l c o n t e n i d o de e s t a s l e y e s . De e s t a 
forma, l a función c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s 
e s t a t a l e s d e t e r m i n a un c o n t e n i d o c o n s t i t u c i o n a l de l a s mismas. 
Por t a n t o , e s a función c o n s t i t u c i o n a l l e s i r v e a l T r i b u n a l como 
c r i t e r i o p a r a s u s t e n t a r su d o c t r i n a a c e r c a de l o s límites a l 
c o n t e n i d o m a t e r i a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s , o s i se q u i e r e , 
p a r a c o n t e m p l a r un c o n t e n i d o c o n s t i t u c i o n a l máximo de e s t a s 
normas. 

Recuérdese que, según e l T r i b u n a l , l a específica función 
c o n s t i t u c i o n a l de l a l e y de p r e s u p u e s t o s c o n s i s t e en dos c o s a s : 
p o r un l a d o , l a aprobación a n u a l de l o s P r e s u p u e s t o s d e l E s t a d o 
con l a inclusión de l a t o t a l i d a d de i n g r e s o s y g a s t o s d e l s e c t o r 
público e s t a t a l y l a consignación d e l i m p o r t e de l o s b e n e f i c i o s 
f i s c a l e s que a f e c t e n a l o s t r i b u t o s d e l E s t a d o ; y, p o r o t r o , l a 
de s e r i n s t r u m e n t o de dirección de l a política económica d e l 
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Gobierno'. Lo p r i m e r o d e t e r m i n a e l c o n t e n i d o n e c e s a r i o ; y l o 
segundo e l c o n t e n i d o p o s i b l e , l i m i t a d o a l a inclusión j u s t i f i c a d a 
de m a t e r i a s r e l a c i o n a d a s d i r e c t a m e n t e con ese núcleo e s e n c i a l 
p r e s u p u e s t a r i o o con l a política económica gubernamental. De ahí 
que l a inclusión en e s t a s normas de c u a l q u i e r m a t e r i a extraña a 
ese d o b l e c o n t e n i d o c o n s t i t u c i o n a l m e n t e d e f i n i d o es c o n t r a r i a a 
l a Constitución. E s t a limitación de carácter m a t e r i a l d e r i v a de 
l a específica función c o n s t i t u c i o n a l a s i g n a d a a l a s l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s ex artículo 134.2 CE, p o r l o que su vulneración, 
c o n s i d e r a e l T r i b u n a l , afectaría (más allá de una s i m p l e 
incorrección técnica) a su c o n s t i t u c i o n a l i d a d ^ . 

En e l p r e s e n t e Capítulo, n u e s t r o o b j e t o de e s t u d i o se c e n t r a 
en e l c r i t e r i o de l a función c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s e s t a t a l e s en t a n t o que fundamento de l a d o c t r i n a 
s o b r e l a configuración de un c o n t e n i d o c o n s t i t u c i o n a l máximo de 
e s t a s l e y e s ^ . E s t o es, a n a l i z a m o s l a cuestión de s i l a l e y de 

Sobre la concepción de la ley de presupuestos no sólo como conjunto de previsiones contables sino también como vehículo de dirección 
y orientación de la política económica que corresponde constitucionalmente al Gobierno, las SSTC 27/1981, F J . 2; 53/1986, F J . 12; 65/1987, F J . 4 ; 
134/1987, F J . 6; 65, 66 y 67/1990, F J . 3 ; 96/1990, F J . 4; 76/1992. F J . 4; 237/1992. F J . 3 ; 83/1993, F J . 4; 116/1994, F J . 8; 178/1994, F J . 5 ; 195/1994, 
F J . 2 ; 16/1996, F J . 6; 171/1996, F J . 2; 61/1997, F J . 2 ; 174/1998, F J . 6; 131/1999, F J . 2; 234/1999, FJ . 4; 32/2000, F J . 5; 109/2001, F J . 5. 

^ Expresamente, de función constitucional de las leyes de presupuestos se habla en las S S T C 76/1992, F J . 4n); 237/1992, F J . 3 ; 116/1994, 
F J . 8; 178/1994, F J . 5; 195/1994, F F . J J 2 y 3 ; 16/1996, F J . 6; 61/1997, F J . 2 ; 174/1998, F J . 6; 203/1998, F F . J J . 4 y 5; 131/1999, F J . 2; 32/2000, F J . 
5; I09/2(X)1,FJ. 5. 

^ Pese a la importancia del tema, han sido pocos los autores que han analizado este principio de la función constitucional que utiliza rj 
Tribunal como criterio para la delimitación del contenido material de las leyes de presupuestos. Entre esos pocos, en clara coincidencia con la doctrina 
d d Tribunal Constitucional antes de que éste hablara por primera vez y de forma expresa de función constitucional en su sentencia 75/1992, se han 
pronunciado Gómez-Fcrrer Morant, R., "Relaciones entre leyes: competencia, jerarquía y función constitucional", RAF, núm. 113, 1987, p. 26 en n. 41 ; 
De Asís Ro ig , A . E . , " L a ley como fuente del Derecho en la Constitución de 1978", en Estudios sobre la Constitución española. Homenaje al Profesor 
Eiliuirdo Garda de Enterría, El Ordenanüento jurídico. Tomo I, Madr id , 1991, pp. 188 y 217. C o n posterioridad a aquella sentencia, se han pronunciado 
ttmibién en ese sentido favorable González Salinas, P., " E l límite a la libertad de l a configuración normativa del legislador en el ámbito de las leyes de 
presupuestos", RVAP, núm. 36, 1993, p. 643 (que si bien habla de " f i n " constitucional, tal concepto es asimilable a l de función); o Martínez V a l , J . M . , 
en "Desviación del poder legislativo en la Ley de Presupuestos de Boletín del Ilustre Colegio de Abogados de Madrid, núm. 2 , 1992, pp. 43 y ss 
(que es de la opinión que de forma indirecta a través de esta jurisprudencia constitucional sobre el contenido de las leyes de presupuestos se ha consagrado 
el fin constitucional de estas normas, cuya burla genera inconstitucionalidad por "desviación de poder"). 

Otros autores se refieren al criterio de la función constitucional utilizado por el Tribunal en su doctrina sobre el contenido de las leyes de 
presupuestos. C o n anterioridad a l a sentencia 76/1992: Sánchez Morón, M . , "Contenido de las normas, principio de lioniogeneidad, estructura formal" . 
La calidad de las leyes, Vi tor ia, 1989, p. 107 (que utiliza la expresión función "material" de las leyes de presupuestos); Hinojosa Torralvo, J . J . , " L a Ley 
de Presupuestos. Función, contenido y límites", REDF, núni. 62,1989, pp. 235-240 (aunque trata " L a función de la ley de presupuestos en el ordenamiento 
constitucional", no propiamente el argumento o criterio de la función constitucional de estas leyes); o Barcelona L lop, J . , "Principio de legalidad y 
organización administrativa (Gobierno, Administración, Ley y reserva de ley en el artículo 103.2 de la Constitución)", Estiulios sóbrela Constitución 
espíumia. Homenaje al profesor Eduardo Garría de Enterría, Tamo ül, Madr id , 1991, pp. 2443-2451. Con posterioridad a la S T C 76/1992: Rodríguez 
Bereijo, A . , "Jurisprudenciaconstitucional y Derecho Presupuestario. Cuestiones resueltas y temas pendientes", J?£DC, núm. 44, 1995, pp. 10-13; Cubero 
Truyo, A . M . , La simplificación del ordenamiento tributario (desde la perspectiva constitucional), Madrid, 1997, pp. 87, 88 y 91; García Roca, J . , " L a 
<decoslruzione> della legge del Parlamento", Profili di diritto parlamentare in Italia e in Spagna, a cura d i Rol la , G . , Ceccherini, E . , Tor ino, 1997, 
pp. 161-164; Torres Muro , I., "Las peculiaridades de la ley de presupuestos en la reciente jurisprudencia constitucional", REDC, núm. 49 ,1997 , pp. 317-
318 y 325-326; V i ve r Pi-Sunyer, C , " L a función presupuestaria en la jurisprudencia constitucional". Parlamento y Justicia Constitucional, IV Jomadas 
de la Asociación Española de Letrados de Parlamento, Pau Valí, F . (Coord.), Pamplona, 1997, pp. 558-567. 

U n planteamiento crítico con la utilización del criterio de la función constitucional en la doctrina del Tribunal sobre el anículo 134.2 C E , puede 
verse en: Jiménez Díaz, A . , " L a Ley de Presupuestos: Seguridad jurídica y principios de relación entre normas", REDF, núm. 82, 1994, pp. 299-304 y 
316-320; Ferrciro Lapatza, J . J . , "Derecho presupuestario y técnica legislativa", REDF, núm. 87, 1995, pp. 489-490; Martínez Lago, M . A . , l e y de 
Presupuestos y Constitución (Sobre las singularidades de la reserva de ley en materia presupuestaria), Va lbdo l id , 1998, pp. 117-120, en n . 128 y 141; 
y To.scano Ortega, J . A . , " L a giurispradenza del Tribunale costituzionale in ordine alia individuazione dei limiti materiaü de l l e legg i di bilancio. L a 
comparsa de lafimzione costituzionale come criterio d i ordinazione nomiativa", Profili di Diritto parlamentare in Italia e in Spagim, a cura d i Ro l la , G . 
ed Ceccherini, E . , Torino, 1997, pp. 275-293. 
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p r e s u p u e s t o s es e f e c t i v a m e n t e una l e y de c o n t e n i d o 
c o n s t i t u c i o n a l m e n t e d e f i n i d o r e s e r v a d o de forma e x c l u s i v a y 
e x c l u y e n t e a su función c o n s t i t u c i o n a l . 

Creemos que no puede d e s v i n c u l a r s e l a función c o n s t i t u c i o n a l 
de l a l e y de p r e s u p u e s t o s de l a clásica función p r e s u p u e s t a r i a , 
aun a s a b i e n d a s de que se t r a t a de p r i n c i p i o s d i v e r s o s . M i e n t r a s 
e l p r i m e r o se c o n s t r u y e a modo de c r i t e r i o de ordenación de 
normas con v i s t a s a l a delimitación de l a s m a t e r i a s que debe y 
puede a l b e r g a r e s t e t i p o de l e y , e l segundo se r e f i e r e a l r e p a r t o 
de f u n c i o n e s e n t r e l o s órganos c o n s t i t u c i o n a l e s con c o m p e t e n c i a 
en l a m a t e r i a p r e s u p u e s t a r i a . Ahora bi e n , , sólo puede d e f i n i r s e 
l a función c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s a p a r t i r 
de una d e t e r m i n a d a concepción de l a función p r e s u p u e s t a r i a y, en 
g e n e r a l , de l a n a t u r a l e z a jurídica de e s t a s l e y e s . 

P o r e l l o , como punto de p a r t i d a , nos aproximamos a l a 
concepción que n u e s t r o Ordenamiento c o n s t i t u c i o n a l asume a c e r c a 
de l a n a t u r a l e z a jurídica de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s . Desde e s a 
p e r s p e c t i v a , t r a t a m o s l o s s i g u i e n t e s a s p e c t o s : una a p r e t a d a 
síntesis d e l debate d o c t r i n a l en t o r n o a l a n a t u r a l e z a de e s t a s 
l e y e s ; e l p r i n c i p i o de competencia en m a t e r i a p r e s u p u e s t a r i a 
( e s t o e s , l a posición d e l Parlamento y e l G o b i e r n o f r e n t e a l o s 
P r e s u p u e s t o s G e n e r a l e s d e l Estado) y e l a l c a n c e de l a función 
p r e s u p u e s t a r i a ; e l rango y l a f u e r z a de l e y d e l c o n t e n i d o 
c o n s t i t u c i o n a l m e n t e a d m i s i b l e de l a l e y de p r e s u p u e s t o s . Y como 
colofón: l a d e f e n s a p o r n u e s t r a p a r t e de una d e t e r m i n a d a 
concepción a c e r c a de l a n a t u r a l e z a jurídica de e s t a s l e y e s en e l 
s i s t e m a c o n s t i t u c i o n a l de f u e n t e s . Todo e l l o en e l a p a r t a d o l l 
d e l p r e s e n t e Capítulo. 

P o s t e r i o r m e n t e , a n a l i z a m o s e l c r i t e r i o de l a función 
c o n s t i t u c i o n a l en s u dimensión de p r i n c i p i o que p o s i b i l i t a l a 
configuración de un c o n t e n i d o c o n s t i t u c i o n a l m e n t e máximo de l a s 
l e y e s de p r e s u p u e s t o s e s t a t a l e s ; o expresado en o t r o s términos, 
l a función c o n s t i t u c i o n a l como c r i t e r i o p a r a l a delimitación d e l 

Algunos autores se pronuncian sobre el alcance general ile la "función constitucional" ile la ley como criterio de ordenación normativa. Lo 
hacen Santamaría Pastor, J.A., Fundamentos de Derecho Administrativo, 1, 1988, pp. 322-323 (en la ed. de 1999 nada dice acerca de este principio); Rubio 
Llórente, F . , " E l bloque de constitucionalidad", REDC, p. 11; Luatti, L . , "Questioni generali in tema di leggi organiche in Spagna", Projili di diritto 
IMtrlamentare in Italia e in Spapia, cit., Torino, 1997, pp. 264-265. Otros autores lo hacen en el ámbito de la autonomía local : Parejo A l fonso , L . , Derecho 
básico de la Adiiiiiiisiración Local, Barcelona, 1988, p. 132; Esteve Pardo, J . , "Garantía institucional y/o función constitucional en las bases del régimen 
local " , REDC. núm. 3 1 , 1991, pp. 143-147; Groppi , T . , Aiitonomia costituzionale e potestñ regolamenlare degli enti locali. Mi lano , 1994, pp. 124 y ss. 
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c o n t e n i d o m a t e r i a l de e s t a s l e y e s . Análisis que r e a l i z a m o s en e l 
e x t e n s o a p a r t a d o I I I . 

T a l l a b o r e x i g e que previamente acometamos un examen g e n e r a l 
d e l p r i n c i p i o de l a función c o n s t i t u c i o n a l de l a l e y en su 
configuración de (novedoso) c r i t e r i o de ordenación de normas. 
Además de a p u n t a r l o s d i v e r s o s p e r f i l e s d o c t r i n a l e s d e l p r i n c i p i o 
y l o s problemas y d i f i c u l t a d e s que p r e s e n t a l a t a r e a de 
i d e n t i f i c a r l e y e s f u n c i o n a l e s , abarcamos l a e x i g e n c i a 
c o n s t i t u c i o n a l de "unidad de legislación" en m a t e r i a d e t e r m i n a d a . 
También t r a t a m o s o t r o s i n s t i t u t o s r e l a c i o n a d o s con l a protección 
d e l f i n o función c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s , como l a desviación 
de poder l e g i s l a t i v o o l a a r b i t r a r i e d a d de l o s poderes públicos. 

Después, ya en e l ámbito c o n c r e t o de l a s l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s e s t a t a l e s , nos centramos en l a función 
c o n s t i t u c i o n a l de e s t a s l e y e s en t a n t o que c r i t e r i o que p e r m i t e 
l a delimitación de un c o n t e n i d o e v e n t u a l de l a s mismas, en l o s 
términos con que v i e n e d e f i n i d o p o r e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l . 
P a r a e l l o procedemos p o r un l a d o a una exposición de e s a d o c t r i n a 
c o n s t i t u c i o n a l (y d e l s e g u i m i e n t o de l a misma p o r l o s T r i b u n a l e s 
de J u s t i c i a y algunos órganos c o n s u l t i v o s ) ; y, p o r o t r o , a un 
análisis de l a s d i s t i n t a s f a c e t a s de e s t e límite implícito a l 
c o n t e n i d o de e s t a s l e y e s . A e l l o agregamos una exposición de l a s 
p r i n c i p a l e s críticas que r e c i b e l a utilización p o r e l T r i b u n a l 
C o n s t i t u c i o n a l d e l c r i t e r i o f u n c i o n a l , así como de l a s 
c o n s e c u e n c i a s que se d e r i v a n de e s t a j u r i s p r u d e n c i a . E s t e 
a p a r t a d o f i n a l l o cerramos con l a adopción de una p o s t u r a s o b r e 
l a cuestión, que ahora a n t i c i p a m o s : e l carácter i m p r e c i s o y f a l t o 
de consolidación d e l c r i t e r i o de l a función c o n s t i t u c i o n a l de l a s 
l e y e s de p r e s u p u e s t o s como argumento p a r a l a delimitación de un 
c o n t e n i d o c o n s t i t u c i o n a l m e n t e d e f i n i d o de e s t a s normas. P o r 
c o n s i g u i e n t e , ese c r i t e r i o f u n c i o n a l i n d i v i d u a l m e n t e c o n s i d e r a d o 
no c o n s t i t u y e impedimento u obstáculo r e l e v a n t e p a r a d e f e n d e r en 
n u e s t r o Ordenamiento c o n s t i t u c i o n a l una concepción " a m p l i a " d e l 
c o n t e n i d o m a t e r i a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s e s t a t a l e s . 

I I . Una aproximación a l a naturaleza jurídica de l a s leyes 
de presupuestos. En especial, l a función presupuestaria y e l 
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rango y fuerza de estas leyes. 

1. Referencias a l debate do c t r i n a l sobre l a naturaleza 
jurídica de las leyes de presupuestos. 

Las d i v e r s a s c o n c e p c i o n e s a c e r c a d e l c o n t e n i d o de l a s l e y e s 
de p r e s u p u e s t o s (que hemos llamado " e s t r i c t a " , " i n t e r m e d i a " y 
"amplia") se a l i n e a n con l a s p r i n c i p a l e s p o s t u r a s a c e r c a de l a 
n a t u r a l e z a jurídica de e s t a s l e y e s . Desde l u e g o , l a adopción de 
una concepción a c e r c a de l o s límites m a t e r i a l e s a l c o n t e n i d o de 
l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s e x i g e l a asunción de una d e t e r m i n a d a 
posición s o b r e l a n a t u r a l e z a jurídica de e s t a s l e y e s . 

C o n v i e n e h a c e r a l r e s p e c t o una a d v e r t e n c i a metodológica. 
Vamos a r e a l i z a r una s e r i e de c o n s i d e r a c i o n e s g e n e r a l e s a c e r c a 
de l a n a t u r a l e z a jurídica de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s en e l 
Derecho español, c e n t r a d a s sobre t o d o en dos r e a l i d a d e s : l a 
función p r e s u p u e s t a r i a y e l rango y f u e r z a de l e y d e l c o n t e n i d o 
n o r m a t i v o de e s t a s l e y e s . Por c o n s i g u i e n t e , y dado que l a 
n a t u r a l e z a jurídica de e s t a s l e y e s c o n s t i t u y e un p r o b l e m a de 
Derecho p o s i t i v o ( e l c o n f i g u r a d o p o r e l a c t u a l Ordenamiento 
c o n s t i t u c i o n a l español), no examinamos (extensamente) l a v i e j a 
polémica a c e r c a d e l carácter f o r m a l y m a t e r i a l de e s t a s l e y e s y 
s o b r e l a n a t u r a l e z a ( l e g i s l a t i v a o no) de l a s p o t e s t a d e s de 
aprobación de l a misma'*. Ahora b i e n , p o r l a dimensión que c o b r a 
en l a a c t u a l i d a d , sí exponemos l o s r a s g o s que c a r a c t e r i z a n y 
d e f i n e n l a s p o s t u r a s t r a d i c i o n a l m e n t e d e f e n d i d a s en t o r n o a e s t a 
cuestión, e s t o e s , l a l e y de p r e s u p u e s t o s como l e y f o r m a l y l e y 
m a t e r i a l . A r e s u l t a s de e l l o , y con base a e s a s c o n s t r u c c i o n e s 
d o c t r i n a l e s , podremos e n c u a d r a r en a l g u n a de e l l a s l a concepción 
que n u e s t r o Ordenamiento c o n s t i t u c i o n a l asume a c e r c a de l a 
n a t u r a l e z a jurídica de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s (en e s p e c i a l , 
t e n i e n d o en c u e n t a l a función p r e s u p u e s t a r i a y e l rango y l a 

Valen aquí las precisiones metodológicas acerca de la aproximación al estudio de las leyes de presupuestos de A . Rodríguez Bereijo, 
expuestas en diversos estudios. Hace ya más de treinta años en el El Presupuesto del Estado. Introdticción al Derecho Presupuestario, Madr id , 1970 (el 
epígrafe contenido en l a Introducción: " 1 . E l carácter normativo del Presupuesto del Estado como institución fundamental del Derecho público. 
Planteamiento general de la cuestión de su naturaleza jurídica. Conexión con los problemas jurídico-políticos de las relaciones entre el Parlamento y el 
Gobierno") . Recién entrada en vigor la Constitución, en " L a Ley de Presupuestos en la Constitución española de 1978", Hacienda y Constitución, Madr id , 
1979, p. 164. Y más recientemente, mientras ocupaba el cargo de Presidente del Tribunal Constitucional español, en "Jurisprudencia constitucional y 
Derecho Presupuestario. Cuestiones resuellas y temas pendientes", REDC, núm. 44, 1995, pp. 11-13. 
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f u e r z a d e l c o n t e n i d o de e s t a s l e y e s ) . 
Se ha e s c r i t o muchísimo sobre l a polémica mantenida en t o r n o 

a l a n a t u r a l e z a de l e y f o r m a l y/o m a t e r i a l de l a l e y de 
p r e s u p u e s t o s . E s t a polémica se remonta a l a Al e m a n i a d e l s i g l o 
XIX y surg e t r a s e l denominado c o n f l i c t o p r e s u p u e s t a r i o p r u s i a n o 
(en l a práctica, por l o s gravísimos problemas que p u d i e r a n 
haberse d e r i v a d o de l a n e g a t i v a d e l Parlamento a a p r o b a r 
d e t e r m i n a d o s s u b s i d i o s i n c l u i d o s en l o s P r e s u p u e s t o s ) . Por e s t e 
m o t i v o c o n c r e t o , nace y p o s t e r i o r m e n t e se d e s a r r o l l a una 
c o r r i e n t e d o c t r i n a l que, con d i v e r s o s m a t i c e s , p o s t u l a l a t e s i s 
de que l a l e y de p r e s u p u e s t o s es una l e y meramente f o r m a l . 

Según e s t a concepción, l a l e y de p r e s u p u e s t o s c o n t i e n e un 
a c t o a d m i n i s t r a t i v o (o un a c t o político de Gobierno) , que p o r su 
e s p e c i a l i m p o r t a n c i a (y solemnidad) debe c a m u f l a r s e con l a forma 
de l e y . En e s t e ámbito, l a intervención d e l poder l e g i s l a t i v o , 
que es una función de c o n t r o l político sobre e l G o b i e r n o , se 
l i m i t a a a p r o b a r o c o n s e n t i r ese a c t o a d m i n i s t r a t i v o . Las 
c o n s e c u e n c i a s que se e x t r a e n de e s t a concepción: 

a) l a función de aprobación de l o s P r e s u p u e s t o s que compete 
a l P a r l a m e n t o no es propiamente una función l e g i s l a t i v a , l o que 
l l e v a a una supremacía e v i d e n t e d e l poder e j e c u t i v o s o b r e e l 
l e g i s l a t i v o en e s t a m a t e r i a ; 

b) e l c o n t e n i d o de l a l e y de aprobación d e l P r e s u p u e s t o se 
reduce a un mero documento c o n t a b l e , que c o n t i e n e únicamente l o s 
i n g r e s o s y g a s t o s y demás d i s p o s i c i o n e s e s t r i c t a m e n t e n e c e s a r i a s 
p a r a su aplicación y ejecución; 

c) h a b i d a c u e n t a de esa función y de ese c o n t e n i d o , l a l e y 
de p r e s u p u e s t o s se e n c u e n t r a c o n d i c i o n a d a p o r l a legislación 
s u s t a n t i v a p r e v i a y no es a p t a p a r a i n n o v a r e l Ordenamiento 
jurídico-legal. 

F r e n t e a l a concepción de l a l e y de p r e s u p u e s t o s como l e y 
f o r m a l , s u r g e l a posición que d e f i e n d e que l a l e y de p r e s u p u e s t o s 
es una l e y m a t e r i a l . 

En ésta, l a l e y de p r e s u p u e s t o s es f r u t o de l a p o t e s t a d 
l e g i s l a t i v a d e l Parl a m e n t o . E s t o es, l a s Cámaras l e g i s l a t i v a s a l 
a f r o n t a r e l P r e s u p u e s t o e l a b o r a d o p o r e l Go b i e r n o l l e v a n a cabo 
una función l e g i s l a t i v a , de forma i g u a l a como sucede con l o s 
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demás p r o y e c t o s l e g i s l a t i v o s . Así, l a l e y de p r e s u p u e s t o s es una 
l e y o r d i n a r i a más, s i b i e n con c i e r t a s p e c u l i a r i d a d e s m a t e r i a l e s 
y p r o c e d i m e n t a l e s . T a l l e y debe a u t o r i z a r a l G o b i e r n o p a r a l a 
obtención de i n g r e s o s y l a realización de g a s t o s y puede r e g u l a r 
o t r a s m a t e r i a s , de manera que en su c o n j u n t o c r e a normas 
jurídicas g e n e r a d o r a s de derechos y o b l i g a c i o n e s d i r i g i d a s a l o s 
ci u d a d a n o s y l o s poderes públicos, que d e s p l i e g a n su f u e r z a s o b r e 
e l Ordenamiento jurídico. Las c o n s e c u e n c i a s que se d e r i v a n de 
e s t a posición: 

a) e l p o d e r l e g i s l a t i v o , cuando aprueba e l documento 
p r e s u p u e s t a r i o y e l c o n t e n i d o que eventualmente l o acompaña, 
e j e r c i t a l a función l e g i s l a t i v a ; p o r e l l o , en e s t e ámbito e x i s t e 
un r e p a r t o de poderes e n t r e e l Parlamento y e l G o b i e r n o , que no 
es o t r o {con a l g u n a s e s p e c i a l i d a d e s ) que e l p r o p i o en que se 
d e s a r r o l l a l a a c t i v i d a d l e g i s l a t i v a o r d i n a r i a ; 

b) e l c o n t e n i d o de l a l e y de p r e s u p u e s t o s , l e j o s de s e r un 
a c t o a d m i n i s t r a t i v o , posee e l rango y l a f u e r z a p r o p i a de l a l e y ; 

c) dado ese carácter de l e y p l e n a ( f r u t o de su función y 
c o n t e n i d o l e g i s l a t i v o s ) , l a l e y de p r e s u p u e s t o s no t i e n e o t r o s 
límites que l o s imp u e s t o s p o r e l Ordenamiento c o n s t i t u c i o n a l ; 
así, no v i e n e v i n c u l a d a p o r l a legislación m a t e r i a l p r e e x i s t e n t e 
y puede i n n o v a r e l Ordenamiento jurídico. 

2. E l p r i n c i p i o de competencia en materia presupuestaria. 
E s p e c i a l r e f e r e n c i a a l alcance de l a función presupuestaria. 

N u e s t r o T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l , y a en l a p r i m e r a de l a s 
r e s o l u c i o n e s a c e r c a d e l c o n t e n i d o de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s 
d e l E s t a d o (STC 27/1981, en e s t e caso a c e r c a d e l c o n t e n i d o 
t r i b u t a r i o e x artículo 134.7 CE), a f i r m a l a n a t u r a l e z a de l e y 
" p l e n a " de e s t a s normas, a s a b i e n d a s de que con e l l o da p o r 
s u p e r a d a l a v i e j a polémica a c e r c a de su carácter f o r m a l y/o 
m a t e r i a l y s o b r e l a n a t u r a l e z a de l a p o t e s t a d de aprobación de 
l a misma^. Ahora b i e n , a j u i c i o d e l T r i b u n a l , a p e s a r de ese 

^ S S T C 27/1981. F J . 2; 65/1987, F J . 3; 76/1992, F J . 4; 116/1994, F F . I J . 7, infine, y 8 ; 203/1998, F J . 3 ; 131/1999, F J . 2 . E n l a reciente 
S T C 109/2001, F J . 5, recalca que esta norma es "una verdadera ley". 

C o m o dijimos (apartado l l . l . C . b del Capítulo Segundo), de forma coherente con esa afirmación, el Tribunal sostiene que el Presupuesto, e! 
contenido que lo puede acompañar y la ley que los aprueba constituyen un acto unitario que adquiere fuerza de ley y , como la l , susceptible de control de 
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carácter inequívoco de l e y , l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s p r e s e n t a n 
s i n g u l a r i d a d e s ; p r i n c i p a l m e n t e , l a c o n s i s t e n t e en que e l 
e j e r c i c i o d e l poder l e g i s l a t i v o d e l Parlamento está c o n d i c i o n a d o 
p o r l a s d i s p o s i c i o n e s c o n t e n i d a s en l o s a p a r t a d o s 1, 6 y 7 d e l 
artículo 134 CE* y p o r l a s r e s t r i c c i o n e s i m puestas a su 
tramitación p a r l a m e n t a r i a en l o s Reglamentos de l a s Cámaras'. 
T a l e s " s i n g u l a r i d a d e s " , " p e c u l i a r i d a d e s " o " p a r t i c u l a r i d a d e s " 
d e r i v a n d e l carácter que es p r o p i o de e s t e t i p o de l e y e s . E s t o 
es, de su función específica y c o n s t i t u c i o n a l m e n t e d e f i n i d a en 
e l artículo 134.2 C E " , expresión de una de l a s competencias que 
de forma s i n g u l a r l a Constitución encomienda a l a s C o r t e s 
G e n e r a l e s (artículo 66.2), desdoblada de l a c o m p e t e n c i a 
l e g i s l a t i v a o r d i n a r i a " . 

En su r a z o n a m i e n t o , e l T r i b u n a l r e s a l t a e l carácter e s p e c i a l 
o p e c u l i a r de e s t a s l e y e s . T a l n a t u r a l e z a l a deduce d e l artículo 
66.2 CE, pues a su j u i c i o l a competencia específica de l a s C o r t e s 
G e n e r a l e s p a r a l a aprobación de l o s P r e s u p u e s t o s se d e s d o b l a o 
d e s g l o s a de l a genérica p o t e s t a d l e g i s l a t i v a d e l E s t a d o . En 
relación a e s t e punto, creemos que e l T r i b u n a l ha p o d i d o s e r 
m a l i n t e r p r e t a d o . S i n duda, no ha q u e r i d o d e c i r que l a función 
p e c u l i a r de aprobación de l o s P r e s u p u e s t o s s e a una función 
d i s t i n t a a l a de l e g i s l a r ; a e l l o se l l e g a fácilmente de l a 
p r o p i a afirmación d e l T r i b u n a l a l s o s t e n e r e l carácter de l e y 
" p l e n a " (o "verdadera") de l a l e y que aprueba l o s P r e s u p u e s t o s . 
Por t a n t o , no estamos de acuerdo con aquéllos que d e f i e n d e n que, 
con base a e s a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l , l a función 
p r e s u p u e s t a r i a es e s e n c i a l m e n t e d i s t i n t a de l a función 
l e g i s l a t i v a . 

A h o r a b i e n , pensamos que s i b i e n en e l fondo l a alusión que 
e l T r i b u n a l hace a l artículo 66.2 CE es l a jurídicamente 

constilucionalidad (artículo 27.2./> L O T C ) ; . i l respecto, las SSTC 63/1983, F J . 5; 76/1992, F J . 4a); 131/1999, F J . 2. 

* S S T C 27/1981, F J . 2; 65/1987, F F . J J . 3 y 5; 76/1992, F J . 4a j ; 237/1992, F J . 3 ; 83/1993, F J . 3, in fine; 195/1994. F J , 2; 16/1996. F J . 
6; 61/1997, F J . 2 ; 203/1998. F J . 3 ; 131/1999, F J . 2; 109/2001. F J . 5. 

' S S T C 27/1981, F J . 2; 65/1987, F J . 5; 76/1992, F J . 4; 116/1994, F J . 8; 195/1994, F J . ; 16/1996, F J . 6; 61/1997, F J . 2; 174/1998, F J . 
6; 203/1998, F J . 3 ; 131/1999, F J . 2; 32/2000, F J . 5; 109/2001, F J . 5. 

S S T C 76/1992, F J . 4a); 237/1992, F J . 3; 178/1994, F J . 5; 16/1996, F J . 6; 61/1997, F J , 2; 174/1998. F J . 6; 203/1998, F J . 3; 32/2000, 
F J . 5 ; 109/2001, F J . 5. 

S S T C 65/1987, F F . J J . 3 y 5; 76/1992, F J 4n); 83/1993, F J 2, in fine; 178/1994. F F . J J . 2 y 5; 16/1996. F J . 6; 61/1997, F J . 2; 131/1999, 
F J , 2. 
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c o r r e c t a , no l o es t a n t o en l a forma l a utilización d e l término 
" p e c u l i a r " p a r a c a r a c t e r i z a r e s a función de aprobación de l a ley-
de p r e s u p u e s t o s d e l E s t a d o . E s t o e s , s i e l P a r l a m e n t o cuando 
aprueba l o s P r e s u p u e s t o s d e l Est a d o e j e r c e l a función 
l e g i s l a t i v a , p u d i e r a no e n t e n d e r s e esa p o s i b l e discriminación 
p r a c t i c a d a p o r e l T r i b u n a l en relación a l r e s t o de l a s l e y e s que 
también son f r u t o de e s a misma función. Quizás a l T r i b u n a l no se 
l e h u b i e r a m a l i n t e r p r e t a d o s i h u b i e r a c a l i f i c a d o e s a función 
s e n c i l l a m e n t e de l e g i s l a t i v a . Y e l l o , s i n p e r j u i c i o de 
c o n s i d e r a r , como hace e l T r i b u n a l , que t a n t o en s u tramitación 
p a r l a m e n t a r i a como en su c o n t e n i d o l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s 
p r e s e n t a n una s e r i e de s i n g u l a r i d a d e s . 

Dos c o n c l u s i o n e s podemos e x t r a e r de esa fundamentación, l a 
p r i m e r a pacífica, l a segunda no t a n t o . P r i m e r a , l a s C o r t e s 
e j e r c e n l a función l e g i s l a t i v a cuando examinan, enmiendan y 
aprueban l o s P r e s u p u e s t o s . Segunda, en relación a o t r a s l e y e s , 
e l e j e r c i c i o de e sa función queda r e s t r i n g i d a c o n s t i t u c i o n a l m e n t e 
p o r l o s a p a r t a d o s 1 { r e s e r v a a l G o b i e r n o de l a elaboración de l o s 
P r e s u p u e s t o s ; y, p o r t a n t o , monopolio de l a i n i c i a t i v a 
l e g i s l a t i v a en e s t e ámbito), 6 {conformidad d e l G o b i e r n o p a r a l a 
tramitación de t o d a proposición o enmienda que suponga aumento 
de créditos o disminución de i n g r e s o s p r e s u p u e s t a r i o s ) y 7 
(prohibición de c r e a r t r i b u t o s o de m o d i f i c a r l o s , s a l v o , en e s t e 
-último c a s o , que una l e y t r i b u t a r i a s u s t a n t i v a así l o prevea) d e l 
artículo 134 CE, y, f u e r a d e l t e x t o c o n s t i t u c i o n a l , p o r l a s 
d i s p o s i c i o n e s que en l o s Reglamentos de l a s Cámaras r e g u l a n e l 
p r o c e d i m i e n t o p r e s u p u e s t a r i o . 

S i n duda, e l T r i b u n a l es c a u t e l o s o a l a h o r a de d e f i n i r e l 
a l c a n c e de l a s c o m p e t e n c i a s p r e s u p u e s t a r i a s que l a Constitución 
a s i g n a a l a s C o r t e s G e n e r a l e s (en cua n t o que, e n t r e o t r a s 
f a c u l t a d e s , e j e r c e n l a p o t e s t a d - l e g i s l a t i v a - de aprobación de 
l o s P r e s u p u e s t o s ; artículo 66.2 CE) y a l G o b i e r n o (por c u a n t o 
que, e n t r e o t r a s , asume l a función de dirección de l a política 
d e l E s t a d o ; artículo 97 CE) . De e s t a forma, se l i m i t a en sus 
f u n d a m e n t a c i o n e s a l a s r e f e r e n c i a s que l a Constitución e s t a b l e c e , 
e x p r e s a o implícitamente. Aunque no l o d i g a , e l T r i b u n a l t i e n e 
p r e s e n t e s una s e r i e de p r i n c i p i o s que l e p e r m i t e n l l e g a r a l a 
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d o c t r i n a d e s c r i t a . Con to d a s e g u r i d a d , es e l caso d e l p r i n c i p i o 
de l e g a l i d a d f i n a n c i e r a . En ninguna de l a s s e n t e n c i a s en l a s que 
e l T r i b u n a l p r o n u n c i a su d o c t r i n a t r a e a colación e s t e p r i n c i p i o 
(paradójicamente, no sólo se c i t a s i n o que se u t i l i z a como 
argumento de peso, como veremos, en l o s v o t o s p a r t i c u l a r e s 
f o r m u l a d o s en l a s SSTC 116 y 149/1994) . S i n embargo, r e s u l t a 
e v i d e n t e que e l p r i n c i p i o de l e g a l i d a d f i n a n c i e r a es e s e n c i a l 
p a r a e n t e n d e r y e x p l i c a r e l r e p a r t o de competencias en m a t e r i a 
p r e s u p u e s t a r i a . Lo mismo o c u r r e con e l p r i n c i p i o de separación 
de p o d e r e s en su traslación a l ámbito f i n a n c i e r o ( p r e s u p u e s t a r i o 
y t r i b u t a r i o ) . P o r su i m p o r t a n c i a e interés, r e s u l t a o p o r t u n o 
exponer brevemente e l a l c a n c e de t a l e s p r i n c i p i o s ' " y l a 
concreción de l o s mismos en l a s d i f e r e n t e s c ompetencias 
p r e s u p u e s t a r i a s que l a Constitución a s i g n a a l G o b i e r n o y 
Pa r l a m e n t o . 

E l p r i n c i p i o de separación de poderes permanece v i g e n t e , 
pese a l a c r i s i s o a l a s l i m i t a c i o n e s que algunos han q u e r i d o v e r 
en s u formulación y d e s a r r o l l o a c t u a l e s . Desde un p r i m e r momento, 
a l s e r v i c i o d e l p r i n c i p i o n a c i e r o n una s e r i e de garantías 
jurídicas; e n t r e e l l a s , l a r e s e r v a de l e y " . Ésta tomó su 
fundamento d e l v i e j o p r i n c i p i o de l a "autoimposición"'^ (ningún 
t r i b u t o puede e s t a b l e c e r s e s i n e l c o n s e n t i m i e n t o de l o s 
r e p r e s e n t a n t e s de l a Nación), p a r a l e l o a l s u r g i m i e n t o de l a 
institución p a r l a m e n t a r i a , y con una c l a r a vocación de d e f e n s a 
de l a l i b e r t a d ( p r i n c i p a l m e n t e ) y l a p r o p i e d a d . P o s t e r i o r m e n t e , 
como c o n s e c u e n c i a d e l c r e c i m i e n t o de l a s n e c e s i d a d e s f i n a n c i e r a s 
d e l E s t a d o (o s i se q u i e r e , d e l Monarca), l a actuación de l a s 
Asambleas pasó a s e r permanente, con una c o n q u i s t a i m p o r t a n t e : 
l a conexión de l a función f i n a n c i e r a con l a l e g i s l a t i v a . Con e l 
ocaso d e l A n t i g u o Régimen, resurgió con t o d a su f u e r z a a q u e l 
p r i n c i p i o , reafirmándose en l o s t e x t o s c o n s t i t u c i o n a l e s . En e s t e 
marco, l a v o l u n t a d d e l p u e b l o se c o n c r e t a b a mediante l a l e y . 

E n la breve evolución histórica sobre ¡os principios de separación de poderes y de legalidad financiera que exponemos a continuación en 
el texto, por su claridad seguimos en esencia a Falcón y Telia, R. , " L a habilitación a las Leyes de Presupuestos para modifirar tributos", REDF, núm. 
33, 1982, pp. 26-28. 

" No desconocemos que el concepto de "ley" en su sentido actual no nace sino a partir de las revoluciones liberales de finales del siglo 
XV I I I . Ahora bien, en el texto queremos hacer referencia a las normas emanadas de las primeras Asambleas Legislativ.Ts. 

Véase Rodríguez Bereijo. A . . " E l sistema tributario en ia Constitución (Los límites d d poder tributario en la jurisprudencia d d Tribunal 
Constitucional)". REDC,mm. 36, 1992. pp. 11 y 26; también su voto particular formulado en la STC 116/1994 (punto 4). 
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norma que sólo podía s u r g i r d e l Parlamento, con poder en m a t e r i a 
f i n a n c i e r a . Además de l a d e f e n s a de l a l i b e r t a d y l a p r o p i e d a d , 
e l p r i n c i p i o de l e g a l i d a d se c o n f i g u r a b a con un c l a r o s e n t i d o de 
" c o n t r o l y participación en l a dirección política d e l E s t a d o " " . 
Una vez "se c o n s o l i d a l a aprobación d e l g a s t o público p o r e l 
Parl a m e n t o y p i e r d e su s e n t i d o l a aprobación a n u a l de l o s 
impu e s t o s " , t i e n e l u g a r un a c o n t e c i m i e n t o de e s p e c i a l i m p o r t a n c i a 
p a r a e l Derecho f i n a n c i e r o que l a d o c t r i n a ha denominado 
"bifurcación d e l p r i n c i p i o de l e g a l i d a d f i n a n c i e r a " ' ' * . E s t o e s , 
l a separación, hoy v i g e n t e y t a n asumida y f a m i l i a r , e n t r e l a 
legislación i m p o s i t i v a a l a r g o p l a z o y l a l e y a n u a l 
p r e s u p u e s t a r i a ' ^ . E l p r i n c i p i o de l e g a l i d a d t r i b u t a r i a p i e r d e e s a 
ace n t u a d a t r a n s c e n d e n c i a política, s i b i e n p e r d u r a como garantía 
d e l d e r e c h o de p r o p i e d a d . Pero e l de l e g a l i d a d p r e s u p u e s t a r i a 
mantiene su "significación política". Re c o g i d o ese nuevo s e n t i d o 
de l a l e g a l i d a d f i n a n c i e r a en l o s a n t e r i o r e s t e x t o s 
c o n s t i t u c i o n e s españoles, e l punto f i n a l de e s t a evolución se 
e n c u e n t r a en l a a c t u a l Constitución de 1978, s i b i e n con m a t i c e s 
i m p o r t a n t e s . En e f e c t o , ésta acoge e l p r i n c i p i o de l e g a l i d a d 
t r i b u t a r i a en su p a r t e dogmática ( e n t r e l o s dere c h o s y d e b e r e s 
de l o s c i u d a d a n o s ; artículo 31.3 CE), m i e n t r a s que l a l e g a l i d a d 
p r e s u p u e s t a r i a l o r e c o g e en su p a r t e orgánica ( e n t r e l a s normas 
r e l a t i v a s a l a organización y e l r e p a r t o de f u n c i o n e s y 
co m p e t e n c i a s de l o s d i v e r s o s poderes d e l E s t a d o ; en c o n c r e t o , en 
e l artículo 134 CE)"*. E l l o p r e d e t e r m i n a un d i f e r e n t e campo de 
actuación m a t e r i a l de ambos p r i n c i p i o s . Desde l a p e r s p e c t i v a de 
distribución de competencias en l a m a t e r i a f i n a n c i e r a , en e l 
ámbito t r i b u t a r i o , l a r e s e r v a de l e y p r e v i s t a en l o s artículos 
31.3 y 133.1 y 3 CE v i e n e c o n f i g u r a d a no sólo como garantía 
clásica de que l o s t r i b u t o s se e s t a b l e z c a n p o r l e y (y p o r t a n t o . 

Véase Pérez Royo, F . , "Fundamento y ámbito de la reserva de ley en materia tributaria", HPE, núm. 14, p. 215; del mismo autor, 

"Principio de legalidad, deber de contribuir y decretos-leyes en materia tributaria", REDC, núm. 13, 1985. pp. 41 y ss. 

14 

A . Rodríguez Bereijo, en su voto particular formulado en la S T C 116/1994 (punto 4) por lo que respecta a la trascendencia dogmática 
de tal principio, cita a Mayer , Jesch y Sainz de Bujanda. E n relación a éstos, véase Mayer, O., Derecho achiiinistrativo alemán, II, Buenos Aires , 1950; 
Jesch, D . , Ley y Administración. Estudio de la evolución del principio ¡le legalidad, trad. esp., Madr id , 1978; y Sainz de Bujanda, F . , "Organización 
política y Derecho ñnanciero (origen y evolución del principio de legalidad)". Hacienda y Derecho, tomo I, M.adrid, 1962, pp. 325 y ss. 

'•^ M.iyer, O. , Derecho administrativo..., cit.. p. 192; y Jesch, D . , Ley y cit., p. 135. 

Esa tendencia, que sigue la Constitución española de 1978, de incorporar el principio de legalidad tributaria a la parte dogmática, y el 
de legalidad presupuestaria a la orgánica ya fue apuntada a principios de los años sesentas por Sainz de Bujanda, F . , "Organización política y Derecho 
fmtmciero (origen y evolucitm del principio de legalidad)", cit., p. 328. 
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en p r i n c i p i o como emanación p l e n a d e l Parlamento) s i n o también 
como i n s t r u m e n t o p a r a e l aseguramiento de c i e r t o s p r i n c i p i o s 
r e c o g i d o s en e l artículo 31.1 CE, e s p e c i a l m e n t e e l de j u s t i c i a 
t r i b u t a r i a ( l o que comporta necesariamente, como a f i r m a e l 
T r i b u n a l en su s e n t e n c i a 27/1981, F J . 4, una política de 
cooperación Pa r l a m e n t o - G o b i e r n o en l a e s f e r a t r i b u t a r i a ) . Por l o 
que r e s p e c t a a l p r i n c i p i o de l e g a l i d a d p r e s u p u e s t a r i a , 
contemplado en e l artículo 134 CE, es e v i d e n t e l a p r e e m i n e n c i a 
que o s t e n t a e l G o b i e r n o dado que a éste, y no a l P a r l a m e n t o , 
c o r r e s p o n d e l a función de dirección de l a política d e l E s t a d o 
(artículo 97 CE), una de cuyas m a n i f e s t a c i o n e s c o n s t i t u c i o n a l e s 
es e l monopolio de elaboración de l o s P r e s u p u e s t o s . Ahora b i e n , 
no debe o l v i d a r s e l a n e c e s a r i a colaboración y coordinación de l a s 
C o r t e s en l a m a t e r i a p r e s u p u e s t a r i a , a f i n de d a r garantía a l o s 
p r i n c i p i o s que re c o g e e l artículo 31.2 CE, e n t r e e l l o s l o s de 
j u s t i c i a y e q u i d a d en l a programación y ejecución de l o s g a s t o s 
públicos. 

Esas b r e v e s p r e c i s i o n e s a c e r c a de l o s p r i n c i p i o s de división 
de p o d e r e s y de l e g a l i d a d f i n a n c i e r a , nos i n v i t a n a a b o r d a r 
aunque s u c i n t a m e n t e l a cuestión de l a delimitación de 
com p e t e n c i a s d e l Gobierno y e l Parlamento en l a m a t e r i a 
p r e s u p u e s t a r i a . N a t u r a l m e n t e , a p a r t i r de l a s f u n c i o n e s que a 
d i c h o s órganos a s i g n a l a Constitución. 

En relación a l Gob i e r n o , su función de dirección de l a 
política d e l Estado (artículo 97 CE) se m a n i f i e s t a en e l 
monopolio que posee p a r a l a elaboración de l o s P r e s u p u e s t o s 
(artículo 134.1 CE), así como en l a e x i g e n c i a de s u c o n f o r m i d a d 
p a r a l a tramitación de enmiendas o p r o p o s i c i o n e s que i m p l i q u e n 
aumento de l o s créditos o disminución de l o s i n g r e s o s 
p r e s u p u e s t a r i o s (artículo 134.6 CE). Ahora b i e n , sostenemos que 
esas m a n i f e s t a c i o n e s (con c a u t e l a s , obviamente, en c u a n t o a l a 
i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a gubernamental) no son p r i v a t i v a s de l a l e y 
de p r e s u p u e s t o s s i n o p e r f e c t a m e n t e p r e d i c a b l e s d e l r e s t o de 
l e y e s " . 

Y p o r l o que t o c a a l a s C o r t e s G e n e r a l e s , conforme a l 

L a justifiración de nuestra posición, divergente de la sostenida por el Tribunal Conslilucional. la tratamos en el posterior Capítulo Cuarto. 
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artículo 66.2 CE, éstas e j e r c e n : a) l a p o t e s t a d l e g i s l a t i v a , pues 
l a l e y de p r e s u p u e s t o s es una l e y p l e n a , y como t a l p r o v i e n e d e l 
e j e r c i c i o de l a función l e g i s l a t i v a que con carácter genérico se 
l e s a t r i b u y e c o n s t i t u c i o n a l m e n t e ; b) l a p o t e s t a d l e g i s l a t i v a de 
aprobación de l o s P r e s u p u e s t o s , p u e s t o que l a l e y de p r e s u p u e s t o s 
es p r e c i s a m e n t e l a l e y de aprobación d e l Presupuesto'". En e s t e 
ámbito, una cuestión que s u s c i t a debate (que nos l i m i t a m o s a 
a n o t a r ) es l a r e l a t i v a a s i l a s C o r t e s a l a p r o b a r e l P r e s u p u e s t o 
cumplen l a o t r a función de menciona e l artículo 6 6.2 CE, e s t o e s , 
l a de c o n t r o l a r l a acción d e l Gobie r n o " . 

3 . E l rango y l a fuerza del contenido normativo de l a s leyes 
de presupuestos estatales. 

De l a Constitución, y de l a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l 
s o b r e l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s , se c o n c l u y e l a n a t u r a l e z a l e g a l 
d e l c o n t e n i d o n o r m a t i v o de l a l e y de p r e s u p u e s t o s . E s a n a t u r a l e z a 
jurídica de l e y p l e n a ha s i d o asumida s i n problemas p o r e l 
l e g i s l a d o r y l o s T r i b u n a l e s de J u s t i c i a . De d i f e r e n t e a l c a n c e son 
l a s e x p e r i e n c i a s de o t r o s Ordenamientos que t r a d i c i o n a l m e n t e han 

Por las razones ya expuesws en este apartado, cuando apuntamos en el texto esas funciones ("legislativa" y "legislativa de aprobación del 

Presupuesto") no creemos disentir o separarnos de lo manifestado en esencia por el Tribunal Constitucional. 

19 
Acerca de esta cuestión no se ha pronunciado expresamente nuestro Tribunal Constitucional. Ahora bien, la tesis favorable a que las Cortes 

al aprobar el Presupuesto realizan además de la función legislativa una labor de control del Gobierno, se podría derivar de la propia doctrina del Tr ibunal . 
En efecto, la configuración (claramente "funcional", como veremos) que éste hace de la ley de presupuestos como vehículo de dirección de la política del 
Gobierno, situaría a esta norma dentro de la categoría doctrinal de leyes de control o impulso polífico. En todas las leyes, pero especialmente en ésta», 
el Parlamento tiene un margen de actuación dentro del cual puede defender determinadas opciones que podrían ser manifestación de su poder de control 
sobre el Gobierno. 

Así las cosas, se trata de determinar s i ese control parlamentario de la política económica del Gobierno se incluye implícitamente en la función 
legislativa de examen, enmienda y aprobación de los P G E , o biense corresponde además con la actividad de control que prevé el artículo 66.2 C E como 
diferente de la legislativa. E n la práctica no se plantean dudas acerca de la existencia (aunque sí del alcance) de ese control paríamenüirio sobre la política 
económica del Gobierno. Las divergencias son dogmáticas; 

a) a favor de que ese control es inherente a la función legislativa de aprobación del Presupuesto, parece pronunciarse el Tribunal (pese a su 
silencio) y la mayoría de la doctrina española. E n este sentido, aun reconociendo esa mayor relevancia del Gobierno, del artículo 134.1 C E se deduce que 
el Presupuesto aparece como un acto de poder político compartido entre aquél y Parlamento. Véanse Escribano López, F . , Presupuesto del Estado y 
Constitución. Madr id , 1981, p. 286; Rodríguez Bereijo, A . , " L a Ley de Presupuestos en la Constitución española de 1978", Hacienda y Constitución, 
Madrid , 1979, p. 166 y 184; Sáinz Moreno, F . , Elementos de Derecho Financiero, Tomo I, Madr id , 1983, p. 681; 

b) una postura favorable a que las Cortes al aprobar los Presupuestos realizan además de la función legislativa un comeUdo distinto, esto es 
controlar al Gobierno, hay que buscarla fuera de nuestras fronteras, principalmente en la doctrina italiana. Así, se dice que a través de esta ley se verifica 
la permanencia o no de la relación de confianza entre Gobierno y Parlamento; o incluso se ha llegado a afirmar que el rechazo a la aprobación del 
Presupuesto puede constituir un recurso, si bien extremo, a utilizar por el Parlamento en caso de confiicto con el Gobierno. También en España, Hinojosa 
Torralvo, J . J . (que cita doctrina italiana) considera pacífica la aplicación de esa doctrina al modelo español, lo que le lleva a concluir que las Cortes al 
aprobar los Presupuestos realiza con base al artículo 66.2 C E tres funciones disfintas: la genérica legislativa, la concreta de aprobación del Presupuesto 
y la de control de la acción del Gobierno (véase " L a Ley de Presupuestos. Función, contenido y límites", BEDF, núm. 62, 1989, pp. 236-240). 

S in embargo, en contra de este último planteamiento, podríamos alegar que, además de que en It.alia se defiende tradicionalmente una 
concepción formal de la ley de presupuestos, en España parece que ese control al que se refiere expresamente el artículo 66.2 C E opera no en el ámbito 
legishitivo (Título III C E , artículos 66-96) sino en el campo "De las relaciones entre el Gobierno y las Cortes Gener.ales" (Título V C E , artículos 108-116; 
o sea, aquellos medios de control y de información a través de los cuales se trata de comprobar la permanencia o no de esa relación de confianza, de entre 
los cuales no se encuentra la función legislativa). 
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asumido l a concepción de l a l e y de p r e s u p u e s t o s com.o l e y 
formal^". 

a) La j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l sobre e l c o n t e n i d o de 
l a l e y de p r e s u p u e s t o s d e l Estado se enmarca d e n t r o de una 
de t e r m i n a d a concepción sobre l a n a t u r a l e z a jurídica de e s t a l e y . 
Ya hemos d i c h o que e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l a f i r m a su carácter 
de l e y " p l e n a " , de "verdadera" l e y , no o b s t a n t e sus 
p e c u l i a r i d a d e s m a t e r i a l e s y p r o c e d i m e n t a l e s . 

Dos c o n s i d e r a c i o n e s extraemos de esa j u r i s p r u d e n c i a 
c o n s t i t u c i o n a l . En p r i m e r l u g a r , es i r r e l e v a n t e l a distinción 
e n t r e l e y e s f o r m a l e s y m a t e r i a l e s , dado que l a l e y , c u a l q u i e r a 
que s e a su o b j e t o , es una auténtica norma jurídica c o n l a f u e r z a 
( a c t i v a y p a s i v a ) que l e c a r a c t e r i z a . A ese carácter de norma 
l e g a l se l l e g a dada l a inequívoca a c t i v i d a d l e g i s l a t i v a de l a s 
C o r t e s G e n e r a l e s a l examinar, enmendar y aprobar l o s P r e s u p u e s t o s 
d e l E s t a d o (artículos 66.2 y artículo 134.1 CE) . En segundo 
l u g a r , t o d a s l a s d i s p o s i c i o n e s n o r m a t i v a s que se i n c l u y e n 
lícitamente en l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s t i e n e n l a misma f u e r z a 
que l a s c o n t e n i d a s en o t r a s l e y e s o r d i n a r i a s . Por t a n t o , desde 
l a óptica de su e f i c a c i a , l a l e y de p r e s u p u e s t o s no es una l e y 
que d e s p l i e g u e s u e f i c a c i a de forma d i s t i n t a a como l o hacen l a s 
r e s t a n t e s l e y e s . T a l e s c o n s i d e r a c i o n e s d i s t a n c i a n a l Ordenamiento 
español de o t r o s , c l a r a m e n t e d e l i t a l i a n o ^ ' y en p a r t e d e l 
alemán^^. 

Estas consideraciones, que acabainos de anticipar, exigen por nuestra parte un desarrollo de las mismas, que ordenamos como sigue: a) 
L a jurispradencia constitucional; b) L a práctica legislativa; c) L a jurisprudencia ordinaria y la doctrina emaimda de algunos órganos consultivos. 

Y a dijimos que, tradicionalmeme, no se admite ia aptitud de la ley de presupuestos para la modificación del Ordenamiento legislativo. 
Ello se debe a que la Cost. italiana reduce el contenido de la legge di biicmcio a lo estrictamente presupuestario. E n este aspecto, la posición de la Corle 
Cuxiitiaioimte ha sido muy clara: desde los inicios de su andadura, afirma rotundamente que la ley de presupuestos no es apta para innovar la legislación 
"sustancial". Consiíltense te resoluciones de la Corte Constitucional que hemos anotado en el apart-ido i V . 3 del Capítulo Primero. 

Nuestro Tribunal Constitucional ha considerado la B V c r f G E 20, 56, que, en relación a la Ley de Presupuestos para 1965, se pronunció 
sobre la naturaleza jurídica de estas leyes. E n esta sentencia de 16 de jul io de Í966 (la primera sobre esta cuestión), sin llegar a afirmar expresamente el 
carácter material de la ley presupuestaria, el Tribunal alemán argumentó en favor de esa concepción material con afirmaciones casi idénticas a como lo 
ha hecho años más tarde el Tribunal español (en sus sentencias 63/1986 y 76/1992): " L a Ley de Presupuestos y el Presupuesto en su totalidad forman u;ui 
unidad"; "Esta disposición habilitante (referida a la del gasto contenida en el Presupuesto) es Derecho en el sentido del artículo 93.1.2. G G y puede por 
ello ser examinada en su totalidad de acuerdo con el procedimiento de control de normas de la Constitución" (de igual forma, que el previsto en el artículo 
27.2.6 L O T C ) . 

L a B V e r f G E 20, 56 es citada por varios autores: Onida, V . , Le leggi di spesa nella Cmtitimone, Mi lano, 1%9, p. 549; Gallego Ánabitarte. 
A . , "Plan y Presupuesto como problema jurídico en España", separata del libro de Kaiser, J . , Ptnnificación, Madrid, 1974, pp. 148-149; Rodríguez Bereijo, 
A , . "Sobre técnica jurídica y Leyes de Presupuestos", Estadios de Derecho y Hacienda, Libro homenajea César Albiñana García-Quintana, vo l . I, Madr id , 
1987. p. 665 en n . 19; del mismo autor, "Jurisprudenciaconstitucional y Derecho presupuestario. Cuesfiones resueltas y temas pendientes", REDC, núm. 
44. 1995. p. 59; y García Frías, A . . "Límites materiales y temporales a la ley de presupuestos en el Derecho alemán" RDFHP, núm. 229, 1994, p. 25 
en n. 21 . 

Sin embargo, con posterioridad a esa resolución el Tribunal alemán parece cambiar de criterio para asumir las tradicionales tesis formalistas, 
pues, tampoco sin definirse de forma expresa, afirma que el auténtico "sentido y fiíralidad de la ley de presupuestos es únicamente la fijación del 
Presupuesto, dcspleg.nndo éste sus efectos sólo en el ámbito orgánico Parlamento-Gobierno"; por consiguiente, según este Tr ibunal , el Presupuesto "es 
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b) N u e s t r o l e g i s l a d o r p r e s u p u e s t a r i o en v a r i a s o c a s i o n e s se 
ha r e f e r i d o expresamente a l a cuestión d e l rango y f u e r z a de l e y 
de l a l e y de p r e s u p u e s t o s ^ . Su posición es c l a r a : con r e s p e t o 
de l o s límites m a t e r i a l e s que l a Constitución impone a l a s l e y e s 
de p r e s u p u e s t o s , e l c o n t e n i d o n o rmativo de éstas d e s p l i e g a l a 
f u e r z a p r o p i a de una norma con rango de l e y . Es más, podemos 
a f i r m a r que en l a práctica l e g i s l a t i v a (sobre todo, d u r a n t e e l 
período 1985-1992) l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s han c o n s t i t u i d o e l 
c a n a l p r i n c i p a l de r e f o r m a d e l Ordenamiento l e g a l ^ " . 

c) Los T r i b u n a l e s de J u s t i c i a han mantenido una línea 
j u r i s p r u d e n c i a l inequívoca y r e i t e r a d a en e l s e n t i d o de r e c o n o c e r 
e l rango de l e y a l c o n t e n i d o n o r m a t i v o de l a s l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s y l a c o r r e s p o n d i e n t e f u e r z a de l e y en sus r e l a c i o n e s 
con e l r e s t o de l e y e s o r d i n a r i a s y o t r a s normas y a c t o s 
( p r i n c i p a l m e n t e , l a s normas f r u t o de l a negociación c o l e c t i v a y 
a c t o s de l a s A d m i n i s t r a c i o n e s Públicas). Así, en o c a s i o n e s , han 
c o n o c i d o l a p o s i b l e colisión e n t r e l a l e y de p r e s u p u e s t o s y o t r a s 
leyes^-''. Y s on muchos l o s p r o n u n c i a m i e n t o s a c e r c a de l a colisión 
d e l c o n t e n i d o n o r m a t i v o de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s f r e n t e a: 
a) a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s , c o n v e n i o s c o l e c t i v o s , a c uerdos y p a c t o s 

al mismo tiempo un plan econiímico y un acto dirigista estatal" (tendencia que se consolida en pronunciamientos posteriores: 45, 1; 67, 256; 70 , 324). 
Sobre esa doctrina (y en relación a ese posible cambio de criterio) del Tribunal alemán, seguimos a García Frías, A . , "Límites materiales y temporales 
a la ley de prsupuestos en el Derecho alemán" RDFHP, núm. 229, 1994, pp. 25-26 en n. 21 . 

Y a antes de la entrada en vigor de la Constitución, en la exposición de motivos de la Ley 11/1977, de 4 de enero. General Presupuestaria, 
se proclamaba el carácter de ley material de la ley de presupuestos (tributaria de las notas de "generalidad" y "sentido material" de su contenido), en 
contraste con la concepción de ley formal procedente de la vieja Ley de Contabilidad y Hacienda Pública (artículo 37), de 1 de jul io de 1911. 
Posteriormente, el legislador, con base en la jurisprudencia constitucional, afinna el rango legal de su contenido. Véanse las exposiciones do motivos del 
Decreto Legisl.itivo 1091/1988, de 23 de septiembre, que aprueba el Texto Refundido de la Ley General Presupuestaria, y de las Leyes de P G E 33/1987, 
37/1988, 31/1990, 21/1993,41/1994 y 13/2000. Ahora bien, ya expusimos (críticamente) que el legislador expresa alguna duda acerca de si tal rango legal 
es el "adecuado" cuando la reforma de la materia general tributaria se contiene en ley de presupuestos (exposición de motivos de la Ley 25/1995, de 20 
de jul io , de modificación parcial de la Ley General Tributaria). Consúltese el apartado 1V.4.A del Capitulo Primero. 

24 
Véase el apartado II.2 del Capítulo Primero. B ien sabido es que nuestro legislador ha recurrido de forma frecuente e intensa tanto al 

aniciilado como al elevado número de disposiciones de la parte final de estas leyes para proceder a actualizaciones, añadidos, aplicaciones, derogaciones, 
desarrollos, modificaciones, prórrogas y suspensiones de normas legales. Esa fuerza activa de las leyes de presupuestos ha afectado a leyes diversas: 
financieras (reguladoras de determinados tributos, de presupuestos y otras de contenido presupuestario), otras leyes sectoriales de diferentes ámbitos, y 
un buen número de leyes generales y de considerable importancia de los ordenamientos administrativo, financiero (tributarlo y presupuestario) y social. 
Por tanto, resulta evidente la incidencia de Itts leyes de presupuestos sobre el Ordenamiento legal. Tal incidencia se proyecta no sólo sobre aspectos legales 
de una determinada coyuntura económica (por lo general, con vigencia anual) sino también sobre regulaciones legales materiales o sustantivas, con vocación 
de permanencia y estabilidad. 

Por ejemplo, en la STS (Sala 3 ° , Sección 7° ) de 29 de msyo de 1997 (Ponente: R. Tr i l lo Torres). E l conflicto se plantea entre la Ley 
9/1987, de 12 de junio, sobre regulación de los órganos de representación, determinación de las condiciones de trabajo y participación del personal al 
servicio de la Administración Pública, y la L e y 21/1993, de P G E para 1994. L a recurrente solicitaba la nulidad del Acuerdo del Consejo de Ministros de 
18 de febrero de 1994, sobre autorización de convocatorias de pruebas selectivas para el ingreso en la Administración Pública correspondiente al año 1994. 
Y ello, por incumplimiento de lo preceptuado en el artículo 32.c) de la Ley 9/1987, que exige la negociación colectiva de " l a preparación y diseño de los 
planes de oferta de empleo público" (omisión que a su juicio atentóría contra el artículo 28.1 C E ) . E l TS ( F D . Segundo) no considera .aplicable al caso 
el citado precepto de la Ley 9/1987, pero sí la norma contenida en la ley de presupuestos. Su razonamiento: la obl¡gaioried.ad de la negociación colectiva 
en esa m;iieria (preparación y diseño de los planes de oferta pública) fue excluida legalmente para el año 1994, de forma que se sustituyó el sistema normal 
lie cobertura de pUazas dotadas previsto en la Ley 30/1984 (artículo 18) por el excepcional regulado en la ley de presupuestos para ese año. 
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de empresa, t o d o s e l l o s en e l ámbito de l a negociación 
c o l e c t i v a ^ ^ ; b) normas r e g l a m e n t a r i a s " ; y c) a c t o s 
a d m i n i s t r a t i v o s ^ * ' . En o t r a s r e s o l u c i o n e s , l o s T r i b u n a l e s a f r o n t a n 
v a r i a d a s c u e s t i o n e s de l e g a l i d a d o r d i n a r i a d e r i v a d a s d e l rango 

En varias resoluciones se pronuncian los Tribunales del orden contencioso-administrativo: 
a) sobre la nulidad de resoluciones de la Administración Local relativas al incremento de retribuciones de personal laboral (en virtud de 

Convenio de Empresa) en porcentaje superior al establecido en la ley de presupuestos del Estado para el personal laboral del sector público; así, la STS 
(Sala 3 " , Sección 5") de 8 de noviembre de 1994 (Ponente: M . de Oro-Pulido y López; F F . D D . Primero, Segundo y Cuarto); 

b) acerca de la nulidad (y la competencia de la jurisdicción contencioso-administrativa para conocer) de los acuerdos suscritos entre una 
Administración Local y su personal laboral rcblivos a las condiciones de trabajo previstas en Convenio Colectivo que contradigan lo establecido en una 
ley de presupuestos; por ejemplo, en el ámbito concreto del incremento de las retribuciones del personal laboral, las siguientes resoluciones: STS (Sala 
3 " , Sección 7") de 9 de mayo de 1 9 % (Ponente: V . Conde Martín de Hijas); STS (Sala 3 ' , Sección 7» ) de 2 de septiembre de 1997 (Ponente: G . Lescure 
Martín); STS (Sala 3 \ Stxción 7") de 18 de mayo de 1998 (Ponente: R. Tri l lo Torres); STS (Sala 3°, Sección 7» ) de 30 de junio de 1998 (Ponente: M . 
Goded Miranda); STSJ (CA) de Baleares núm. 586/1996, de 30 de octubre (Ponente: G . Fiol Gomila); STSJ (CA , Sección 5°) ile Madr id núm. 1373/1996, 
de 8 lie noviembre (Ponente: J . Cudero Blas); STSJ ( C A ) d c Baleares núm. 352/1998, de 13 de junio (Ponente: J . L Algora Hernando). 

En el orden jurisdiccional social, en muchos pronunci.nmicntos y de forma unánime, se sienta la siguiente doctrina: aunque el Convenio 
Colectivo tenga naturaleza jurídica de norma vincuLinte p.ira las empresas y trabajadores comprendidos dentro de su ámbito de aplicación (artículo 37 C E ) , 
ello no impide la aplicación del principio de jerarquía normativa (artículo 9.3 C E ) , que ordena el respeto a las norin,Ts con rango de ley (entre ellas, la 
de presupuestos); en esta dirección, l,is normas du Derecho necesario (por ejemplo, las que imponen una política de conuol de rentas en interés general, 
aunque sacrifiquen el particular de los lr.nbajadores del sector público) deben prev.alecer sobre lo acordado colectivamente. Ese razonamiento viene av,alado 
por la jurisprudencia constitucional (suelen citarse las S S T C 177/1988, de 10 octubre; 58/1985, de 30 abril; 210/1990, de 20 diciembre; así como la ya 
referida S T C 63/1986, que considera justificada -en virtud de una política de contención de la inflación, a través de la reducción del déficit público- que 
el Estado a través de la ley de presupuestos establezca topes máximos globales al incremento de la masa retributiva de los empleados públicos). Tales 
sentencias podemos clasificarlas en dos grupos: 

a) las que resuelven la posible colisión entre una ley de presupuestos estatal y un convenio colectivo (o, en su caso, un acuerdo o pacto de 
empresa) de personal laboral al servicio de la Administración. Por ejemplo, del TS las siguientes resoluciones: STS (Social) de 25 de octubre de 1995 
(Ponente: V . Fuentes López); S T S (Social) de 23 de octubre de 1997 (Ponente: L . G i l Suárez); STS (Social) de 25 de marzo de 1998 (Ponente: A . 
Fernández López). Y en el ámbito de los Tribunales Superiores de Justicia: STSJ (Social) de Madrid de 6 de octubre de 1992 (Ponente: S . Várela de la 
Escalera): STSJ (Social) de Castil la y León, con sede en Valladolid, de 15 de febrero de 1994 (Ponente: J . A . Álvarez Añilo; F D . Quinto); STSJ (Social) 
lie Canarias, con sede en Santa C r u z de Tenerife, de 23 de diciembre de 1994 (Ponente: M . C . Sánchez-Parodi Pascua; F D . Segundo); STSJ (Social) de 
Canarias, con sede en Santa Cruz de Tenerife, de 31 de enero de 1995 (Ponente: J . M . Celada Alonso) ; STSJ (Social) de Cataluila núm. 889/1995, de 8 
di; lebrero (Ponente: L . R . Martínez Garrido; F D . Cuarto); STSJ (Social) de Cataluña núm. 6644/1995, de 9 de diciembre (Ponente: S. Moralo Gallego; 
F D . Tercero); STSJ (Social) de Canarias, con sede en Las Palnuis, núm. 807/1995, de 12 de diciembre (Ponente: J . Jiménez García); STSJ (Social) de 
Canarias, con sede en Las Palmas, núm. 462/1996, de 9 de jul io (Ponente: J . Jiménez García); 

b) las que versan sobre un posible conflicto entre una ley de presupuestos autonómica y un convenio colectivo (o, en su caso, un acuerdo o 
pacto de empresa) de personal laboral al servicio de la Administración. Así, del TS: STS (Social) de 7 de abril de 1995 (Ponente: L . Bris Montes; F F . D D . 
Tercera y Cuarto); STS (Social) de 8 de junio de 1995 (Ponente: A . Marín Valverde; F D . Quinto); STS (Social) de 2 de octubre de 1995 (Ponente: M . A . 
Campos Alonso; F D . Segundo); STS (Social) de 24 de noviembre de 1995 (Ponente: A . Fernández López; F D . Cuarto); STS (Social) de 9 de diciembre 
de 1995 (Ponente: A . G i l Suárez); STS (Social) de 3 de abril de 1996 (Ponente: A , Martín Valverde; F D . Cuarto); STS (Socúal) de 10 de febrero de 1998 
(Ponente: L . R . Martínez Garrido; F D . Segundo). También las resoluciones de Tribunales Superiores de Justicia: STSJ (Social) de Cantabria núm. 193/1994, 
de 14 de marzo (Ponente: R. López-Tanies Iglesias; F D . Primero); la STSJ (Social) de Cantabria núm. 769/1994, de 29 de noviembre (Ponente: R. López-
Taraes Iglesias); la STSJ (Social) del País Vasco de 25 de octubre de 1994 (Ponente: L . J . Escudero Alonso); STSJ (Social) del País Vasco de 29 de marzo 
de 1995 (Ponente: F . Torremocha Garcí.i-Sáenz; F D . Primero). 

Conll ictos que se resuelven con la aplicación del principio de jerarquía normativa. Véanse las siguientes resoluciones del T S : STS ( C A , 

S:ila 4'') lie 14 de diciembre de 1987 (Ponente: J . M . Reyes Monterreal; F D . Quinto); STS (Sala 3 ' , Sección 2» ) de 24 de enero de 1997 (Ponente: R . 

Rodríguez Arr ibas; F D . Segundo); STS (Sala 3 " , Sección 2 » ) de 26 de febrero de 1998 (Ponente: R. Rodríguez Arr ibas; F D . Tercero); STS (Sala 3 " , 

Sección 2 » ) de 20 de ju l io de 1998 (Ponente: R. Rodríguez Arribas; F D . Segundo); STS (Sata 3 ' , Sección 5") de 28 de abrW de 1998 (P. Esteban Álamo; 

F D . Quinto). Y l.is sentencias de diferentes Tribunales Superiores de Justicia: STSJ (CA) de Murc ia núm. 413/1993, de 19 de mayo (Ponente: N . Maurandi 

Gui l len; F D . Segundo); STSJ ( C A ) de L a Rioja de 13 de marzo de 1996 (Ponente: J . L . Díaz Roldan; F D . Segundo); STSJ (CA ) de L a Rioja de 29 de 

imrzo de 1996 (Ponente: V . de la Iglesia Duarte; F D . Quinto); o la STSJ (CA) de Andalucía, con sede en Granada, de 1 de abril de 1996 (Ponente: F . 

Lázaro G u i l ; F D . Tercero). 

28 
Dentro de éstos, los referidos a retribuciones de los funcionarios. Así, la STS ( C A , Sala 5") de 18 de diciembre de 1987 (Ponente: D . 

Rosas Hidalgo; F D . Tercero). 
Sobre la nulidad de las resoluciones de la Administración Local que fijan para sus funcionarios un incrementa de las retribuciones superior 

al límite del crecimiento global fijado expresamente en la ley de presupuestos para el colectivo de funcionarios, se ha pronunciado el T S y otros Tribunales 
en numerosas ocasiones; al respecto, consúltense: la STS ( C A , Sala 3 ' , Sección 7') de 15 de febrero de 1991 (Ponente: A . Rodríguez García; F F . D D . 
Segundo y Tercero); la STS ( C A , Sala 3 » , Sección 7") de 16 de abril de 1991 (Ponente: R. Tr i l lo Torres; F D . Primero); o la STSJ (CA) de Casti l la y 
León, con sede en Val ladol id, núm. 571/1998, de 30 de abril (Ponente: A . J . Fonseca-Herrero Raimundo). E n otras resoluciones, no se concluye esa nulidad 
por no resultar .icreditada la colisión del Acuerdo de la Administración Local con la ley de presupuestos; .así, la STS (Sala 3 " , Sección 7 ' ) de 16 de 
scpliembre de 1993 (Ponente: L . A . Burón Barba; F F . D D . Segundo, Tercero y Cuarto); la STSJ (CA ) de Baleares núm. 597/1996, de 8 de noviembre 
(Ponente: P. Delfont Maza) ; o la STSJ ( C A ) de Castilla y León, con sede en Valladolid, núm. 573/1998. de 30 de abril (Ponente: A . J . Fonseca-Herrero 
Raimundo). 
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y l a f u e r z a de l e y de l a s l e y e s de presupuestos^'. 
En e l mismo s e n t i d o , s i b i e n de forma muy crítica r e s p e c t o 

de l a desmesurada utilización de l a l e y de p r e s u p u e s t o s como 
vehículo de ref o r m a s s u s t a n c i a l e s d e l Ordenamiento jurídico-
l e g a l , se p r o n u n c i a e l Consejo de Estado y o t r o s C o n s e j o s 
C o n s u l t i v o s autonómicos-"'. 

4, La reapertura del debate acerca de l a naturaleza jurídica 
de estas leyes. 

D e n t r o d e l r e s p e t o a l o s límites m a t e r i a l e s i mpuestos p o r 
l a Constitución, l a l e y de p r e s u p u e s t o s , que emana de l a s C o r t e s 
G e n e r a l e s en e j e r c i c i o de l a función de a p r o b a r l e y e s , goza d e l 
rango y f u e r z a de l e y . Ésta es l a posición de n u e s t r a 
j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l , asumida pacíficamente p o r l a 
mayoría de n u e s t r a d o c t r i n a , e l l e g i s l a d o r y l o s T r i b u n a l e s de 
J u s t i c i a . Posición que s u s c r i b i m o s . 

R e c i e n t e m e n t e , l a s e n t e n c i a de l a A u d i e n c i a N a c i o n a l s o b r e 
r e t r i b u c i o n e s de l o s f u n c i o n a r i o s p a r a 1997 ha r e a b i e r t o e l 
debate s o b r e e s t a cuestión, pues esa resolución asume una 
concepción a c e r c a de l a n a t u r a l e z a jurídica de l a s l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s en l a que aparecen todos l o s componentes p r o p i o s de 
l a configuración de e s t e t i p o de l e y como l e y meramente f o r m a l 
( f r u t o de una p o t e s t a d no l e g i s l a t i v a , vinculación a l a 
legislación m a t e r i a l p r e v i a , f a l t a de a p t i t u d p a r a l a innovación 

Por ejemplo, en el orden jurisdiccional contencioso-administrativo: la STS (Sala 3 ° , Sección 3°) de 6 de mayo de 1998 (Ponente: C . 
Mov i l la Álvarez: F D . Cuarto); la STSJ (CÁ, Sección 1") de Castil la-La Mancha núm. 63/1998, de 9 de febrero (Ponente: J . A . Prieto Jiménez); la STSJ 
(CA ) de Andalucía, con sede en Málaga, núm. 1832/1994, de 27 de abril (Ponente: J . García Bernaldo de Quirós). O en el orden social, por ejemplo, 
la STSJ (Social) de Cataluña de 29 de junio de 1992 (Ponente: M . L . Ar.TStcy Sahún; F D . Primero); la STSJ (Social) del País Vasco de 25 de .septiembre 
de 1992 (Ponente: M . Díaz de Rabago V i l l a r ; F D . Segundo); la STSJ (Social) de Aragón de 14 de octubre de 1992 (Ponente: H . Lázaro Miguel ) ; la STSJ 
(Social) de Andalucía, con sede en Málaga, núm. 188/1993, de 4 de marzo (Ponente: L . J . Maqueda Abreu); la STSJ (Social) de Cataluña núm. 5503/1994, 
de 18 de octubre (Ponente: A . de Prada Mendoza); la STSJ (Social) de Andalucía, con sede en Granada, núm. 1553/1994, de 27 de octubre (Ponente: A . 
López Delgado); la STSJ (Social) de Catalui'ia núm. 9/1995, de 13 de enero (Ponente: N . Braceras Peña; F D . Segundo); la STSJ (Social) del País Vasco 
de 16 de mayo de 1995 (Ponente: F . Torremocha García-Sáenz); la STSJ (Social) de Andalucía, con sede en Málaga, núm. 686/1995, de 26 de junio 
(Ponente: A . Navas Galisteo). 

Véanse los Dictámenes ya citados (apartados 1V.4.B del Capítulo Primero y 1II.2.C y 1II.3.B del Capítulo Segundo). 
E n especial, destacamos los Dictámenes del Consejo Consultivo de Cataluña: núm. 13/1982, de 26 de enero (Fundamento n.2); núm. 157/1989, 

de 7 de marzo (Fundamentos IV -en donde afirma: "Superadas las antiguas polémicas, las leyes anuales que aprueban los Presupuestos del Estado han de 
ser consideradas a todos los efectos como leyes ordinarias, s i bien con Uis especificidades derivadas del artículo 134 C E " - y V.2 ) ; núm. 167/1990, de 23 
de jul io (Fundamento V . l ) . 

O el Dictamen del Consejo Consultivo de Andalucía 64/1995, de 20 de octubre (FJ . I, en donde leemos: "no cabe duda que la Ley de 
Presupuestos es una ley material y no sólo un revestimiento formal del est.ido de autorización de gastos. E n este sentido puede considerarse que se trata 
de una ley ordinaria, con eficacia jurídica plena, desde el momento en que su contenido se concreta en normas jurídicas que, tul intra, disciplinan la 
organización administrativa y ad extra la actividad de la Administración frente a terceros, así como las relaciones jurídicas que de ella se derivan, pudiendo, 
incluso, modificar o derogar leyes anteriores"). Véanse también los Dictámenes: núm. 19/1994, de 27 de octubre (Fundamentos I y II); núm. 56/1996. 
de 20 de m:iyo (Fundamentos 1 y II); núm. 116/1996, de 25 de octubre (Fundamentos I y II). 
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d e l Ordenamiento jurídico). Por su i m p o r t a n c i a , debemos exponer, 
y r e b a t i r , l a posición s u s t e n t a d a en l a r e f e r i d a resolución 
j u d i c i a l - " . 

1. Muy c o n o c i d a p o r su r e c i e n t e repercusión en l a v i d a 
política, económica y s o c i a l española, l a s e n t e n c i a de l a Sección 
S e x t a de l a S a l a de l o C o n t e n c i o s o - A d m i n i s t r a t i v o de l a A u d i e n c i a 
N a c i o n a l (de f e c h a 7 de noviembre d e l año 2000) , sobre 
r e t r i b u c i o n e s de f u n c i o n a r i o s p a r a e l año 1997^^, p l a n t e a un 
problema de hondo c a l a d o teórico en n u e s t r o s i s t e m a 
c o n s t i t u c i o n a l de f u e n t e s . Se t r a t a de n a t u r a l e z a jurídica de l a s 
l e y e s de p r e s u p u e s t o s , en c o n c r e t o e l a l c a n c e de l a función 
p r e s u p u e s t a r i a de l a s C o r t e s G e n e r a l e s y l a f u e r z a de l e y d e l 
c o n t e n i d o n o r m a t i v o de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s d e l E s t a d o . En 
relación a esa s c u e s t i o n e s , y a propósito de l a r e f e r i d a 
s e n t e n c i a , en l a s páginas que s i g u e n , tratamos dos a s p e c t o s . En 
p r i m e r l u g a r , brevemente, l a s r e t r i b u c i o n e s de l o s f u n c i o n a r i o s 
como c o n t e n i d o p r o p i o de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s e s t a t a l e s y 
l a f u e r z a de l e y d e l c o n t e n i d o c o n s t i t u c i o n a l m e n t e lícito de 
e s t a s normas. Después, t r a s una exposición de l a s 
fundamentaciones jurídicas de esa s e n t e n c i a , un análisis crítico 
de l a r a t i o decidendi de l a misma. Con base a l a n a t u r a l e z a 
jurídica de l a l e y de p r e s u p u e s t o s que asume l a Constitución y 
a l a vinculación d e l Juez a l s i s t e m a de f u e n t e s que diseña e l 

Conviene realizar al respecto unas breves consideraciones, con las que pretendemos justificar (y dar sentido a) el tratamiento extenso que 
dispensamos a esta peculiar sentencia. Hemos decidido analizarla con cierto rigor por dos motivos. 

E n primer lugar, vale a modo de ejercicio práctico sobre algunos de los principales problemas que tratamos en este trabajo (y, naturalmente, 
en este Capítulo Segundo); en primer lugar, y como cuestión menor, el examen de si una determinada disciplina (las retribuciones de los servidores 
públicos) integra el contenido constitucionalmente posible de las leyes de presupuestos; y en segundo lugar, el problema de la naturaleza jurídica de estas 
leyes, en concreto, el alcance de la función presupuestaria de las Cortes Generales y la fuerza de ley de su contenido normativo. 

En segundo lugar, porque se trata de una resolución, a nuestro juicio, con un razonamiento y decisión equivocados, que desde luego no pueden 
reproducirse en un futuro. Por esa misma r.Tzón, apenas prestamos atención a la posterior sentencia del Tribunal Supremo, de marzo del presente año 2(X)2, 
que anula la de la Audiencia Nacional, al enmarcarse dentro de una línea jurisprudencial consolidada y "p-icífica" acerca de la naturaleza jurídica de las 
leyes de presupuestos. 

•̂ ^ Sentencia de 7 de noviembre de 20(K) de la Sección Sexta de la Sala de lo Contencioso-Administrativo de la Audiencia Nacional, dict.nda 
en el recurso 10.37/1997 interpuesto por la Federación de Enseñanza de Comisiones Obreras contra la Resolución del Ministro para las Administraciones 
Públicas, de fecha 19 de septiembre de 1996, sobre congelación de las retribuciones de los funcionarios para 1997; Ponente: C . M . Montero Elena; hay 

voto particular disidente de J . M . del Riego Valledor. 
Sobre la misma pueden consultarse los siguientes comentarios (todos ellos críticos): Gallego Ánabitarte, A . , " L a sentencia de la Audiencia 

Nacional de 7 de noviembre de 2000 sobre retribución de funcionarios: entre el comentario político y el análisis jurídico". Actualidad Jurídica Aranzadi, 
nú. 473, 25 de febrero de 2001; Pulido Quecedo, M . , "Las retribuciones de los funcionarios públicos según la Audiencia Nacional" , Actualidad Jurídica 
Aranzadi, núm. 471, de 1 de febrero de 2001; Toscano Ortega, J . A . , " L a fuerza de ley del contenido constitucionalmente lícito de las leyes de presupuestos 
del Est.ado. A propósito de la sentencia de la Audiencia Nacional sobre retribuciones de los funcionarios para 1997", Re\nta Aranzadi del Tribunal 
Constitucional. núm. 2, abril de 2O01. 

También, por ejemplo, los siguientes artículos de opinión: De Esteban, J . , "Sueldo de los funcionarios: una sentencia invasora". El Mundo, 
2ft de enero de 2(K1I; Fernández Rodríguez, T .R . , " E l Parlamento, por encima de los pactos corporativos". El Mundo, 2 de febrero de 2001; Martñi 
Retortillo, "De las retribuciones de los funcionarios" (I y II), ABC, 1 y 2 de febrero de 2001; Orón Moratal, G . , "Responsabilidad patrimonial por 
omisión". El País, 8 de febrero de 2001; Pérez Royo, J . . "Callejón sin salida". El País, 26 de enero de 2001; Valdés Dal-Ré, F . , "Una sentencia 
banalizada y falseada". El País, 27 de enero de 2001. 
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t e x t o c o n s t i t u c i o n a l , a n t i c i p a m o s l a t e s i s aquí s o s t e n i d a : en e l 
p r e s e n t e c a s o , e l órgano j u d i c i a l debió c o n s i d e r a r e l carácter 
l e g a l de l a medida r e c o g i d a en l e y de p r e s u p u e s t o s 12/1996, 
r e l a t i v a a l a congelación s a l a r i a l de l o s f u n c i o n a r i o s p a r a e l 
año 19 97 como parámetro de e n j u i c i a m i e n t o , no d e s v i r t u a d o o 
d e s p l a z a d o p o r norma l e g a l p r e v i a a l g u n a . 

2. Pese a l a s d i f i c u l t a d e s que en muchos c a s o s a c a r r e a l a 
concreción de l a s m a t e r i a s que conforman e l c o n t e n i d o e v e n t u a l 
de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s (recuérdese, a p a r t a d o I I I . 3 d e l 
Capítulo Segundo), nos pa r e c e c l a r o que un p r e c e p t o u b i c a d o en 
l e y de p r e s u p u e s t o s que se l i m i t e a e s t a b l e c e r con v i g e n c i a a n u a l 
e l i n c r e m e n t o o l a congelación s a l a r i a l de l o s f u n c i o n a r i o s 
p r e s e n t a una relación d i r e c t a con l a m a t e r i a e s t r i c t a m e n t e 
p r e s u p u e s t a r i a (específicamente, con e l e s t a d o de g a s t o s d e l 
P r e s u p u e s t o ) . P o r e l l o , desde l a p e r s p e c t i v a d e l artículo 134.2 
CE y de l a d o c t r i n a d e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l s o b r e l o s límites 
m a t e r i a l e s a l c o n t e n i d o de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s (asumida 
e n t r e o t r o s p o r e l l e g i s l a d o r y l o s T r i b u n a l e s de J u s t i c i a ) , debe 
a f i r m a r s e l a l i c i t u d c o n s t i t u c i o n a l de l a inclusión d e l r e f e r i d o 
p r e c e p t o en e s t e t i p o de l e y e s . A l a misma conclusión se l l e g a 
en l a d o c t r i n a . También en o t r o s Ordenamientos muy c e r c a n o s a l 
n u e s t r o " . 

E n efecto, consideramos que a esa tesis se llega desde la doctrina, la práctica legislativa, la jurisprudencia constitucional, la jurisprudencia 
ordinaria, la doctrina emanada de algunos órganos consultivos; y también en otras experiencias de Derecho comparado, como la alemana, francesa e 
italiana. 

a) La (locirina. Desde cualquiera de las posturas doctrinales acerca de la delimitación material del contenido de estas leyes (esto es, las 
concepciones "estricta", "amplia" o "intermedia") no se plantean dudas acerca de s i la disciplina relativa a la retribución anual de los funcionarios forma 
parte del contenido lícito de la ley de presupuestos. 

b) La práctica legislativa. E l articulado de la parte dispositiva de las leyes de presupuestos estatales posteriores a la vigente Constitución 
incorpora anualmente Lis normas relativas a los "gastos del personal", dentro de las cuales se regula la variación o congelación de las retribuciones de los 
funcionarios. E n la práctica legislativa, esta regulación se vincula al cumplimiento de determinados objetivos de política económica general, que se expresan 
en las exposiciones de motivos de las leyes de presupuestos estales, sobre a todo a partir del momento en que se proyecta la implantación del sistema 
retributivo definido en la Ley 30/1984, de Medidad para la Reforma de la Función Pública. Así, en el marco de las Legislaturas Segunda (las Leyes 
44/1983 -artículo 2, apartado primero, fija un incremento global máximo del 6,5%-, 50/1984 -artículo 10, apartado 1: el 6 ,5%- y 46/1985 -artículo 11, 
apartado 1; el 7,2%-); Tercera (las Leyes 21/1986 -artículo 12, aparado 1: el 5%-, 33/1987 -artículo 28, apartado Uno: un 4%- y 37/1988 -artículo 25, 
ap.artado Uno : el 4%-); Cuarta (el Real Decreto-ley 7/1989, de 29 de diciembre, de medidas urgentes en materia presupuestaria, financiera y tributaria -
artículo 3 , apart.ado Uno: el 5 %-, y las Leyes 4/1990 -artículo 19, apartado Uno: el 6%-, 31/1990 -artículo 18, apartado Uno : el 6,26%-, 31/1991 -artículo 
20, apartado Uno : el 5%- y 39/1992 -artículo 20, apartado Uno: sin variación alguna; si bien, una semana más tarde ese artículo es modificado por el 
Decreto-ley 1/1993, de 8 de enero, que establece un incremento del 1,8%-); Quinta (las Leyes 21/1993 -artículo 21, apartado Dos : no experimentan 
variación alguna- y 41/1994 -artículo 18, apartado Dos: el 3 , 5 % - y el Real Decreto-Ley 12/1995, de 28 de diciembre, de medidas urgentes en materia 
presupuestaria, tributaria y financiera -dada la falta de .aprobación de la ley de presupuestos para 1996, se aprueba ese Real Decreto-Ley, que en su artículo 
4, apartado Uno fija un incremento del 3,5%-); Sexta (Leyes 12/1996 -artículo 17, apartado Dos: la congelación de tales retribuciones-, 65/1997 -artículo 
18, apartado Dos : el 2,1 %-, 49/1998 -artículo 20, apart.ado Dos: el 1,8%- y 54/1999 -artículo 20, apartado Dos: el 2%-); y 13/2000 -artículo 21, ap.artado 
Dos: el 2%-). Pues bien, esa reiterada e indiscutida práctica legislativa confirma que para los poderes ejecutivo y legislativo 1.TS retribuciones de los 
funcionarios deben form.ar parle del contenido propio de estas importantes leyes. Además, se trata de una m.ateria que no se incluye desde 1993 dentro 
del amplísimo contenido de las leyes de acompañamiento presupuestarias. 

(•) La jiirispnidencia cottstitiicinnaL Desde los parámetros utilizados por el Tribunal Constitucional en su doctrina sobre el artículo 134.2 C E , 
debe afirmarse la licitud constitucional del precepto que se limita a establecer con vigencia anual la congelación salarial de los funcionarios. E l l o ha ocurrido 
en las S S T C 63/1986, F J . 12; 96/1990, FJ . 4; 237/1992. N o citamos aquí otras resoluciones que afectan a la materia funcionarial. 
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Además, hemos v i s t o que d e l artículo 134 CE y de l a 
j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l recaída sobre ese p r e c e p t o se l l e g a 
a l a n a t u r a l e z a l e g a l d e l c o n t e n i d o n o r m a t i v o de l a l e y de 
p r e s u p u e s t o s . E s a n a t u r a l e z a jurídica de l e y p l e n a ha s i d o 
asumida s i n problemas p o r e l l e g i s l a d o r y l o s T r i b u n a l e s de 
J u s t i c i a . Éstos han mantenido una línea j u r i s p r u d e n c i a l c l a r a en 
e l s e n t i d o de r e c o n o c e r l a f u e r z a de l e y de l a l e y de 
p r e s u p u e s t o s en sus r e l a c i o n e s con e l r e s t o de l e y e s o r d i n a r i a s 
y o t r a s normas y a c t o s . Y e l l o , d e c i d i d a m e n t e , en numerosos 
p r o n u n c i a m i e n t o s a c e r c a de l a d i s c i p l i n a r e l a t i v a a l a s 
r e t r i b u c i o n e s de l o s f u n c i o n a r i o s , r e c o g i d a anualmente en l a s 
l e y e s de p r e s u p u e s t o s . 

3. A p a r t i r de esas p r e m i s a s , exponemos e l c o n t e n i d o de l a 
s e n t e n c i a de l a A u d i e n c i a N a c i o n a l . Ésta r e s u e l v e e l r e c u r s o 
c o n t e n c i o s o a d m i n i s t r a t i v o i n t e r p u e s t o c o n t r a l a Resolución d e l 
M i n i s t r o p a r a l a s A d m i n i s t r a c i o n e s Públicas, de f e c h a 19 de 
s e p t i e m b r e de 1996, sobre congelación de l a s r e t r i b u c i o n e s de l o s 
f u n c i o n a r i o s p a r a e l año 1997. En su fundamentación jurídica, 
a b a r c a escalonadamente t r e s a s p e c t o s , que tr a t a m o s brevemente. 

a) "La vulneración de l a Ley 7/1990, de 19 de j u l i o " . A 
j u i c i o de e s t e T r i b u n a l ( F J . Segundo), l a n o r m a t i v a de aplicación 
a l c a s o v i e n e c o n s t i t u i d a p o r l a Ley 7/1990, de 19 de j u l i o (que 
modificó l a Ley 9/1987, de 13 de mayo) , r e g u l a d o r a de l a 
negociación c o l e c t i v a e n t r e Administración y f u n c i o n a r i o s , en 
c o n c r e t o sus artículos 32 a 35. Tras l a exposición de l o que 
c o n s i d e r a e l c o n t e n i d o de t a l e s p r e c e p t o s , m a n i f i e s t a que 
" E s t a b l e c i d a l a obligación de n e g o c i a r y l a i m p o s i b i l i d a d de 
exclusión u n i l a t e r a l de a l g u n a de l a s m a t e r i a s r e c o g i d a s en e l 

(I) L)i jurisprudencia ordinaria y ¡a doctrina emanada de algunos órganos consultivos. L o s Tribunales de forma decidida consideran que la 
materia relativa a l:is retribuciones de los funcionarios se integra en el contenido constitucionalmente lícito de las leyes presupuestarias estatales. Así, la 
STS (Sala 3 ° , Sección T) de 7 de junio de 1993 (Ponente: G . Lescure Martín), F D . Cuarto, in fine). Por lo que toca a los órganos consultivos, el Consejo 
de Estado en ninguna ocasión, n i desde la perspectiva de la constitucionalidad ni de la del juicio de oportunidad o conveniencia, ha dudado acerca de si 
pueden tener válidamente cobijo en las leyes de presupuestos las disposiciones que con vigencia anual disciplinan las retribuciones de los funcionarios. Sí 
lo ha hecho en cambio algún órgano consultivo autonómico (el Consejo Consultivo de la Generalidad de Cataluña, en su Dictamen 56/1984; parecer no 
acogido el T C , recuérdese en su sentencia 63/1986) 

e) Algunas referencias al Derecho comparado, a) E n el caso alemán, la doctrina de la Bepackungsverbot, derivada del artículo 110.4 G G , ira 
impide que las leyes de presupuestos puedan albergar la disciplina relativa al incremento de las retribuciones de los funcionarios. E n la práctica legislativa, 
estas leyes incluyen anualmente esa materia. Por último, no ha habido pronunciamiento alguno del BVerfG acerca de esa cuestión, b) E n la experiencia 
italiana, pese a la concepción formal que tradicionalmente la doctrina de este país ha defendido de la legge di Inlancio, no existe obstáculo para la 
incorporación de la referida disciplina. E n la práctica legislativa, la cuantificación de las retribuciones de los funcionarios se expresa en la legge di bilancio. 
T:impoct) la Corte Co.^titiizionale no se ha pronunciado al respecto, c) E n Francia, no constituye "cavalier Imdgétaire" la disciplina relativa a la retribución 
de los funcionarios, por tratarse de una materia propia de la loi definance. E n la praxis legislativa, esta ley alberga anualmente la referida materia. E n 
su jurisprudencia, el Conseil Constitutionnel incluye dentro del contenido exclusivo de la loi de finances todas aquellas disposiciones que comportan una 
carga iinanciera para el Estado; por tanto, también el incremento de las retribuciones funcioiariales. 
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artículo 32 de l a Ley 7/90, hemos de c o n c l u i r que l a exclusión 
d e l i n c r e m e n t o r e t r i b u t i v o de l a negociación que nos ocupa, p o r 
decisión d e l órgano a d m i n i s t r a t i v o competente en m a t e r i a de 
relación f u n c i o n a r i a l , vulneró l o s artículos 32, 33, 34 de l a Ley 
7/90" ( i n c i s o f i n a l d e l F J . Segundo). 

b) "La vinculación y o b l i g a t o r i e d a d d e l Acuerdo d e l C o n s e j o 
de M i n i s t r o s de 15 de s e p t i e m b r e de 1994". P o s t e r i o r m e n t e ( F J . 
Cuarto) , hace e n t r a r en su argumentación e l Acuerdo de 15 de 
s e p t i e m b r e de 1994, e n t r e l a Administración y l o s S i n d i c a t o s p a r a 
e l período 1995-1997, sobre c o n d i c i o n e s de t r a b a j o en l a función 
pública^'*. A f i r m a que l a Ley 7/1990 a t r i b u y e a l o s P a c t o s y 
Acuerdos válidamente adoptados en l a negociación c o l e c t i v a (en 
e s t e c a s o , e l p r e c i t a d o Acuerdo) una f u e r z a que v i n c u l a y o b l i g a 
a l G o b i e r n o ( a l e l a b o r a r l o s P r e s u p u e s t o s ) , a l a s C o r t e s (que a l 
a p r o b a r l o s P r e s u p u e s t o s d e l Estado e j e r c i t a n una p o t e s t a d no 
l e g i s l a t i v a ) y a l a Administración Pública. 

c) "La inaplicación de l a Ley 12/1996, de PGE p a r a 1997, 
sobre congelación s a l a r i a l de l o s f u n c i o n a r i o s " . T r a s r e c o n o c e r 
l a c o m p l e j i d a d d e l problema jurídico s u s c i t a d o ' ^ c o n c l u y e l a 
aplicación de d e t e r m i n a d o s p r e c e p t o s de l a Ley 7/1990, p e r o no 
d e l artículo 17.dos de l a Ley 12/1996, de PGE p a r a 1997, pese a 
t r a t a r s e de l a norma que r e g u l a p r e c i s a m e n t e l a congelación 
s a l a r i a l de l o s f u n c i o n a r i o s p a r a ese año. E l l o es así porque l a s 
C o r t e s G e n e r a l e s e n c u e n t r a n en l o s p r e c e p t o s c i t a d o s de l a Ley 
7/1990 un límite l e g a l en l a p o t e s t a d de ordenación d e l g a s t o 
público. E s t e r a z o n a m i e n t o responde a l a d e f e n s a de una 
d e t e r m i n a d a concepción a c e r c a de l a n a t u r a l e z a jurídica de l a l e y 

Aprobado por el Consejo de Ministros en su sesión de 16 de septiembre de 1994 (BOB de 20 de septiembre de 1994). Tal Acuerdo, 
manifiesta el Tr ibunal , vincula desde su «aprobación al Gobierno (articulo 35 de la Ley 7/1990 y 3.2.h de la Ley 30/1984), Por lo que toca a su contenido, 
el Capítulo V I , tal como se describe en la sentencia, "establece el incremento de las retribuciones de los funcionarios públicos conforme al i P C para los 
años de 1996 y 1997, y la obligación de negociar un mayor incremento atendiendo a otros factores". E l análisis del grado de vinculación y la obligatoriedad 
de tal Acuerdo lo acomete la Audiencia Nacional a partir de las siguientes premisas. En primer lugar, la específica configuración legal que en nuestro 
Ordenamiento se otorga al derecho a la negociación colectiva de los funcionarios, cuyo contenido se concreta en la Ley 7/1990. E n segundo lugar, tal 
contenido tiene " l a fuerza de obligar propia" de las leyes. Por último, resalta uno de los elementos que integran et contenido legal de ese derecho a la 
negociación colectiva de los empleados públicos: la vinculación de los Acuerdos y Pactos. 

•'^ Los términos del debate los resume así (FJ . Cuarto): "conforme a los artículos 66.2 y 134.1 de l a Constitución, al Gobierno de la Nación 
corresponde la elaboración de los Presupuestos Generales del Estado y a las Cortes Generales su examen, enmienda y aprobación; lo que impediría la 
vinctdación de tales Presupuestos a pactos previos adoptados por la Administración con los representantes de los funcionarios, puesto que la competencia 
en materia presupuestaria es originaria del Gobierno y las Cortes Generales, y la obligatoriedad de los Pactos y Acuerdos regulados en el artículo 35 de 
la Ley 7/>)0, viene referido al ámbito conipctencial del órgano administrativo que se vinculó". A ello añade que la "construcción jurídica" para dar solución 
a aquella contienda ha de partir de dos principios que deben conciliarse. Por un lado, el respeto de las competencias derivadas de la Constitución, que no 
pueden verse tifectadas o limitadas en su configuración por normas de rango inferior, ni en su ejercicio por decisiones o acuerdos de autoridades u órganos 
administrativos que no sean los titutores de tales competencias. Y , por otro lado, la interpretación de las leyes de forma que su contenido no quede vacío 
o su efectividad y eficacia anulada. 
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de p r e s u p u e s t o s y de l a s p o t e s t a d e s de aprobación de l a misma. 
Lo que p a r a e l órgano j u d i c i a l son l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s 
queda r e f l e j a d o de forma e x p r e s a e inequívoca en sus 
arg u m e n t a c i o n e s . Así, t r a s mencionar que, de c o n f o r m i d a d con e l 
artículo 134.1 CE, l e corresponde a l Gobierno l a elaboración de 
l o s P r e s u p u e s t o s , y a l a s C o r t e s G e n e r a l e s , t r a s su examen y 
enmienda, l a aprobación de l o s mismos, se p r o n u n c i a a c e r c a de l a 
n a t u r a l e z a jurídica de e s t a p o t e s t a d , que e n t i e n d e como 
d i f e r e n t e , en su c o n t e n i d o y n a t u r a l e z a , de l a l e g i s l a t i v a ( F J . 
Cuarto) También s o s t i e n e que en e l ej e r c i c i o de s u función 
genuinamente p r e s u p u e s t a r i a (aprobación d e l g a s t o público) e l 
P a r l a m e n t o se e n c u e n t r a v i n c u l a d o p o r l a legislación (debemos 
e n t e n d e r , m a t e r i a l o s u s t a n t i v a ) p r e v i a ( F J. C u a r t o ) A d e m á s 
pone e s p e c i a l énfasis en l a f a l t a de a p t i t u d de l a l e y de 
p r e s u p u e s t o s p a r a l a innovación d e l Ordenamiento jurídico l e g a l 
( F J . S exto) 

Desde l u e g o , en esa concepción de l a l e y de p r e s u p u e s t o s 
hacen a c t o de p r e s e n c i a t odos l o s i n g r e d i e n t e s característicos 
de l a configuración de l a l e y de p r e s u p u e s t o s como l e y f o r m a l . 
Desde e s t a c o n c r e t a concepción de l a l e y de p r e s u p u e s t o s no 
r e s u l t a extraña l a decisión de l a A u d i e n c i a Nacional^''. 

4. A o t r a conclusión h u b i e r a l l e g a d o l a A u d i e n c i a N a c i o n a l 
s i h u b i e r a c o n s i d e r a d o : a) en l a relación e n t r e l a s Leyes 7/1990 
y l a p r e s u p u e s t a r i a 12/1996, l a f u e r z a p r o p i a de l e y d e l 
c o n t e n i d o lícito de l a l e y de p r e s u p u e s t o s ; b) l a i n e x i s t e n c i a 
en e l Acuerdo de 15 de s e p t i e m b r e de 1994 de obligación a l g u n a 
r e c o n o c i d a y asumida p o r e l E s t a d o sob r e i n c r e m e n t o s a l a r i a l de 

A f i r n a : "tal aprobación no se realiza en el ejercicio de la potestad legislativa, y así resulta del artículo 66.2 del Texto Constitucional que 
distingue de modo claro entre tal potestad, la aprobación de presupuestos y el control del Gobierno, siendo todas ellas potestades claramente diferenciadas 
en su contenido y naturaleza". 

'"^ Manifiesta; ' las Cortes Generales al aprobar el gasto público lo hacen con sometimiento a las Leyes por las mismas aprobadas, y ello 
porque tal acto no es más que la determinación de la finalidad que ha de aplicarse a lo ingresado por el Erario, realizado al margen de l a potestad 
legislativa, y que como acto de poder público, se encuentra sometido a la Constitución y al resto del Ordenamiento Jurídico -artículo 9.1 de la Constitución-. 
Por la misma razón el Gobierno, en su elaboración de los Presupuestos, ha de respetar igualmente el Ordenamiento". L a misma .Trgumcntación se reitera 
más tarde (en el penúltimo párrafo del mismo F J . Cuarto): "las Cortes Generales, estas últimas en e l ejercicio de potestades no legislativas, encuentran 
un límite legal en la potestad de orden.nci6n del gasto público y por ello en la elaboración y aprobación de los Presupuestos cuando el Ordenamiento 
determina de forma vinculante u n determinado gasto público". 

18 
El lo queda retratado en las siguientes palabras: "los Presupuestos, en su vertiente del gasto púlico, han de orden.ir el mismo, pero desde 

el respeto a la legalidad, y los compromisos asumidos válidamente, pues no innovan el Derecho, ni alteran \as obligaciones jurídicas de la Administración, 

sino i|ue establecen el destino de las partidas presupuestarias, atendiendo al Derecho y las obligaciones jurídicas cxigibles a la Administración". 

39 
Una vez que la Audiencia Nacional considera la vinculación y la obligatoriedad del Acuerdo de septiembre de 1994, afirma ( F J . Quinto) 

el incumplimiento del mismo, y . en consecuenci.-i, la vulneración por el acto administrativo recurrido de la Ley 7/19W. Se acompaña voto p.irticu!ar que 
discrepa del alcance y la eficacia que la tesis inayorit.iria de la Sala otorga a determinados extremos d d Acuerdo de 15 de septiembre de 1994. 
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l o s f u n c i o n a r i o s p a r a l o s e j e r c i c i o s p r e s u p u e s t a r i o s de 1996 y 
1997. En e s t a dirección, exponemos n u e s t r a contraargumentación. 

Hay acuerdo a c e r c a de l o s i g u i e n t e : l a congelación s a l a r i a l 
de l o s f u n c i o n a r i o s p a r a 1997 c o n s t i t u y e una medida que e n c u e n t r a 
acomodo en e l c o n t e n i d o lícito de l a s l e y e s de presupuestos*". 

A p a r t i r de ahí, n u e s t r o razonamiento es e l s i g u i e n t e * ' . 
Hemos t e n i d o o p o r t u n i d a d de e x p l i c a r que e l t e x t o c o n s t i t u c i o n a l , 
l a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l , l a práctica l e g i s l a t i v a , l a 
j u r i s p r u d e n c i a o r d i n a r i a y l a e x p e r i e n c i a de o t r o s d e s t a c a d o s 
o p e r a d o r e s jurídicos, c o n f i r m a n e l rango y l a f u e r z a de l e y d e l 
c o n t e n i d o n o r m a t i v o de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s . En e l a c t u a l 
Ordenamiento c o n s t i t u c i o n a l español, por l a s r a z o n e s y a 
apuntadas, no se admite l a configuración de l a l e y de 
p r e s u p u e s t o s como una l e y meramente f o r m a l , e s t o e s , l a de una 
norma que c o n t i e n e un documento c o n t a b l e f r u t o de una p o t e s t a d 
no l e g i s l a t i v a , v i n c u l a d a a l a legislación m a t e r i a l p r e v i a , y no 
a p t a p a r a l a innovación d e l Ordenamiento l e g a l p r e v i o . Es 
p r e c i s a m e n t e ésta l a configuración que l a A u d i e n c i a N a c i o n a l 
o t o r g a a l a l e y de p r e s u p u e s t o s . C o n t r a r i a m e n t e a e s t a posición 
(que b i e n p u d i e r a a d m i t i r s e a c t u a lmente en o t r o s o r d e n a m i e n t o s 
c o n s t i t u c i o n a l e s , como e l i t a l i a n o ) , debemos r e i v i n d i c a r con 
f u e r z a una cuestión que y a parecía e s t a r superada en n u e s t r o 
s i s t e m a c o n s t i t u c i o n a l : l a n a t u r a l e z a de " l e y p l e n a " (en 
terminología u t i l i z a d a p o r e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l ) d e l 
c o n t e n i d o n o r m a t i v o de l a l e y de p r e s u p u e s t o s y l a f u e r z a de l e y 
d e l mismo, que l e p e r m i t e i n n o v a r e l Ordenamiento jurídico, 
siempre d e n t r o de l o s límites impuestos a l c o n t e n i d o m a t e r i a l de 
e s t a s l e y e s p o r l a Constitución. Por e l l o , c o n s i d e r a m o s que l a 
A u d i e n c i a N a c i o n a l p a r a l a resolución d e l r e c u r s o c o n t e n c i o s o -
a d m i n i s t r a t i v o d e b i e r a haber a n a l i z a d o l a relación e x i s t e n t e 
e n t r e l a L e y 7/1990 y l a l e y p r e s u p u e s t a r i a 12/1996, en t a n t o que 
e s t a segunda es también una norma con l a f u e r z a de o b l i g a r p r o p i a 
de l a l e y , a s p e c t o e s t e no contemplado en l o s r a z o n a m i e n t o s 

Incluso la propia Audiencia Nacional reconoce "que l.is retribuciones de los funcionarios han de tener su reflejo en los Presupuestos 

Generales del Estado" (FJ . Primero). 

*^ Que podríamos condensar en la siguiente rúbrica " L a fuerza de ley del artículo 17.dos de la Ley 12/1996. Su relación con la Ley 7/1990. 
Los principios que disciplinan esa relación. L a cuestión de inconstitucionalidad. Una referencia a la jerarquía < lóg ica> entre ambas leyes". 
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jurídicos de e s t e T r i b u n a l . Y t a l a s p e c t o l o d e b i e r a haber 
r e a l i z a d o con a r r e g l o a l o s c r i t e r i o s o p r i n c i p i o s que en n u e s t r o 
Ordenamiento d i s c i p l i n a n l a s r e l a c i o n e s e n t r e normas con rango 
de ley**^. Dado e l c o n t e n i d o inequívoco y l a f u e r z a de l e y d e l 
artículo 17.dos de l a Ley de Pr e s u p u e s t o s 12/1996, l a posición 
aquí s o s t e n i d a es que l a A u d i e n c i a N a c i o n a l d e b i e r a haber 
s e l e c c i o n a d o como norma a p l i c a b l e en e l p r e s e n t e c a s o e l 
p r e c i t a d o p r e c e p t o legal*-'. 

EviílattfnKiMc. no d principio tie jerarijuía normativa (al tratarse de normas del mismo rango), petx) sí pudiera Jiabcr contemplado el 
principio de temporalidad (ley posterior fremc ü ley anterior). Aunque aquí a falta de derogación expresa por la Ley 12/1995 de la Ley 7/1990 pudiera 
plantearse el problema de si lal principio tiene virtualidad para operar en el marco de esa relación iatcrnormativa. O incluso, aunque esto es muy d'iscutible, 
los novedo.sos principios doctrinales de la "función constitucional" o el "príKedimiento" (tan cercano, a\ definitiva, al principio de competencia), al versar 
e l piwible confiicto sobre uiut materia propia del contenido de la ley de presupuestos. 

Consúltese la citada STS (Sala 3" , Sección 7") de 29 de mayo de 1997 (Ponente: R. Tr i l lo Torres), en relación a la oferta de plazas de empleo 
público para 1994. E l Al to Tribunal tras detectar el posible conflicto entre el artículo 32.c) de la Ley 9/1987, de 12 de Junio (sobre regulación de los 
órganos de representación, dclertninación de las condiciones de trabajo y participación del personal a l servicio de la Adniin'istración Pública), y la 
correspondiente Disposición de la Ley de P G E para 1994, selecciona como norma aplicable al caso esta última. 

43 
" Creemos que no le falta razón al magistrado que formula el voto particular disidente (párrafo segundo del Razonamiento Cuarto) cuando 

afirma: " L a relación de los preceptos citttdos, artículo 32 de la Ley 7/1990 y 134 C E , producen la consecuencia de que el incremento de retribuciones de 
los futicionarios públicos está sujeto, en último término, a la voluntad del titular de la potestad legislativa, las Cortes Generales, que no están obviamente 
vinculadas a aceptar el pacto de terceros y que pueden desde aprobar la iniciativa, hasta modificarla sustancialmente o rechazarla". 

Ahora bien, de haber considerado el órgano judicial que tal precepto pudiera atentar contfa algún precepto de la Coastilución debiera lialier 
elevado la cuestión de inconstitucionalidad ante el Tribunal Constitucional. E n teon'a, los preceptos constituciotiales cu juego podrían ser los referidos a 
la interdicción de la arbitraried-id (artículo 9.3. infiím), la libertad sindical (artículo 28.1 C E ) , la negociación colectiva (artículo 37.1 C E ) , o el contenido 
constitucionalmente definido de las leyes de presupuestos (artículo 134.2 C E ) . Sin embargo, con base al contenido de la rica jurisprudencia constitucional 
vertida sobre cada uno de esos preceptos constitucionales, muy difícü nos parece que prosperara la alegación de alguna de esos motivos de 
inconstitucionalidad. 

No desconocemos que frente a la tesis aquí sostenida se podría contraargumentar lo siguiente. Entre las Leyes 7/1990 y 12/1996 existiría una 
relación que podría llamarse do jerarquía "lógica". C o n base a ésta, la Ley 12/1995 no "derogaría", aunque sí "infringiría" la Ley 7/1990. Esto merece 
una breve explicación. E l legislador presupuestario de 1997, a falta de una derogación expresa de lo contenido en la Ley 7/1990, se vería vinculado por 
ésta mientras continúe en vigor. Por tanto, estaría ol)ligado a plasmar en ¡as partidas presupuestarias un determinado tiKremento de las retribuciones de 
los funcionaruM, siempre y cuando esa obligación derivara efcciivamcnte de la Ley 7/1990 (y de! Acuerdo de septiembre de 1994). E l lo permitiría al Juez 
optar o decantar.se por la aplicación de l a Ley considerada infringida, esto es, la Ley 7/1990. Al iora bien, no es éste el razonainiento de la Audiencia 
Nacional vertido en la semencia, pues, según hemos visto, este órgano judicial no detecta en el caso un confl iao entre normas legales, condición necesaria 
para que el criterio de la jerarquía "lógica" pudiera tener operatividad. Este planteamiento acerca de la existencia de una relación de jerarquía "lógica" 
entre la Ley 7/1990 y la Ley 12/1996 tan sólo podría tener virtualid.id, como hemos anticipado, si de la Ley 7/1990 y del Acuerdo de 15 de septiembre 
i-ealniente hubiera nacido una obligación para el legislador presupuestario de fijar un determinado incremento de las retribuciones de los funcionarios para 
el año 1997. Nuestra posición, de x u e r d o con el voto particuLir, es que tal obligación es inexistente. 

E n efecto, sostenemos que la Ley 7/1990 y el Acuerdo de 15 de septiembre de 1994 no generan obligación alguna que vincule al legislador 
presupuestario de 1997. Conviene reproducir aquí literalmente algunos preceptos de la Ley 7/1990 y algunas determinaciones y previsiones del Acuerdo 
de 15 de sqrticmbre de 1994, que no aparecen en el texto de !a sentencia. 

Por un lado, s i bien es cierto que, en virtud del artículo 35 de la Ley 7/1990, cabe ia negociación colectiva en lo referente al incremento de 
las retribuciones de los funcionarios, no hay que olvidar las limitaciones que sobre esta materia expresamente establece el artículo 32 de la Ley 7/1990. 
Éste preceptúa: "Serán objeto de negociación en su ámbito respectivo y en relación con las competencias de cada Administración Pública las materias 
siguientes: a) E l incremento de las reíribucioncs de tos funcionarios y del personal estatutario de las Administraciones Públicas que proceda incluir en el 
Proyecto de Presupuestos Generales del Estado de cada año". Por tanto, como se dice en el voto particular, "los efectos del pacto o acuerdo alcanzan 
únicamente a incluir el incremento pactado en el Proyecto de Presupuestos Generales del Estado*. De esta forma, incluso partiendo de la hipótesis, por 
ejemplo, de que e! Gobierno hubiera incluido en el proyecto de ley de presupuestos para 1997 ios créditos relativos a determinados incrementos retributivos 
de los funcionarios (los deriv.tdos, según la sentencia, de! Acuerdo de 15 de septiembre de 1994), las Cortes Generales, en su fundón de examen, enmienda 
y aprobación de los Presupuestos (y siempre de conformidad con lo establecido en las diversas reglas de artículo 134 C E ) , de forma legítima pudieran 
haberlos rechazado. Tal forma de proceder de las Cortes no hubiera planteado ningún problema de constitucionalidad ni de legalidad. 

Por otro lado, el Acuerdo del Consejo de Ministros de 15 de septiembre de 1994, de aprobación del Acuerdo Administración-Sindicatos para 
el período 1995-1997, sobre condiciones de trabajo en la función pública, contiene las siguientes detcmiinaciones. E n su Introducción, concretansente en 
el punto 5 se dice: "Las retribuciones se vinculan a la evolución de las tnagnitudes económicas y al curapliniicnto de los objetivos que, expresados en el 
Programa de Convergencia, se recojan en los Presupuestos Generales d d Estado". En el punto 6 de i a misma Introducción se lee que las inalerins que han 
sido objeto de acuerdo .son las siguientes: "incremento salarial para 1995" y "las premisas y métodos para negociar los incrementos salariales para el periodo 
1995-1997°. Pues bien, el Título II, referido a las "Retribuciones", otorga un trato diferenciado según se trate de los incrementos retributivos para el año 
1995 (Capítulo I!) o para los años 1996-1997 (Capítulo -VI). Así, para el año 1995 se acuerda un incrcraento de Lis letribuciones de los empleados públicos 
igual al incremento del IPC que se debe "incluir en el proyecto de Ley de Ley de Presupuestos Generales del Estado para dicho ejercicio económico". Aquí, 
sí debe afirmarse para el ejercicio presupuestario de 1995 una obligación jurídica asumida y reconocida por el Gobierno de incluir en e! proyecto de ley 
de presupuestos ese incremento retributivo. Efectivamente, d Gobierno reconoció y asumió tal incremento para 1995, lo que por decisión última de las 
Cortes Generales tuvo reflejo en la L e y 41/1994, de P G E para 1995. Para el período 1996-1997, d Capítulo V I del Título 11 del Acuerdo establece que 
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De todo e l l o se pueden e x t r a e r a l g u n a s c o n c l u s i o n e s , a) La 
s e n t e n c i a de l a A u d i e n c i a N a c i o n a l asume una concepción a c e r c a 
de l a n a t u r a l e z a jurídica de l a l e y de p r e s u p u e s t o s , y de l a 
p o t e s t a d de aprobación de l a misma, muy a l e j a d a de l a a c t u a l 
configuración c o n s t i t u c i o n a l de e s t e t i p o de l e y . En e f e c t o , 
d e n t r o d e l r e s p e t o a l o s límites impuestos p o r l a Constitución, 
e s t a l e y , emanada de l a s C o r t e s G e n e r a l e s en e l e j e r c i c i o de su 
función de a p r o b a r l e y e s , goza de l a f u e r z a de l e y , con l a 
c o n s i g u i e n t e a p t i t u d p a r a i n n o v a r e l Ordenamiento l e g a l . Ésta es 
l a posición de n u e s t r a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l , asumida 
pacíficamente p o r l a mayoría de n u e s t r a d o c t r i n a , e l l e g i s l a d o r , 
l o s T r i b u n a l e s de J u s t i c i a y demás o p e r a d o r e s jurídicos, b) En 
relación a l a d i s c i p l i n a r e l a t i v a a la-variación o congelación 
de l a s r e t r i b u c i o n e s de l o s f u n c i o n a r i o s ( m a t e r i a que debe 
c o n s i d e r a r s e como c o n t e n i d o c o n s t i t u c i o n a l m e n t e lícito de l a s 
l e y e s de p r e s u p u e s t o s ) , e l l e g i s l a d o r p r e s u p u e s t a r i o de 1997 no 
se e n c o n t r a b a v i n c u l a d o p o r l a Ley 7/1990, n i p o r e l Acuerdo de 
15 de s e p t i e m b r e de 1994. Es más, tampoco e l G o b i e r n o e s t a b a 
o b l i g a d o a i n c o r p o r a r en e l p r o y e c t o de l e y de p r e s u p u e s t o s p a r a 
1997 l a s p r e v i s i o n e s de incremento r e t r i b u t i v o de l o s 
f u n c i o n a r i o s contempladas en e l Acuerdo de 15 de s e p t i e m b r e de 
1994, a l no d e r i v a r s e d e l mismo obligación jurídica a l g u n a , c) 
L a A u d i e n c i a N a c i o n a l debió c o n s i d e r a r e l carácter l e g a l de l a 
medida r e l a t i v a a l a congelación s a l a r i a l de l o s f u n c i o n a r i o s 
p a r a e l año 1997 como norma a p l i c a b l e en e l p r e s e n t e c a s o , no 

l ;s retribuciones de los empleados públicos "será objeto de negociación entre la Administración y los Sindicatos", teniendo en cuenta diversas variables 
( i P C , previsión del crecimiento económico, valoración del aumento de la productividad...), de forma que, recuérdese {punto 6 de la Introducción del 
Acuerdo), tales retribuciones "se vinculan" a la evolución de las magnitudes económicas y al cumplimiento de los objetivos que, retlejados del Programa 
de Convergencia, se plasmen en los Presupuestos. E n este sentido, tiene razón el magistrado autor del voto particular cuando afirma que las previsiones 
del Acuerdo de 15 de septiembre de 1994 en lo relativo al incremento de las retribuciones para el período 1996-1997 no tienen "eficacia directa", al tratarse 
de una "orientación o directriz" {Razonamiento Quinto), esto es, "tienen un carácter de orientación y guía de la futura negociación colectiva" {párrafo inic¡.il 
del Razonamiento Sexto). Dicho con otras palabras: las previsiones y determinaciones acerca del incremento retributivo de los funcionarios para los años 
1996-1997 {a diferencia de lo que sí acontece con lo acordado para el año 1995), recogidas en el Acuerdo de septiembre de 1994, no generan obligaciones 
reconocidas o asumidas por el Estado en el sentido de su inexcusable inclusión en el proyecto de ley de presupuestos del Estado. Por su naturaleza, se trata 
de un compromiso de carácter político, en ningún caso una acuerdo definitivo y vinculante, sometido a condicionamientos futuros, como la evolución de 
la ecoiioiiiía y otros objetivos de política general y económica (en este sentido, consúltese la exposición de motivos de la Ley 12/1996, de P G E para 1997, 
en donde se expresan los criterios de política general y económica que determinaron la congelación de las retribuciones de los empleados públicos para 
ese ejercicio económico). 

De lo expuesto, podemos formular la siguiente tesis: la resolución del Ministro para las Administraciones Públicas, de fecha 19 de septiembre 
de 1996, sobre la congelación de las retribuciones de los funcionarios para el año 1997, se limitó a la aplicación del contenido del Capítulo V I del Título 
II del Acuerdo de 15 de septiembre de 1994, que, por su eficacia no vinculante, no generó ninguna obligación ni compromiso jurídico relativo a la inclusión 
en el proyecto de ley de presupuestos de determinados incrementos retributivos de los funcionarios. Otra cuestión, sobre la que aquí no vamos a entrar, 
es si con tal resolución administrativa se incumplió (parece que sO la obligación de negociar. 
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d e s p l a z a d a o d e s v i r t u a d a p o r norma l e g a l p r e v i a alguna"*". 
No podemos p a s a r p o r a l t o dos r e s o l u c i o n e s p o s t e r i o r e s a 

e s t a s e n t e n c i a de l a A u d i e n c i a N a c i o n a l . Por un l a d o , e l T r i b u n a l 
C o n s t i t u c i o n a l en su s e n t e n c i a 62/2001"^ admite de forma e x p r e s a 
que l a fijación de límites a l a s r e t r i b u c i o n e s de l o s s e r v i d o r e s 
públicos es m a t e r i a que puede acoger l a l e y de p r e s u p u e s t o s . 
Además, c o n s i d e r a l a f u e r z a de l e y d e l p r e c e p t o de l a l e y de 
p r e s u p u e s t o s que f i j a esos t o p e s , y c o n s i g u i e n t e m e n t e , l a a p t i t u d 
de l a l e y de p r e s u p u e s t o s p a r a i n a p l i c a r aumentos r e t r i b u t i v o s 
de l o s empleados públicos f r u t o de l a negociación c o l e c t i v a " ^ ' . 
P o r o t r o , l a s e n t e n c i a d e l T r i b u n a l Supremo, de marzo d e l 2002, 
que a n u l a l a de l a A u d i e n c i a N a c i o n a l . Como e r a de e s p e r a r , e l 
TS, en e l marco de una j u r i s p r u d e n c i a r e i t e r a d a y c l a r a s o b r e l a 
n a t u r a l e z a jurídica de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s , b a s a s u 
decisión en l a f u e r z a de l e y de l a norma que c o n g e l a l a s 
r e t r i b u c i o n e s de l o s f u n c i o n a r i o s y l a c o n s i g u i e n t e inaplicación 
d e l i n c r e m e n t o r e t r i b u t i v o pactado. 

I I I . L a función constitucional de las leyes de presupuestos 
como c r i t e r i o para l a configuración del contenido material de 
estas normas. 

1. La función constitucional y e l contenido material de l a s 
leyes. 

A) Los p e r f i l e s doctrinales del p r i n c i p i o . La identificación 
de "leyes funcionales". 

E n caso de duda acerca de la constitucionalidad del artículo 17.dos de l a Ley 12/1996 debiera haber planteado la cuestión de 
inconstitucionalidad. Con base a todo ello, por l a configuración de la disciplina relativa a la variación o no de las retribuciones de los funcionarios <su 
inclusión en el proyecto de ley de presupuestos compete constitucionalmente al Gobierno, y su examen, enmienda y aprobación, también por imperativo 
constitucional, corresponde al legislador), en ningún caso la Audiencia Nacional debió declarar el derecho de los funcionarios incluidos en el ámbito del 
Acuerdo de 15 de septiembre de 1994 "a percibir el incremento en su retribución, según la previsión presupuestaria del crecimiento del IPC en el afio 1997, 
más las cantidades dejadas de percibir durante los años sucesivos". 

45 
L a reciente S T C 62/2001, de 1 de marzo, resuelve el recurso de inconstitucionalidad planteado contra determinados preceptos de la Ley 

de Presupuestos de la Comunidad de Aragón para 1993, relativos al incremento anual de ¡as retribuciones del personal al servicio de! sector público de 
esta Comunidad. Según la recurrente, se vulneran los artículos 149.1.13 (competencia de Estado sobre las "Bases y Coordinación de la planificación general 
de la actividad económica") y 156.1 C E (límite que a la autonomía financiera impone el principio de coordinación con la Hacienda General del Estado); 
y ello por rebasar la ley presupuestaria autonómica el tope máximo global de los incrementos retributivos de los empleados públicos impuesto por la Ley 
de P G E para 1993. E l Tribunal estima el recurso y declara la inconstitucionalidad de los preceptos impugnados. 

46 
E l Tribunal sostiene que no atenta contra el artículo 37.1 C E el hecho de que la ley de presupuestos considere inaplicables determinados 

incrementos retributivos fmto de la negociación colectiva. Y ello con base al principio de jerarquía normativa, conforme al cual debe predicarse la primacía 
de la ley sobre l o acordado en negociación colectiva. Véase ei F J . 3. 
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La noción g e n e r a l de función c o n s t i t u c i o n a l de l a l e y 
e c l o s i o n a en e l marco d e l r e p l a n t e a m i e n t o d e l c o n c e p t o de l e y , 
d e l que se está ocupando l a d o c t r i n a d e l Derecho público''^. Lo 
que hoy conocemos p o r concepto clásico de l e y (y de a l g u n o s 
p i l a r e s que s u s t e n t a n e s a noción, como su supremacía n o r m a t i v a , 
su elaboración en e x c l u s i v a p o r e l Parlamento, su c o n t e n i d o 
f o r z o s a m e n t e g e n e r a l , su carácter u n i t a r i o y su 
i n f i s c a l i z a b i l i d a d ) no s i r v e p a r a d e f i n i r l a l e y t a l como 
aparece c o n f i g u r a d a p o r l a s C o n s t i t u c i o n e s v i g e n t e s , e n t r e e l l a s 
l a a c t u a l Constitución española de 1978*^. En e s t e c o n t e x t o , p o r 
l o que aquí nos i n t e r e s a , f r e n t e a l p o s t u l a d o clásico de l a 
l i b e r t a d de c o n t e n i d o s de l a l e y , l a s C o n s t i t u c i o n e s a c t u a l e s 
imponen límites o c o n d i c i o n a m i e n t o s a l ámbito m a t e r i a l de l a s 
normas l e g a l e s ^ " . 

Pues b i e n , en e l marco de e s t a reconsideración d e l s i s t e m a 
de f u e n t e s , se han l a n z a d o p r o p u e s t a s d o c t r i n a l e s a c e r c a de una 
reconstrucción d e l c o n c e p t o de l e y , a p a r t i r de l o s elementos que 
de l a misma a p a r e c e n en l a Constitución. Aquí e n t r a en e s c e n a e l 
c r i t e r i o de l a función c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s . Éste p a r e c e 
s e r t r i b u t a r i o d e l p a p e l , de l a misión que cada forma de l e y 
cumple en e l s i s t e m a c o n s t i t u c i o n a l de f u e n t e s . E l l o p e r m i t e 
e x p l i c a r que e l b i n o m i o "función-contenido" de a l g u n a s l e y e s se 
d i s c i p l i n e de forma i n e s c i n d i b l e , de manera que l a función 
c o n s t i t u c i o n a l de una l e y p r e d e t e r m i n a o c o n d i c i o n a e l c o n t e n i d o 

D e inaplazable y urgente ha sido calificada esa necesidad de replantear, reconsiderar y reelaborar una teoría de las fitentes del Derecho 
tras la entrada en vigor de la Constitución espaiiola de 1978. E n este sentido, por ejemplo, Rubio Uorente, F . , "Rango de ley, fuerza de ley, valor de ley", 
RAP, núms. 100-102,1983, p. 417 (de este autor, en su condición de Juez constitucional, véase su voto particular formulada en la S T C 150/1990, en donde 
afirma: " E l concepto mismo de la Ley es hoy todavía objeto de debate en la doctrina"); o Góraez-Ferrer Morant, R., "Relaciones entre leyes: competencia, 
jerarquía y función constitucional", RAP, núm. 113, 1987, p . 7. 

U n análisis de ese concepto y de los elementos que la conforman, puede verse entre otros en García de Enterría, E . , Revolución Francesa 
y Administración contanporánea, 2' ed,, Madr id , 1981, pp. 20 y ss; dei mismo autor. La lengua de los Derechos. La formación del Derecho Público 
europeo tras la Revobición frtmcesa, Madr id , 1994; y más recientemente: " L a Democracia y el lugar de la ley", en £/ Derecho.la Ley y el Juez. Dos 
estudios, junto a Menéndez Menéndez, A . , Madr id , 1997, pp. 23 y ss; y Justicia y seguridad jurírlica en un mundo de kyes desbócenlas, Madr id , 1990, 
pp. 15-43; Garrorena Morales, A , , £/ lugar de la ley en la Constitución española, Madr id , 1980, del mismo autor, la voz ' L e y " , Enciclopedia Jurídica 
Básica, vo l . II, Madr id , 1995; Diez-Picazo Giménez, L . M . , "Concepto de Ley y tipos de leyes. ¿Existe una nocitin unitaria de Ley en la Constitución 
española?", REDC, núm. 24, 1988, pp. 48-50; Santamaría Pastor, }.A., Fundamentos de Derecho Administrativo, Tomo I, Madr id , 1988, pp. 513 y ss. 

49 
E n el texto constitucional español existen diversos elementos que inciden en la crisis del concepto cLlsico de ley, de los cuales no nos 

podemos ocupar aquí. También escipa de nuestra estudio e l análisis de las diversas concepciones doctrinales acerca de l a función de la ley, desde que 
Rousseau elaborara el concepto. E n las páginas que siguen, nos centramos en la eclosión de la función constitucional de la ley como criterio de ordenación 
de normas. 

Acerca de los condicionamientos y límites materiales que la Constitución impone al contenido de las leyes, por ejemplo véase: Santamaría 
Pastor, J . A . , Fundamentos de Derecho Administrativo, Tomo I, Madr id , 1988, que, al analizar la crisis de la supremacía de la ley, dedica un apartado 
a "De la libertad de contenidos a su condicionamiento", pp. 537-540; o también Bülow, E . , "Capítulo X I V . L a legislación", en A A . V V . (Benda, Maihofer, 
Hessc, Heyde), l\Janiml de Derecho Constitucional. Madr id , 1996, en concreto el "Apartado IV . Requisitos materiales de la legislación". 
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c o n s t i t u c i o n a l de l a misma. Y es e s t o l o que sucede a j u i c i o de 
a l g u n o s a u t o r e s (también de n u e s t r o T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l ) con 
l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s . 

A l t r a t a r s e de p r o p u e s t a s d o c t r i n a l e s , l a d e f e n s a de e s t e 
novedoso c r i t e r i o p r e s e n t a t a n t a s v a r i a n t e s y m a t i c e s como 
a u t o r e s han asumido l a v i a b i l i d a d de t a l p r i n c i p i o . Así, en 
relación a l o s d i f e r e n t e s c r i t e r i o s g e n e r a l e s de relación de 
normas, en e s p e c i a l l o s de jerarquía y comp e t e n c i a , e s t e 
p r i n c i p i o : a) puede a c t u a r con carácter complementario^'; b) se 
sitúa p o r encima de éstos, pues son m a n i f e s t a c i o n e s d e l mismo^^; 
c) o sólo c o n s t i t u y e fundamento dogmático de l o s mismos, s i n 
p r e f e r e n c i a a p l i c a t i v a de ningún genero^^. Esos d i v e r s o s p e r f i l e s 
que l e dan q u i e n e s l o han p r o p u e s t o , o, en su caso han e s t u d i a d o , 
pone en e v i d e n c i a que en e l e s t a d o a c t u a l de su configuración se 
t r a t a de un c r i t e r i o f a l t o de precisión. 

No f a l t a n o t r o s p r o n u n c i a m i e n t o s d o c t r i n a l e s s o b r e e l 

Su formulación originaria se debe a Gómez-Ferrer Morant, R. (en "Relaciones entre Leyes: competencia, jerarquía y función 
constituciimal", RAP, núm. 113, 1987, pp. 22 a 26 y 27 a 38; y años más tartle en "Sistema delle fonti e loro incidenza sulla forma di Governo" , en // 
X Anniventirío della Costituzione SpagnoUt (bilanci, pmbleini, prosppeuive), a cura di Rolla, G. , Siena, 1990, p. 51). Según este autor, la función 
constitucional de las leyes se configura como un criterio de ordenación normativa que opera en aquel ámbito en que los principios de jerarquía y 
competencia son in.suricientes para explicar y dar solución a las relaciones entre los distintos tipos de leyes estatales (y las de éstas con las autonómicas). 
E n especial, aquéllas en que dos normas con rango legal afectan a la misma materia. Por ejemplo, la función constitucional actúa como "parámetro de 
constitucionalidad" ("Sistema delle fonti e loro incidenza sulla forma di Governo", cit., p. 61) en las relaciones entre la ley orgánica y la ley ordinaria, 
y las leyes regulador.TS de las b.Tses y normas de su desarrollo; pero también sirve para explicar otras leyes como las de armonización ("Relaciones entre 
Leyes: competencia, jerarquía y función conslitucionar, cit.: sobre la relación ley orgánica-ley ordinaria, pp. 22-23 y 36-37; respecto de las leyes de bases 
y las normas de desarrollo de las mismas, pp. 30-36; acerca de ]as leyes de armoniz.xión, p. 24). E n tales casos, la superioridad de una ley en relación 
a otra deriva no de un criterio jerárquico sino de la función que la Constitución le asigna. 

En el caso concreto de las leyes de presupuestos, en ausencia de límites materiales expresos en la Constitución, este autor afirma que es 
prccisanjcnte la función constitucional la que permite una configuración del contenido material de estas leyes ("Relaciones entre Leyes: competencia, 
jerarquía y función constitucional", cit., p. 26 en n. 41). 

De Asís Roig , E . A . (en " L a Ley como fuente del Derecho en la Constitución de 1978", Estudios sobre la Constitución española. Homenaje 
al profesor Eduardo García de Enterría, I, El Ordenamiento Jurídico, Madrid, 1986, pp. 216-218) va más allá de la noción de función constitucional 
apuntada por Gómez-Ferrer Morant. L a concibe no como un criterio más de carácter complementario sino como " e l " criterio del que derivan los restantes 
criterios de ordenación normativa. Así, manifiesta que la jerarquía, competencia, procedimiento o valor constitucional no son sino manifestaciones de la 
función constitucional. E n este contexto, además de las funciones especiales que la Constitución asigna a cada forma de ley, también de acuerdo con el 
texto constitucional, este autor apunta la función general de la ley, a saber: la de ser un instrumento de ordenación de la vida social. 

Y en relación a las leyes de presupuestos, manifiesta que es esa función especial que la Constitución les confiere la que pennite explicar la 
doctrina del Tribunitl Constitucional en materia presupucst.ir¡a. 

•'•̂  SanLimaría Pastor, J . A . (en Fundamentos ile Derecho Administrativo, I, Madr id , 1988, pp. 322-323; en la edición de 1999, nada dice 
acerca de este principio) resta importancia a tal criterio. Considera que la función constitucional no es más que una nueva versión del fundamento de los 
principios de jerarquía, competencia y procedimienio. Así, a diferencia de éstos, el criterio de la función constitucional no constituye una regla para 
solucionar conílictos o .nntinomías, pues no expresa en sí mismo preferencia aplicativa de ninguna clase. De allí la posibilidad de encontrar normas que 
carezcan de esta función constitucional, por ejemplo las leyes ordinarias. Por tanto, sí puede Iwblarse de función ciwtstitucional, pero su alcance no va más 
allá de ser fundamento dognuítico de los principios que integran lo que este autor, de forma gráfica, ha denominado como dimensiones vertical (jerarquía 
iHirnwiva), horizontal (competencia) y de profundld.ad (procedimiento) en el ámbito de Las relaciones entre nornuns (Fimdainenlos de Derecho 
Administrativo, cit., pp. 314-321). 

E n coherencia con lo sustentado, nada dice respecto de la función constitucional de la ley de presupuestos (de forma indirecta, al concretar 
los supuestos en que la Constitución acota negativamente determinadas materias a concretas leyes, afirma como único limite naterial negativo de estas leyes 
la prohibición de crear tributos en los términos del artículo 134.7 C E ) ; s in embargo, como veremos en el apartado 0.1 de! Capítulo Cuarto, señala como 
uno de los supuestos del principio de especialidad procedimental e l que atañe a la ley configurada en el artículo 134 C E (Fundamentos de Derecho 
Administrativo, cit., p . 321). 
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a l c a n c e g e n e r a l d e l p r i n c i p i o ^ " . Así, e l e s t a t u t o teórico d e l 
p r i n c i p i o albergaría o t r a s r e a l i d a d e s , que i d e n t i f i c a m o s . 

P o r un l a d o , en su dimensión de c r i t e r i o de ordenación de 
normas, l a función c o n s t i t u c i o n a l a s i g n a d a a una c o n c r e t a norma 
convertiría a ésta en una s u e r t e de norma " i n t e r p u e s t a " , de 
manera que l a infracción de ésta p o r o t r a s generaría 
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d . Aquí l a i d e a de función c o n s t i t u c i o n a l se 
encontraría muy próxima a l a d e l bloque de c o n s t i t u c i o n a l i d a d - " . 

P o r o t r o , su conformación como un c r i t e r i o i n t e r p r e t a t i v o 
que se dirigiría a d e t e r m i n a r l a r a t i o o f i n a l i d a d de l a l e y , y, 
po r c o n s i g u i e n t e , e l c o n t e n i d o de l a misma. A e s t e c r i t e r i o 
hermenéutico, se acudiría sobre todo en a q u e l l o s c a s o s de 
s i l e n c i o o ambigüedad d e l t e x t o c o n s t i t u c i o n a l - ^ ^ . 

P e r o l a mayoría de a p o r t a c i o n e s d o c t r i n a l e s se c i r c u n s c r i b e n 
a l a cuestión de l a o p e r a t i v i d a d d e l c r i t e r i o de l a función 
c o n s t i t u c i o n a l en ámbitos c o n c r e t o s . Sobre todo, aquéllos en que 
e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l p a rece haber empleado e l mencionado 

Aunque brevemente, otros autores se pronuncian sobre el alcance de la función constitucional de la ley. Así, Barcelona L lop , J . , "Principio 
de legalidad y organización administrativa (Gobierno, Administración, Ley y reserva de ley en el artículo 103.2 de la Constitución", Estudios solire la 
Constitución española. Homenaje al profesor Eduardo García de Enterría, Tomo III, Madrid, 1991, pp. 2444-2451; Esleve Pardo, L , "Garantía 
institucional y/o función constitucional en las bases del régimen local", REDC, núm. 31, 1991, en el apartado "-VI. U n a breve referencia a la idea de 
función constitucional y su operatividad en el caso de la L R B R L " , pp. 143-147; o Rubio Llórente, F . , " E l bloque de constitucionalidad", REDC, núm. 
27, p. U y en n . 38. Incluso el principio ha llamado l a atención de estudiosos extranjeros; así, Groppi, T . , Aittonomia costittaionale e potestá 
regolamentare degli emi locali. Mi lano, 1994, pp. 124 y ss; o Luatti, L . , "Questioni generali in tema d i leggi organiche in Spagna", en concreto el apartada 
"3 . Las relaciones entre ley orgánica y ley ordinaria. Los criterios de jerarquía, competencia, < prevalencia> y < función constitucional >", Profili di 
diritlo parlamentare in Italia e in Spagna, a cura d i Rol la, G . , Ceccherini, E . , Tor ino, 1997, pp. 264-265. 

Véanse los planteamientos de: Gónicz-Ferrer Morant, R. , en " L a posición de la Ley General Presupuestaria en el Ordenamiento Jurídico", 
El marco jurídico-financiero del sector público: perspectivas de reforma, Madr id , 1986, p. 39, en donde afirma: " la idea de función sólo es operativa en 
cuanto puede traducirse en la .superioridad de una ley sobre otra de acuerdo con la Constitución, y en la declaración de inconstitucionalidad de las que 
vengan a coniiadeciria. E s decir, en la medida en que determinadas leyes pasan a integrar el denominado bloque de la constitucionalidad"; Rubio Llórenle, 
F. , " E l bloque de constitucionalidad", REDC, núm. 27 , p. 11 y e n n . 38 . para quien la idea de función constitucional manejada por Gómez-Ferrer Morant 
es una "intuición certera, pero no desarrollada"; a juic io de este autor, nuestro T C considera que una norma forma parte del bloque de constitucionalidad 
si cumple alguna de estas funciones; la delimitación de competencias entre el Estado y las Comunidades Autónomas (lo que denomina función intrínseca 
a la norma), o la función que cumple en relación a otras normas, de forma que éstas si la infringen incurren en inconstitucionalidad (lo que llama función 
extrínseca y accidentaO. Esteve Pardo, J . , "Garantía institucional y/o función constitucional en las bases del régimen loca l " , REDC, núm. 31, 1991, pp. 
143-147, sitúa esa idea de función constitucional manejada por la doctrina (especialmente, por Gómez-Ferrer Morant) muy próxima al bloque de 
constitucionalidad. E n parecido sentido, Luatti, L . , en "Questioni generali in tema di leggi organiche in Spagna", en Profili di diritto parlamentare in Italia 
e in Spagna, a cura di Ro l l a . G . , Ceccherini, E . , Torino, 1997, pp. 264-265. 

Véase la aportación del precitado Luatti. L . , "Questioni generali in tema di leggi organiche in Spagna". Señala el estudioso italiano que 
la idea de función constitucional es resaltada por la doctrina española a finales de los ochenta con la finalidad de dar soluci()n a los problemas que suscita 
la relación entre leyes orgánicas y ordinarias. Así, según tal doctrina, la tradicional tríada "cronología-jerarquía-competencia" pudiera ser integrada, o 
incluso superada, por la consideración de la función constitucional que la ley desarrolla en el sistema jurídico. Expl ica Luatti que los caracteres funcionales 
de las fuentes pueden .ilbergar al menos cuatro aspectos diversos: a) como un criterio autónomo pera decidir sobre la validez de las normas, definible según 
un esquema conceptual diferente al de la jerarquía y la competencia; b) como un modo de representar ambos estiucmas concqjtuales (jerarquía y 
competencia), de modo muy parecido a lo que se ha hecho en Italia con la teoría de las "fuentes interpuestas" (referida a la hipótesis según la cual, con 
biise a una específica disposición constitucional, las normas son inválidas s i no son conformes a la disciplina de un particular objeto de otra fuente, que 
puede no venir formalmente supraordenada a la primera); c) como un principio argumentaüvo para sostener, por silencio o ambigüedad del texto 
constitucional, que entre dos fuentes haya una relación de jerarquía o una relación de competencia; y d) como un modo de reconstruir la rado de la norma, 
con el propósito de dar una explicación de la misma (de carácter histérico-político, ideológico, sistemático, etc); .Tsí, la consecuencia operativa (dar solución 
a casos dudosos) emergería sólo indirectamente, a través de la ratio que puede sugerirse en sede interpretativa. 

S in embargo, Gómez-Ferrer Morant. R. , en " L a posición de la Ley General Presupuestaria en el Ordenamiento Jurídico", El marco jnrídico-
Jiminciero del seaor ptihlico: perspeaivas de reforma, Madr id , 1986, p. 39, sostiene: " L a idea de función constituc¡on.tl no debe sin embargo confundirse 
con la idea de racionalización del contenido de las leyes". 
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p r i n c i p i o {autonomía l o c a l y l e y e s de p r e s u p u e s t o s ) . A h o r a b i e n , 
debemos d e c i r que en sede de jurisdicción c o n s t i t u c i o n a l se ha 
exp r e s a d o también una función c o n s t i t u c i o n a l de d i f e r e n t e s 
d e r e c h o s , i n s t i t u c i o n e s u órganos, con a l c a n c e muy d i v e r s o . En 
e f e c t o , a n t e o p o r e l t i t u l a r de l a jurisdicción c o n s t i t u c i o n a l 
se a f i r m a una función c o n s t i t u c i o n a l que a f e c t a a i n s t i t u t o s de 
l o s más v a r i a d o s ámbitos: órganos d e l Estado {Poder J u d i c i a l ; 
T r i b u n a l Supremo; F u e r z a s y Cuerpos de S e g u r i d a d ; o d e l p r o p i o 
T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l ) - " , derechos ( t u t e l a j u d i c i a l e f e c t i v a , 
e s p e c i a l m e n t e a c t o s de comunicación j u d i c i a l y d e f e n s a l e t r a d a ; 
l i b e r t a d de expresión; o t r o s ) e s t r u c t u r a t e r r i t o r i a l d e l 
E s t a d o (Fondo de Compensación I n t e r t e r r i t o r i a l ; " d e s a r r o l l o " d e l 
p r o p i o Derecho c i v i l , e s p e c i a l o f o r a l ; o, como hemos a n t i c i p a d o . 

I. El Poder Judicial. E l Auto 372/1985. de 24 slc abri l , F J . 2 ("los criterios de íntcrpret.TCÍón de la legalidad ordinaria clabortidos con 
plejia cornpcícncia por un órgano judicial en ejercicio de la funcióit constitucional que le es propia-art. 117.3 de la C E - ) " . O la S T C 301/1994, de 14 ile 
mivicmhre ( B O E de 14 de diciembre de 1994), F J . 4 (no corresponde al Tribunal Constitucional "sustituir en su función aiiistitucional al órgano judicial 
correspondiente"). 

2. El Trilmnal Supremo. Las alegaciones del Abogado dei Esttido en el proceso de la S T C 224/1993, de I de jul io ( B O E de 2 de agosto de 
1993), Antecedente 5 . E ( "La Sala proponente se refiere a la < función constitucional > d d Tribunal Supremo, tal vez apuntado a su supremacía dentro 
del Poder Judicial o a su función de unificar la interpretación y aplicación del Derecho estatal"). 

3. Las Fuerzas y Cuerpos de Seguridad. L a S T C 55/1990. de 28 de marzo (BOE de 9 de abril de 1990). F J . 5 ("Tanto el Ministerio Fiscal 
como el Alxigado del Estado defienden la constitucionalidad de los preceptos cuestionados sosteniendo que los mismos tratan de garantizar la función 
constitucional de protección de los derechos y libertades públicas de los ciudadanos que corresponde a las Fuerzas de Policía -art. 104.1 C E - " ) . 

4. El Tribunal Conuitudonal. E l Auto 21/1996. de 29 de enero, F J . 5 ( "La función constitucional de este A l to Tribunal le impide examinar 
cuestiones de mera legalidad"). O la S T C 176/1997, de 27 de ( «ubre (BOE de 28 de noviembre de 1997), F J . 2, in fine ("no es nuestra función 
constitucional < examinar l a interpretación legal hecha por los Tribunales, salvo que. en cuanto manifiestamente arbitraria o claramente errónea, determine 
una cmisecucncia contraria al derecho fundamental >"). O el voto particular del magistrado F. García-Mon y González-Regueral a la S T C 185/1998, i'e 
28 de septiembre ( B O E de 30 de octubre de 1998) (cuando afirma: "Trashidar la argumentación genérica y estereotipada de la sentencia impugnada a cada 
uno de los motivos de la apel.ición, excede de nuestra función constitucional para adentrarse, a mi juicio, en materia de legalidad ordinaria que no nos 
corresponde revi.s.ar"). 
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1. La nitela judicial efectiva, l a s SSTC 204/1994, de U de julio (BOE de 4 de agosto de 1994), F J . 4 ; 113/1995, de 6 de ju l io ( B O E 

de 3 de agosto de 1995), F J . 7; 161/1995. de 7 de noviembre ( B O E de 14 de diciembre de 1995), F J . 6; o 235/1998, de 14 de diciembre ( B O E de 20 
de enero de 1999), F J . 4. E n estas resoluciones se reitera la idea de la Jurisdicción como "manifestación de la función constitucional a la que, como derecho 
fundamental, se confía la tutela judicial efectiva". 

A ) Los actos de comunicación jndidal. L a S T C 275/1993, de 20 de septiembre ( B O E de 26 de octubre de 1993), F J . 4 , in fine (el Tribunal 
afirma una función constitucional de los actos de comunicación judicial que motiva en este caso la lesión del derecho a la tutela efectiva; en efecto, " E l 
órgano judicial no se debería haber negado a realizar actividad alguna de comprobación de ¡os motivos alegados por la actora del no conocimiento del 
emplazamiento, n i limit.TOB a afirmar l a corrección legal de la notificición. Ha interpretado así la normativa reguladora de los actos de comunicación de 
modo no conforme con la función constitucional que estos actos cumplen, lo que habría lesionado el derecho a la tulla judicial efectiva de la recurrente". 
En el mismo sentido, la S T C 16/1996, de 1 de febrero, F J . 3 ("se ha vulnerado el derecho de defensa de los recurrentes en amparo al interpretar la 
norntativa reguladora de los actos de comunicación de modo no conforme con la función constitucional que estos actos cumplen, lo que ha lesion:ido el 
an. 24.1 de la Constitución Española"). 

B) La defeim letrada. E l Auto 223/1994, de 11 de jul io , F J . I, ¡n fine ("Entre las exigencúis de libertad que se derivan de la función 
constitucional de la defensa letrada conforme al art. 24.2 C E no se encuentra desde luego la posibilidad del profesional de traslad.ar al proceso las 
ilivcTBcncitis que puedan .surgir en el marco contractual de la relación de arrendamiento de servicios que le une con su cliente"). 

2. La libertad de expresión. L a S T C 176/1995, de 11 de diciembre (BOE de 12 de enero de 1996), F J . 2 ("ha diciio este Tr ibunal que la 
protección constitucional de la libertad de expresión..., cuya actividad hemos calificado también romo <funcióu constitucional> (STC 76/1995). por 
formar parte del sistema de frenos y contrapesos en que consiste la democracia, según dijeron en 1812 las Cortes de Cádiz, para prevenir < la arbitrariedad 
de los que nos gobiernan> ". 

3. Otros. Como la función constitucional del derecho a la pensión de viudedad. Así, la S T C 126/1994, de 25 de abril ( B O E de 25 de abril 
de 1994), F J . 6 ("se restringe o suprime un derecho como la pensión de viudedad que cumple una función constitucional, dándole relevancia para este fin 
a actuaciones privadas que constituyen manifestaciones del libre desarrollo de la personalidad y que n i n p n a norma legal ha tomado en consideración con 
ese resultado restrictivo"). 
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l a autonomía l o c a l ) - y o t r o s ( p a r t i d o s políticos y 
s i n d i c a t o s ) 

Dada l a imprecisión y l a v e r s a t i l i d a d de e s t e c r i t e r i o , l a 
t a r e a de i d e n t i f i c a r l e y e s f u n c i o n a l e s p r e s e n t a s e r i a s 
d i f i c u l t a d e s ^ ' . P e r o , s i admitimos e l c r i t e r i o que p a r e c e haber 
u t i l i z a d o e l T r i b u n a l en l a m a t e r i a p r e s u p u e s t a r i a (es d e c i r , l a 
identificación de una l e y f u n c i o n a l como aquélla que v i e n e 
c a r a c t e r i z a d a c o n s t i t u c i o n a l m e n t e p o r un determinado c o n t e n i d o -
en términos s i m i l a r e s a como l o hace e l artículo 134.2 CE-), 
podemos i d e n t i f i c a r en e l t e x t o c o n s t i t u c i o n a l d i v e r s a s l e y e s 
f u n c i o n a l e s o con vocación f u n c i o n a l (o, s i se nos p e r m i t e l a 
expresión, l e y e s " a d j e t i v a d a s " materialmente)^'^. E s t a s l e y e s , e l 
c o n t e n i d o de l a s c u a l e s v i e n e c o n s t i t u c i o n a l m e n t e p r e d e t e r m i n a d o 
o c o n d i c i o n a d o de forma e x p r e s a , l a s encontramos d i s e m i n a d a s a 

l.El Fondo ríe Compemnción Interterrítnrial. L a STC 250/1988. de 20 de diciembre (BOE de 13 de enero de 1989). F F . J J , 3 y 4 (hace 
referencia a un l̂ in o finalidad con.stilucional del Fondo de Compensación Intcrterritorial -artículos 158.2 y 74.2 C E y .utícuh) 16 L O F C A - ) . 

2. El "desarraílo" del propio Derecho civil, espedid o/oral. L a S T C 88/1993, de 12 de marzo ( B O E de 15 de abril de 1993) resuelve el 
recurso de inconstitucionalidad contra la Ley de las Cortes de Aragón 3/1988, de 25 de abril , sobre equiparación de hijt)S adoptivos. E l Tribunal expresa 
la función constitucional del artículo 149.1.8 C E , en lo que respecta al "desarrollo" del propio Derecho c iv i l , especial o foral. Debemos destacar que en 
esta resolución el Tribunal deriva de esa función constitucional un concreto contenido o ámbito material. E n efecto, dada la función constitucional del 
artículo 149.1.8 C E , debe limitarse en esta materia el ámbito competencial de las C C A A , por razón de la garantía autonómica de la foralidad c iv i l . Frente 
a ello, hay votos particulares en donde se manifiesta que esa rallo o finalidad que deduce el T C (la garantía de la foralidad civil) del 149.1.8 C E no aparece 
expresada en la Constitución, por tanto no deben limitarse en este ámbito material las competencias autonómicas. Por ejemplo, C . -Viver Pi-Sunycr discrepa 
"del ámbito material que la sentencia atribuye a la competencia que el art. 35.1.4 del E A A reserva a la Comunidad Autónoma sobre el Derecho c i v i l 
aragonés"; " E l criterio delimitador de l a función de desarrollo que se acoge en la Sentencia es un criterio extensivo que tiene en cuenta < los principios 
informadores pecufures del Derecho foral > ". J . D . González Campos m<Tnifiesüi: "mi discrepancia versa sobre ciertos elementos de la interpretación del 
an. 149.1.8 C E " ; " L a idea de garantía foral n i puede elevarse aóUima ratio del precepto ni servir adecu.idaniente para establecer el contenido y la finalidad 
del art. 149.1.8 C E " ; en suma, " l a competencia de la Comunidad Autónoma respecto a su Derecho C i v i l propio viene definida en la Constitución 
precisamente por la posibilidad de su < desarrollo >. Y sin ninguna otra limitación de este ámbito material de los Derechos civiles, forales o especiales, 
se desprende expresamente del tenor del art. 149.1.8 C E o de los Estatutos de Autonomía, no parece justificado, a mi parecer, ampararse en la idea de 
una <garantía do la singularid.nd c i v i l > para reducir e l ámbito competencial de las Comunidades Autónomas en esta materia". 

3. La amonomítt load. L a S T C 214/1989, de 21 de diciembre (BOE de 11 de eitero de 1990) resuelve recursos de inctmstitucionalidad 
pnmiovidos contra preceptos de l a Ley 7/1985, de 2 de abri l , de Bases de Régimen Local . E l Tribunal (FJ. 3« ) se refiere a " l a función garantista 
encomendada al legisl.idor estatal de garatitizar las mínimas competencias que dot,in de contenido y efectividad a la garantía de la autonomía local " (o en 
el F J . 3/j): "e.sa función garantista de las competencias mínimas de bs autonomías locales"). 

1. Los pmUlos políticos. L a S T C 69/1986, de 28 de mayo (BOE de 17 de junio de 1985), F J . 2 ("la legislación electoral otorga a los 
Partidos, en razón de su función constitucional de cauce fundamental para la participación política"). 

2. Los sindicatos. L a S T C 99/1983, de 16 de noviembre ( B O E de 14 de diciembre de 1983), F J . 4, in fine ("no resulta posible privar a los 
sindiattos beneficiarios de medios otorgados para el mejor ejercicio de su actividad sindical en su función constitucional de defensa y promoción de los 
intereses de los trabajadores"). E n posteriores sentencias se refiere a la función institucional de los Sindicatos (la S T C 263/1994, de 3 de octubre - B O B 
de 8 de noviembre de 1994-, F J . 5 ; o l a S T C 188/1995, de 18 de diciembre - B O E de 24 de enero de 1996-, F J . 6). 

*'' A esa tarea de identificación de leyes con vocación funcional han dedicado sus esfuerzos algunos autores, con resultados no siempre 
C(n'ncidcntes. Véanse Uts aportaciones de Gómez-Ferrer Morant, R . , "Relaciones entre Leyes: competencia, jerarquía y función constitucional", RAP, núm. 
113, 1987, p. 25 en texto y pp, 25 y 26 en n . 39; Jiménez Díaz, A . en "Ley de Presupuestos: Seguridad jurídica y principios de rehición eittrc normas". 
REDF, núm. 82. 1994. p. 317; Martínez Lago. M . A . , Ley de Presupuestos y Constitución. Solm las singidaridades de la re.íer\v de ley en materia 
pre.wpiie.staria. Vall.Tdolid, 1998, p. 6 1 ; Menéndez Moreno, A . , La configuración constitiiáonal de las Leyes de Pre.siipueslm Generales del Esladif, 
Vallíidolid. 1988, p. 30; Santamaría Pastor, J . A . , en Fundamentos de Derecho Administrativo, Tomo 1. Madr id . 1988. pp. 538-540; Santaolalla López, 
F. . "Nota acerca de las directrices y sobre la forma y estructura de los anteproyectos de ley", RCG, núm. 26. 1992, p. 167 en n. 10; Pulido Quecedo, 
M . , " E l control jurídieo-constitucional en materia de técnica legislativa", Aranzndi Tribunal Constitucional, núm. 12, 1999, p. 24; Sánchez Morón, M . , 
"Contenido de las normas, principio de honiogcneid.id, estructura formal". La calillad de las leyes, V i tor ia , 1989, pp. 106-107. 

''^ "Ley en singular" es la expresión utilizada por Diez-Picazo Giménez, L . M . , "Concepto de ley y tipos de leyes (¿Existe una noción unitaria 
de ley en la Constitución española'?)", REDC, núm. 24, 1988, p. 75; en concreto, se refiere a aquellos supuestos en que la Constitución "reserva la 
regulación de una m.-ueria, no a l a ley o a un tipo concreto de ley, sino a una ley en singular" (cita la ley electoral, artículo 70.1 C E , y las leyes de 
presupuestos, artículo 134 C E ) . 
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l o l a r g o d e l t e x t o c o n s t i t u c i o n a l , t a n t o en s u p a r t e dogmática 
(artículos 13.2; 17,4; 18.4; 20.3; 25.2; 28; 54 o 55.2 CE)*-'' como 
en l a orgánica (artículos 68 a 70 CE -en c o n c r e t o , e l artículo 
70.1-; 72.1; 82, a p a r t a d o s 3 a 5; 87.3; 103.3; 1 0 5 . b j ; 116.1; 
122, a p a r t a d o s 1 y 2; 134.2; 136.4; 147.2; 150, a p a r t a d o s 1 y 2; 
o 157.3)**. 

En d e f i n i t i v a , de muy d i f i c u l t o s a puede c a l i f i c a r s e l a 
t a r e a de p r e c i s a r e l c o n t e n i d o y e l a l c a n c e de l a función 
c o n s t i t u c i o n a l de l a s normas. Ya se c o n f i g u r e como un c r i t e r i o 
de ordenación de normas*^, l o haga como un c r i t e r i o 
i n t e r p r e t a t i v o d e s t i n a d o a d e t e r m i n a r l a f i n a l i d a d y e l c o n t e n i d o 
de l a norma**, t a l p r i n c i p i o p r e s e n t a problemas y plantea^muchos 
interrogantes*''. I n c l u s o a c e r c a de l a p r o p i a razón de s e r d e l 

A nuestro juic io , las leyes a que se remiten los siguientes preceptos constitucionales. E l artículo 13.2 C E , según el cual la ley que otorgue 
ilercciui a sufragio a los extranjeros habrá de atenerse " a criterios de reciprocidad"; el artículo 17.4 C E , que, en el marco dei derecho a la libertad personal, 
impone a la ley reguladora del procedimiento de 'babeas corpus" que tenga como objetivo "producir la inmediata puesta a disposición judicial de toda 
persona detenida ilegahnentc'; e l artículo 18.4 C E , conforme al cual la ley que regule el uso de la informática deberá "garantizar el honor y la intimidad 
personal y fantiliar de los ciudadanos y e l pleno ejercicio de sus derechos"; el artículo 20.3 C E , a\ determinar que la ley reguladora de los medios de 
comunicación de titularidad pública deberá establecer su organización y control parlamentario y garantizar el acceso a los mismos de los grupos sociales 
y políticos significativos; el artículo 25.2 C E , que predetermina variados contenidos de la legislación penitenciaria; el artículo 28 C E , tanto en su apartado 
1 (de forma que la ley reguladora de la libertad sindical "podrá limitar o exceptuar el ejercicio de este derecho a las Fuerzas o institutos o a los demás 
Cuerpos sometidos a disciplina militar y regulará las peculiaridades de su ejercicio para los funcionarios públicos") como en su apartado 2 (la ley que regule 
el derecho a la huelga "establecerá las garantías precisas para asegurar el mantenimiento de los servicios esenciales de la comunidad"); el artículo 54 C E , 
que reserva a una ley orgánica la regulación de " la institución del Defensor del Pueblo, como alto comision.ido de las Cortes Generales, designado por 
éstas para la defensa de los derechos comprendidos en este Título, a cuyo efecto podrá supervisar la actividad de la Administración, dando cuenta a las 
Cortes Generales; el artículo 55.2 C E , que impone a la legislación antiterrorista un determinado contenido (las previsiones de la "necesaria intervención 
judic ia l " y "e l adecuado control parlamentario"). 
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Y en el ámbito de la parte orgánica de la Conslitución ios siguientes preceptos. Los artículos 68 a 70 C E , que predeterminan tas líneas 

generales del contenido de la legislación electoral (y en concreto, el artículo 70.1 C E que reserva a la ley electoral la determinación de "las causas de 
inelcgibilidad e incompatibilidad de los Diputados y Senadores"); el artículo 72.1 C E , conforme al cual los "Reglamentos y su reforma serán sometidos 
a II na votación final sobre su totalidad, que reijuerirá la mayoría absoluta"; el artículo 82 C E , apartados 3 a 5, rekitivo a la delegación legislativa, establece 
(]ue las leyes de bases "delimitarán con precisión el objeto y alcance de la delegación legislativa y los principios y criterios que han de seguirse en su 
ejercicio", mientras la autoriz-ición para retundir textos legales deberá especificar la modalidad de refundición; en ambos casos, la ley de delegación 
establecerá el ptazo para su ejercicio; el artículo 87.3 C E , respecta a l a regulación por ley orgánica de las formas de ejercicio y requisitos de la iniciativa 
legislativa popular para la presentación de proposiciones de ley; el artículo 103.3 C E , que enuncia las materias que deberá contener necesariamente e! 
estatuto de los funcionarios públicos; el artículo 105.6) C E , que determina el régimen básico del derecho de acceso a los ciudadanos a los archivos y 
registros .ndministrativos; e l artículo 116.1 C E , conforme al cual una "ley orgánica regulará los estódos de alarma, excepción y de sitio, y las competencias 
y limitaciones correspondientes"; el artículo 122 C E , que reserva determinados contenidos a la ley orgánica del poder judicial (en su apartado 1, la 
"constitución, funcionamiento y gobierno de los Juzgados y Tribunales, así como el estatuto jurídico de los Jueces y Magistrados de carrera, que formarán 
un Cuerpo único, y del personal al servicio de la Administración de Justic ia" ; y en su apartado 2, en relación al Consejo General del Poder Judicial , ' s u 
estatuto y el régimen de incompatibilidades de sus miembros y sus funciones, en particular en materia de nombramientos, ascensos, inspección y régimen 
discipl inario") ; el tirtículo 134.2 C E , conforme al cual la Ley de Presupuestos Generales del Estado deberá contener la totalidad de los gastos e ingresos 
del sector público y el importe de los beneficios fiscales que afecten a los tributos del EsLido; el artículo 136.4 C E , acerca de la regulación por ley orgánica 
de "la composición, organización y funciones del Tribunal de Cuentas"; el .artículo 147.2 C E , que predetermina el wntenido-tipo de los Estatutos de 
Aulononiía; el artículo 150 C E , en sus apartados 1 (las leyes marco deberán establecer los controles que las Cortes Generales han de ejercer sobre las 
normas dictadas por las Comunidades Autónomas en desarrollo de las inisnws) y 2 (las leyes de transferencia o delegación deberán prever la iransferencia 
de medios financieros y los controles que el Estado se reserve); el artículo 157.3 C E , acerca de l a ley orgánica de fii!anci.ac¡6n de las Comunidades 
AiilóDomas. 

*•'' Que puede actuar como criterio autónomo, complementario o incluso superador (en este último caso, en tanto que determina el carácter 
de "interpuesta" de la norma, formando parte del bloque de constitucionalidad) de los criterios de jerarquía, competencia o cronología. 

* * Esto es, la función conslilucional como un criterio hermenémico (o argumento aparentemente lógico): algunas leyes sólo pueden contener 
aquellas materias relacionadas direcuimente con la función constitucional que deben desempefw. 

* ' Por ejemplo, planteamos algunos (un total de nueve). L a función constitucional: 1) ¿Debe predicarse sólo de aquellas leyes con un 
contenido predetenninado por la Constitución?, esto es, ¿sólo de leyes con ámbito material acotado? o ¿también de leyes a las que la Constitución no reserva 
un concreto sector material?; 2) ¿Se predica únicamente de leyes "nominadas" referidas a materias concretas?; en otras términos: ¿sólo de leyes 
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p r i n c i p i o : s i se c o n s i d e r a (como así pa r e c e s e r ) que l a función 
c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s se p r e d i c a de l a s normas l e g a l e s a 
l a s que l a Constitución r e s e r v a un determinado c o n t e n i d o , p a r a 
qué s i r v e e s t e p r i n c i p i o , h a b i d a cuenta de que l a Constitución 
ya p r e d e t e r m i n a ese contenido^". 

P o r su conexión con e l p r i n c i p i o e s t u d i a d o , a continuación 
debemos a n a l i z a r l a denominada e x i g e n c i a c o n s t i t u c i o n a l de 
"uni d a d de legislación" en m a t e r i a determinada. También o t r o s 
i n s t i t u t o s r e l a c i o n a d o s con l a protección d e l f i n o función 
c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s , como l a "desviación de poder 
l e g i s l a t i v o " y l a a r b i t r a r i e d a d de l o s poderes públicos. Por 
último, en t a n t o que c r i t e r i o s de relación e n t r e normas que 
p r e s e n t a n a f i n i d a d e s , comparamos e s t e novedoso c r i t e r i o f u n c i o n a l 
con e l y a asentado p r i n c i p i o de competencia. 

B) La jurisprudencia constitucional sobre e l contenido de 
otras leyes funcionales. En concreto, "función c o n s t i t u c i o n a l " 
y "unidad de legislación" en materia determinada. 

Veamos brevemente l a j u r i s p r u d e n c i a d e l T r i b u n a l s o b r e 
a l g u n a s de esas l e y e s p r e t e n d i d a m e n t e f u n c i o n a l e s . P a r a e l l o 
s e l e c c i o n a m o s l a s l e y e s a que se r e f i e r e n a l o s artículos 70.1, 
122.1 y 55.2 CE, p o r l a s analogías (en l o que se r e f i e r e a l a 
delimitación m a t e r i a l de c o n t e n i d o s ) que e s t o s p r e c e p t o s 
p r e s e n t a n con e l artículo 134.2 CE. A r e s u l t a s de e l l o a l g u n a 
conclusión pretendemos e x t r a e r a c e r c a de s i l a d o c t r i n a d e l 
T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l s o b r e l o s límites a l c o n t e n i d o m a t e r i a l 
de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s s i g u e l a misma dirección que su 
j u r i s p r u d e n c i a s o b r e o t r a s l e y e s con vocación f u n c i o n a l . 

1. Con a n t e r i o r i d a d a l a s e n t e n c i a 76/1992 (recuérdese, en 

"iiiljciivaclas" m a i L T i a l m c n t e ? ; 3) ¿Se aplica exclusivamente a leyes orgánicas o también a leyes ordinarias?; 4) ¿Es exclusiva de una determinada norma 
C l i n rango de ley?, o ¿puede compartirse entre varúas normas?; en caso de poder compartirse: ¿esas leyes, que tienen en comiín esa función, pueden regular 
iiidistitantenieiite el contenido que se deriva de esa función?; 5) ¿Sólo actúa este principio en caso de que la Constitución acote de forma expresa 
determinados contenidos materiales, o también en caso de silencio o ambigüedad del texto consütucional que permita derivar límites implícitos para la 
acot.ación nuaterial de una norma legal?; 6) ¿Debe predicarse de leyes concreuis con la finalidad de delimitar un determinado sector material, o puede 
predicarse también de leyes supraordenadas al resto de leyes que no vienen referidas a un ámbito material concreto?; 7) ¿Se aplica sólo respecto del 
contenido esencial de la norma impuesto expresamente por la Constitución? o ¿también sirve para acotar las nuterias conexas en caso de silencio del texto 
constitucional?; 8) ¿De dónde se deduce ese criterio? ¿Sólo de preceptos, o también de valores o principios constitucionales?; 9) ¿Predetermina el contenido, 
o es el contenido el que condiciona la función?; etc. 

Esto es: ¿de qué sirve la "función constitucional" cuando la Constitución impone en relación a una determinada norma una "reserva de 
ley"? (reserva de ley en el sentido de que la ConstiWción delimita la materia sobre la que debe centrar su objeto un concreto tipo de ley). 
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donde p o r vez p r i m e r a vez se h a b l a expresamente de función 
c o n s t i t u c i o n a l de l a l e y de presupuestos) , e l T r i b u n a l en su 
s e n t e n c i a 72/1984, de 14 de junio*', de forma genérica, t r a t a e l 
s u p u e s t o en que l a r e s e r v a m a t e r i a l e s p e c i f i c a de una l e y en 
c o n c r e t o puede g e n e r a r l a i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d de o t r a l e y que 
abarque o p r e t e n d a a b a r c a r ese mismo c o n t e n i d o . D i c h o en o t r o s 
términos, a b a r c a l o que e l p r o p i o T r i b u n a l ha d e f i n i d o como 
e x i g e n c i a c o n s t i t u c i o n a l de "unidad de legislación" en m a t e r i a 
determinada""'. En e l caso c o n c r e t o , e l T r i b u n a l e s t i m a e l r e c u r s o 
p r e v i o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d i n t e r p u e s t o c o n t r a e l t e x t o 
d e f i n i t i v o d e l P r o y e c t o de Ley Orgánica de I n c o m p a t i b i l i d a d e s d e l 
D i p u t a d o s y Senadores, en t a n t o que t a l p r o y e c t o no puede 
c a t a l o g a r s e de l e y e l e c t o r a l a l o s e f e c t o s d e l artículo 70.1 
CE"^'. Lo que aquí nos i n t e r e s a d e s t a c a r es que e l T r i b u n a l ( F J . 
3) deduce d e l artículo 70.1 C E una r e s e r v a m a t e r i a l a f a v o r de 
l e y e l e c t o r a l , de t a l forma que sólo e s t a norma (no o t r a s , como 
l a de i n c o m p a t i b i l i d a d e s de D i p u t a d o s y Senadores a que se 
r e f i e r e e l p r o y e c t o impugnado) puede a b a r c a r l a s materias,, que en 
su s d i s t i n t o s a p a r t a d o s se l e c o n f i e r e n como p r o p i a s y que 
conforman un c o n t e n i d o mínimo p r e c e p t i v o de l e y e l e c t o r a l . En 
e s t e s e n t i d o , más a d e l a n t e ( F J . 4 ) , e l T r i b u n a l s o s t i e n e que l a 
l e y e l e c t o r a l se c o n f i g u r a c o n s t i t u c i o n a l m e n t e como aquélla que. 
c o n t i e n e "por l o menos e l núcleo c e n t r a l de l a n o r m a t i v a a t i n e n t e 
a l p r o c e s o e l e c t o r a l " , m a t e r i a sobre l a c u a l debe p r e d i c a r s e 
" u n i d a d de legislación" ( F J . 5, i n f i n e ) . S i n embargo, debemos 
s u b r a y a r que nada d i c e e l T r i b u n a l a c e r c a de un p o s i b l e c o n t e n i d o 
máximo de e s t a l e y , e s t o e s , s o b r e e l ámbito m a t e r i a l que exceda 

Aludimos a la doctrina de esta sentencia, pues, junto a las resoluciones en que se han pronunciado solire el ámbito material de las leyes 
presupuestarias, a juic io de Góraez-Ferrer Morant, R., ("Relaciones entre leyes: competencia, jerarquía y función constitucional", RAP, núm. U 3 , 1 9 8 7 , 
p. 26 en n. 40) y D e Asís Ro ig , A . E . , ( "La Ley como fuente del Derecho en la Constitución de 1978", Estudios solire la Constitución españokt. Homenaje 
al Pivfe.ior Ediumh García de Enterría, El Ordenamiento Jurídico, Tomo i , Madrid, 1991, p. 217) constituye el otro caso en que la jurisprudencia de! 
Trihtmal sólo puede explicarse sobre la base de admitir la virtualidad del principio de la función constitucional. 

^ " Diferente de la "unidad de legislación" en materia determinada (que se perfila como una exigencia constitucional) es la "homogeneidad 
material" ile las leyes (([ue .se configura como una pretensión de técnica legislativíi). Esta úlíinia la tratamos en el apartado 11Í.2.C y E d d Capítulo Quinto. 

" Algunos autores consideran la ley electoral del artículo 70 C E como una de las posibles leyes con vocación funcional. Así, De Asís Ro ig , 
A . E . , en "¡..a Ley coma fuente del Derecho en la Constitución de 1978", Estudios sobre la Constitución española. Homenaje al Profesor Eduardo García 
de Enterría, El Ordenamiento Jurídico, Tomo I, Madrid, 1991, p. 217; Gómez-Ferrer Morant, R., en "Relaciones entre leyes: competencia, jerarquía y 
función constitucional", RAP, núm, 113, 1987, p. 26 en n. 40; Jiménez Díaz, A . , en "Ley de Presupuestos: Seguridad jurídica y principios de relación 
entre normas", R E D F , núm. 82, 1994, p. 317; Martínez Lago, M . A . , en Ley de Presupuestos y Constitución. Sobre las singularidades de la reserva de 
ley en materia presupuestaria, Val ladol id, 1998, p. 61; Menéndez Moreno, A . , La configuración constitucional de las Leyes de Presupuestos Generales 
del Estado, Val ladol id, 1988, p . 30; Pulido Quecedo, M . , en " E l control jurídico-constitucional en materia de técnica legislativa", Araimdi Tribunal 
Coimimcional, núm. 12, 1999, p. 24 ; Santamaría Pastor, J . A . , en Fundamentos de Dereclio Aéimnistralivo, Tomo 1, Madr id . 1988, p. 539; Sánchez 
Morón, M . , en "Contenido de las normas, principia de homogeneidad, estruaura formal", La calidad de las leyes, Vi tor ia, 1989. pp. 106-107. 
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de ese c o n t e n i d o mínimo, e s e n c i a l e i n d i s p o n i b l e de l a l e y 
e l e c t o r a l ' ^ . 

2. P o s t e r i o r m e n t e , en su s e n t e n c i a 60/1986, de 20 de mayo'^, 
e l T r i b u n a l se p r o n u n c i a a c e r c a de l a regulación p o r D e c r e t o - l e y 
de una m a t e r i a r e l a t i v a a l e s t a t u t o jurídico de J u e c e s y 
M a g i s t r a d o s ( e x c e d e n c i a s ) , r e s e r v a d a a l a Ley Orgánica d e l 
artículo 122.1 CE^*. A j u i c i o d e l T r i b u n a l ( F J . 5 ) , e l artículo 
122.1 CE " r e m i t e no a c u a l q u i e r Ley Orgánica, s i n o muy 
p r e c i s a m e n t e a l a Ley Orgánica d e l Poder J u d i c i a l - e n t e n d i d a , 
como un t e x t o n o r m a t i v o u n i t a r i o - e l régimen e s t a t u t a r i o de l o s 
Ju e c e s y M a g i s t r a d o s g l o b a l m e n t e c o n s i d e r a d o " . Por c o n s i g u i e n t e , 
c o n c l u y e e l T r i b u n a l , l o s p r e c e p t o s d e l D e c r e t o - l e y que r e g u l a n 
esa m a t e r i a e s t a t u t a r i a s o n i n c o n s t i t u c i o n a l e s p o r v u l n e r a r l a 
" r e s e r v a de Ley Orgánica d e l poder j u d i c i a l " d e l artículo 122.1 
CE. Aun s i n d e f i n i r de forma e x p r e s a una función c o n s t i t u c i o n a l 
de e s t a l e y específica, nuevamente, en l a fundamentación d e l 
T r i b u n a l , s i b i e n v i n c u l a d a en e s t e caso a l i n s t i t u t o de l a 
" r e s e r v a de l e y " , subyace e l c r i t e r i o de l a u n i d a d de legislación 
en m a t e r i a d e t e r m i n a d a . Ahora b i e n , debemos s u b r a y a r que tampoco 
aquí e l T r i b u n a l hace r e f e r e n c i a a l g u n a a l c o n t e n i d o máximo que 

Al iora bien, también debemos anotar que el Tribunal sólo se ha pronunciado de forma incidental sobre tal punto en esa sentencia 72/1984, 
sin que se le haya planteado la posibilidad de sentar doctrina sobre los límites al contenido material de la .actual L O R E G (Ley Orgánica .')/1985, de 19 de 
jimio, del Régimen Electoral General, B O E de 20 de junio de 1985). 

.Sin embargo, pudiera resultar un tanto dudosa la consideración de si la función constitucional de esa ley electoral permite a ésta la regulación 
tic materias tales como (por citar algunas): a) el recurso contcncioso-electoral (artículos 109-117, algunos de los cu.ilcs son redactados por la Ley Orgánica 
8/1991, de 13 de marzo, de modificación de la L O R E G - B O E de 14 de marzo de 1991-; vé.ise también acerca del artículo 114.2 -amparo ante el T C en 
materia electoral- el Acuerdo del Pleno del Tribunal Constitucional de 24 de abril de 1991 - B O E de 30 de mayo de 1991- sobre normas para la tramitación 
del recurso de .amparo previsto en ese precepto); b) o los delitos e infracciones electorales (artículos 135-153; que sufren varias modificaciones, por ejemplo, 
d d artículo 137, por la Ley Orgánica 10/1995, de 23 de noviembre, del Código Penal - B O E d e 24 de noviembre de 1995-; o del artículo 141.2, por Ley 
Orgánica 6/1992, de de noviembre, de modificación de la L O R E G - B O E de 3 de noviembre de 1992-). 

O s i , por el contrario, estas materias debieran tener cobijo en otra norma distinta de aquélla. 
Creemos que la duda queda r e s u d a a partir de la propia doctrina vertida por el Tribunal en la sentencia reseñada, en la que, como hemos 

dicho, contempla aunque de forma tangencial para la ley electoral un contenido míniíao, sin que quepa deducir para la misma otros h'mites implícitos 
derivados de la Constitución (a diferencia de su doctrina vertida en la ley de presupuestos). De forma clara, de esa jurisprudencia se hace eco el legislador 
que en el preámbulo de ia Ley Org.ánica 1/1987, de 2 de abril de modificación de la L O R E G (BOE de 3 de abril de 1987) concibe a ésta de forma expresa 
como un auténtico código electoral (por tanto, no sujeta expresamente a límites materiales máximos). 

E n relación a la incompatibilidades de Diputados y Senadores, véanse los artículos 155-160 L O R E G , con las modificaciones introducidas por 
la Ley Orgánica 8/1991, de 13 de marzo (BOE de 14 de marzo de 1991). 

Por ejemplo, también podríamos discutir si al amparo de la exigencia constitucional de unidad de legislación en materia electoral también 
ticbicran formar parte de la L O R E G los artículos únicos de las Leyes Orgánicas 2/1988, de 3 de mayo, reguladora de la publicidad electoral en emisoras 
de televisión privada ( B O E de 5 de mayo de 1988), y 10/1991, de 8 de abril, de publicidad electoral en emisoras municipales en radiodifusión sonora (BOE 
de 9 de abril de 1991). 

'"^ E l Pleno del Tribunal resuelve el recurso de inconstitucionalidad interpuesto contra determinados preceptos del Real Decreto-ley 22/1982, 

de 7 de diciembre, de Medidas Urgentes de Reforma Administrativa. De entre los preceptos impugnados figuran los artículos 3.2.3° y 6.2.2°. sobre 

excedencias de Jueces y Magistrados. 

También algunos autores consideran la Ley Orgánica del Poder Judicial a que se refiere el artículo 122.1 C E como una ley con función 
constitucional, o con contenido predeterminado constitucionalmente. Así, Jiménez Díaz, A . , en "Ley de Presupuestos: Seguridad jurídica y principios de 
relación entre normas", REDF, núm. 82, 1994, p. 317; Martínez Lago, M . A . , en Ley ¡le Presupuestos y Constitución. Sobre las singularidades de la 
reserva ríe ley en materia presupuestaria, Val ladol id, 1998, p. 61; o Menéndez Moreno, A . , en i n configtiración constitucional de las Leyes de 
Pre.inpue.<:los Generales del Estado, Val ladol id, 1988, p. 30. 
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puede a l b e r g a r l a Ley Orgánica d e l Poder J u d i c i a l . 
3. En l a STC 71/1994, de 3 de marzo", se p r o n u n c i a a c e r c a 

d e l c o n t e n i d o de l a l e y a que hace r e f e r e n c i a e l artículo 55.2 
CE'*. Según l o s r e c u r r e n t e s , e s t e p r e c e p t o c o n s t i t u c i o n a l e x i g e 
como c o n t e n i d o i n e x c u s a b l e de l a l e y de r e f e r e n c i a l a previsión 
r e l a t i v a a l "adecuado c o n t r o l p a r l a m e n t a r i o " , a s p e c t o no 
contemplado de forma e x p r e s a en l a r e c u r r i d a Ley Orgánica 4/1988. 
E l T r i b u n a l a f i r m a que e s a e x i g e n c i a c o n s t i t u c i o n a l de c o n t r o l 
p a r l a m e n t a r i o no puede e n t e n d e r s e en términos t a l e s que venga a 
suponer un c o n t e n i d o i n d i s p e n s a b l e o n e c e s a r i o de l a l e y orgánica 
a l a c u a l se r e m i t e e l artículo 55.2 CE. En e s t e s e n t i d o , 
p r e c i s a m e n t e s o b r e l a base de l a función que l a Constitución 
encomienda a esa l e y orgánica (a saber, l a de s e r un i n s t r u m e n t o 
de preservación de determinados derechos i n d i v i d u a l e s ) , e l 
T r i b u n a l c o n s i d e r a un c o n t e n i d o esencial'^'^ ( i n t e g r a d o p o r l a 
e x i g e n c i a de l a " n e c e s a r i a intervención j u d i c i a l " , pues es 
condición de v a l i d e z de t o d a s y cada una de l a s medidas c o n c r e t a s 
de suspensión de derechos p e r m i t i d a s ) y un c o n t e n i d o e v e n t u a l 
(que puede i n t e g r a r e l "adecuado c o n t r o l p a r l a m e n t a r i o " , pues no 
p r e s e r v a l a corrección jurídica de l o s a c t o s s i n g u l a r e s de 
aplicación de l a Ley Orgánica) , ámbito m a t e r i a l éste que sí puede 
p r e c i s a r s e f u e r a de l a Ley Orgánica que e x p r e s a e l artículo 55.2 
CE. En e f e c t o , según e l T r i b u n a l ( F J . 3a, in f i n e ) , a l t r a t a r s e 
de "una garantía de or d e n p a r l a m e n t a r i o , nada i m p i d e que su 
previsión específica se l l e v e a cabo en o t r o s i n s t r u m e n o s l e g a l e s 
o en l a s normas que, con carácter - g e n e r a l , t i e n e n p o r o b j e t o 
p r e c i s a m e n t e l a ordenación específica d e l c o n t r o l p a r l a m e n t a r i o 
s o b r e e l G o b i e r n o , es d e c i r , en l o s Reglamentos de l a s Cámaras". 

Hay un v o t o p a r t i c u l a r , p a r c i a l m e n t e d i s c r e p a n t e , de P. Cruz 
Villalón, a l que se a d h i e r e n E. Díaz E i m i l , A. Rodríguez B e r e i j o , 

E l Pleno del Tribunal resuelve el recurso de inconstitucionalidad interpuesto frente a la Ley Orgánica 4/1988, de 25 de mayo, de reforma 
de la Ley de Enjuicituuiento Cr iminal sobre suspensión ittdividual de derechos prevista en el artículo 55.2 C E ; y en su defecto, frente a los artículos 384 
hix y 5íM bis de la Ley de Enjuiciamiento Criminal que introduce el artículo 1 de esa Ley Orgánica. 

También aquí algunos autores consideran la ley a que se remite el artículo 155.2 C E como una de las leyes con vocación funcional, o 
cuyo contenido mínimo viene predeterminado por la Constitución. Así, Martínez Lago, M . A . , en Ley de Presupuestos y Constitución. Sobre las 
.singularidades de la reserva de ley en materia presupuestaria, Valladolid, 1998, p, 61; S.intamaría Pastor, J . A . , en Fundamentos de Derecho 
Administrativo, Tomo I, Madr id , 1988, p. 539; Santaolalla López, F . , en "Nota acerca de las directrices y sobre la forma y estructura de los anteproyectos 
de ley", RCG, núm. 26, 1992, p. 167 en n. 10. 

77 
L a expresión "contenido esencial' de una ley, desde luego de diferente alcance que ia utilizada en el artículo 53.1 C E , creemos, debe 

entenderse como contenido mínimo, necesario y obligatorio de l a misma, de manera que la identifica frente a otras leyes. 
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J.D. González Campos y C. V i v e r P i - S u n y e r . Según e s t o s 
m a g i s t r a d o s , l a función de l a l e y d e l artículo 55.2 CE 
p r e d e t e r m i n a un c o n t e n i d o más am p l i o que e l contemplado p o r e l 
P l e n o d e l T r i b u n a l . En e f e c t o , dada l a función que está l l a m a d a 
a c u m p l i r e s a l e y orgánica, a saber l a preservación de 
de t e r m i n a d o s d e r e c h o s i n d i v i d u a l e s , e l c o n t e n i d o e s e n c i a l de l a 
misma debe c o n t e m p l a r también l a previsión d e l adecuado c o n t r o l 
p a r l a m e n t a r i o , pues éste es p r e s u p u e s t o de v a l i d e z de l a s r e g l a s 
l e g a l e s o r d e n a d o r a s de l a s s u s p e n s i o n e s de derechos f u n d a m e n t a l e s 
que a q u e l p r e c e p t o c o n s t i t u c i o n a l hace p o s i b l e s . En opinión de 
e s t o s m a g i s t r a d o s , a l i g u a l que sucede en e l artículo 20 .3 CE^^, 
e l c o n t r o l p a r l a m e n t a r i o se c o n s t i t u y e en c o n t e n i d o n e c e s a r i o d e l 
t e x t o l e g a l , y como t a l p r e s u p u e s t o de v a l i d e z de l a s 
s u s p e n s i o n e s de d e r e c h o s fundamentales que a q u e l p r e c e p t o 
p o s i b i l i t a . Se c o n c l u y e en e l v o t o p a r t i c u l a r una 
" i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d p o r omisión" de l a l e y impugnada. Y se 
r e c u e r d a : "En e s t a L e y Orgánica, debe cumplimentarse l a e x i g e n c i a 
e s t a b l e c i d a p o r e l artículo 55.2 CE, s i e n d o aquí t r a s l a d a b l e s , 
p o r t a n t o , l a s c o n s i d e r a c i o n e s en su día e x p u e s t a s p o r e s t e 
T r i b u n a l s o b r e l o s muy c o n c r e t o s casos en que l a Constitución 
e s t a b l e c e un c r i t e r i o o p r i n c i p i o de <unidad de legislación> en 
m a t e r i a d e t e r m i n a d a (STC 72/1984, fundamento jurídico 5.°)". 

Aquí nos i n t e r e s a r e s a l t a r que a l i g u a l que en s u s e n t e n c i a 
sobre e l c o n t e n i d o de l a l e y e l e c t o r a l , u t i l i z a n d o también e l 
c r i t e r i o de l a función c o n s t i t u c i o n a l , no deduce e l T r i b u n a l en 
su s e n t e n c i a 71/1994 l a delimitación de un c o n t e n i d o máximo de 
e s t a l e y . Tampoco d e l v o t o p a r t i c u l a r , en e l que se acude a l a 
i d e a de función c o n s t i t u c i o n a l y a l a e x i g e n c i a c o n s t i t u c i o n a l 
de l a u n i d a d de legislación en m a t e r i a c o n c r e t a , se l l e g a a l a 
consideración de un c o n t e n i d o máximo de l a l e y d e l artículo 55.2 
CE. 

En suma, en l a j u r i s p r u d e n c i a sobre l a s l e y e s con vocación 
f u n c i o n a l a que se r e f i e r e n l o s artículos 70.1, 122.1 y 55.2 CE, 
e l T r i b u n a l v i n c u l a l a e x i g e n c i a de "un i d a d de legislación" t a n 

Según el cual " l a ley regulará la otganmción y control parlamentario de los medios de comunicación social dependientes del Estado o 

de cualquier ente público", de forma que, se manifiesui en el voto particular, el artículo 26 de la Ley Orgánica 4/1980, del Estatuto orgánico de la Radio 

y Televisión, instituye un control parlamentario directo. 
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sólo a l c o n t e n i d o n e c e s a r i o de t a l e s normas. En cambio, en su 
j u r i s p r u d e n c i a sobre e l artículo 134.2 CE, además de un núcleo 
e s e n c i a l , c o n s i d e r a un c o n t e n i d o máximo de l a s l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s e s t a t a l e s . En o t r a s p a l a b r a s , de p r e c e p t o s t a n 
s i m i l a r e s como l o s artículos 70.1, 55.2, y 134.2 CE, e l T r i b u n a l 
e x t r a e con base a l mismo c r i t e r i o de l a función c o n s t i t u c i o n a l 
d i f e r e n t e s c o n s e c u e n c i a s . P a r a l a s p r i m e r a s {legislación 
e l e c t o r a l y a n t i t e r r o r i s t a ) d e t e r m i n a un núcleo mínimo o e s e n c i a l 
de m a t e r i a s , de l a s que debe e x i g i r s e "unidad de legislación"''. 
En cambio, p a r a l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s , muy l e j o s de r e c o n o c e r 
una u n i d a d de legislación en l a m a t e r i a p r e s u p u e s t a r i a , e l 
T r i b u n a l a p r e c i a o t r o s límites {por derivación implícita d e l 
t e x t o c o n s t i t u c i o n a l ) que p o s i b i l i t a n l a configuración, además 
de un núcleo m a t e r i a l mínimo, de un c o n t e n i d o máximo de l a s 
mismas. 

Esa d i s p a r i d a d de c o n s e c u e n c i a s en l a aplicación d e l mismo 
c r i t e r i o de l a función c o n s t i t u c i o n a l " " , se ha l l e g a d o a a f i r m a r , 
sólo permitiría una explicación: a d i f e r e n c i a de l o que sucede 
en relación a l ámbito m a t e r i a l de l a l e y e l e c t o r a l {cuya p o s i b l e 
ampliación más allá de ese c o n t e n i d o mínimo no ha s u s c i t a d o 
críticas de n i n g u n a c l a s e ) y de l a l e y d e l artículo 55.2 CE, e l 
T r i b u n a l ha u t i l i z a d o e l c r i t e r i o de l a función c o n s t i t u c i o n a l 
a l s e r v i c i o de una f i n a l i d a d c l a r a , a s a b e r : e l a c a b a r con e s a 
práctica unánimemente den u n c i a d a y c r i t i c a d a de i n c l u i r en l e y e s 
de p r e s u p u e s t o s m a t e r i a s de l a más d i v e r s a n a t u r a l e z a . E s t a 
afirmación no podemos a s u m i r l a n i d e f e n d e r l a . Seguramente, e l 
T r i b u n a l ha t e n i d o p r e s e n t e s l a s r e i t e r a d a s críticas s o b r e e s a 
práctica de c o n c e b i r l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s como l e y e s 
ómnibus; s i n embargo, con mayor o menor a c i e r t o , con apoyo o no 
en o t r a j u r i s p r u d e n c i a , ha u t i l i z a d o un c r i t e r i o i n t e r p r e t a t i v o . 

"Unidad de legislación* en materia determinada que también concluye el Tribunal, como hemos visto, en su sentencia 60/1986. S i bien 
a esa conclusión llega a través de la reserva de ley orgánica del artículo 122.1 C E , no sobre la base de afirmar expresamente una función constitucional 
de la Ley Orgánica del Poder Judicial. 

80 
L a utilización por el T C del criterio de la función constitucional arroja consecuencias tan dispares como la "unidad de legislación en materia 

determinada" y la delimitación de un contenido máximo de la ley. 
L a primera de esas consecuencias se aplica al contenido mínimo o necesario a que se refieren leyes de los artículos 70.1 y 155.2 C E (como 

acabamos de señalar, en la Ley Orgánica del Poder Judicial llega también a la unidad de legislación en materia determinada, pero a partir de la reserva 
de ley orgánica del artículo 122.1 C E ) . 

L a segunda se predica de \as leyes de presupuestos del artículo 134.2 C E . Aquf, la función constitucional se utiliza como criterio a partir del 
cual, además del contenido necesario, se reconoce un contenido máximo de estas leyes. Ahora bien, debemos rechazar de plano que la función constitucional 
de las leyes de presupuestos lleve a considerar la unidad de legislación en la materia presupuestaria. 
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e s t o e s , l a función c o n s t i t u c i o n a l de e s t a s l e y e s ( d e r i v a d a , 
aunque sea implícitamente, de un c o n c r e t o p r e c e p t o 
c o n s t i t u c i o n a l , e l artículo 134.2 CE) , que, desde l u e g o , no puede 
e s t a r e x c l u s i v a m e n t e a l s e r v i c i o de ese f i n c o n c r e t o de e r r a d i c a r 
una d e t e r m i n a d a práctica l e g i s l a t i v a , p o r muy c r i t i c a d a que ésta 
haya s i d o (desde l a p e r s p e c t i v a técnica o de l a c a l i d a d de l a s 
l e y e s ) . O t r a c o s a d i s t i n t a , que sí defendemos, es l a afirmación 
de l a imprecisión, y por t a n t o de l a i n s u f i c i e n c i a , en s u e s t a d o 
de configuración a c t u a l , de ese c r i t e r i o f u n c i o n a l p a r a d e l i m i t a r 
un c o n t e n i d o c o n s t i t u c i o n a l máximo de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s . 
Razón p o r l a c u a l , creemos, e l T r i b u n a l ha a c u d i d o a c r i t e r i o s 
a d i c i o n a l e s ( e l p r o c e d i m e n t a l y l a s e g u r i d a d jurídica, como 
veremos) p a r a d a r más s o l i d e z a su d o c t r i n a , desde l a p e r s p e c t i v a 
de su fundamentación. 

C) Otros i n s t i t u t o s relacionados con l a protección del f i n 
o función con s t i t u c i o n a l de las leyes: l a desviación de poder 
l e g i s l a t i v o y l a prohibición de arbitrariedad de los poderes 
públicos. 

En l a d o c t r i n a se ha l l e g a d o a d e f e n d e r que l a vulneración 
de l a función c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s puede g e n e r a r una 
desviación de p o d e r l e g i s l a t i v o , o i n c l u s o un a t e n t a d o c o n t r a l a 
interdicción de l a a r b i t r a r i e d a d de l o s poderes públicos. 

1. Por un l a d o , hay q u i e n e s s o s t i e n e n que l a vulneración de 
l a función o f i n c o n s t i t u c i o n a l de l a l e y t r a e c o n s i g o una 
desviación de poder l e g i s l a t i v o ^ ' . E s t a afirmación merece p o r 

Algunos autores han afirniado que el cuerpo de la doctrina del Tribunal Constitucional, que comienza a gestarse en la sentencia 76/1992, 
ha residenciado s i bien por vía indirecta el control del poder legislativo utilizando como parámetro de constitucionalidad la desviación de poder legislativo. 
Así, González Salinas, P., " E l límite a la libertad de configuración normativa del legislador en el ámbito de las Leyes de Presupuestos", RVAP, núm. 36, 
1993, pp. 637-643; Martínez Va l , M . J . , "Desviación del poder legislativo en la Ley de Presupuestos de 1992", Boletín del Ilustre Colegio de Ahogados 
de Modrid. núm. 2, 1992, pp. 43 y ss. 

También en ciertas alegaciones ante el Tribunal Constitucional (por ejemplo, en la S T C 234/1999) y los Tribunales ordinarios (claramente, 
en la STS , Sala 3 " , Sección 7° , de 7 de junio de 1993), aparece el argumento de la "desviación de poder legislativo", consecuencia de la práctica 
inadecuada de utilizar la ley de presupuestos para la regulación de materias sin incidencia directa en la materia presupuestaria. 

Merece destacarse la posición de Diez-Picazo Giménez. L . M . , "Concepto de ley y tipos de leyes (¿Existe una noción unitaria de ley en la 
Conslitución española?)", REDC, núm. 24, 1988, pp. 74-76. Este autor afirma "lo dificultoso y baldío de los intentos de construir la noción de desviación 
de poder legislativa, st>bre la base de un examen causal o teleológico de las leyes"; ahora bien, añade, siendo cierta la "libertad causd de las leyes como 
principio o regla general, existe un no desdeñable número de supuestos en que esta característica, por imperativos constitucionales, se ve atenuada o, incluso 
desaparece". A l respecto, "tampoco puede hablarse de pleno incondicionamiento causal en aquellos supuestos en que la Constitución, como ya se ha 
indicado, reserva la regulación de una materia, no a la ley o a un tipo concreto de ley, sino a una ley en singular". C iu i como ejemplos "los casos de las 
incompatibilidades de los parlamentarios, reservadas a la Ley Electoral (art. 70.1 C E ) , o la previsión de gastos e ingresos del Estado, reservada a la Ley 
de Presupuestos (art. 134 C E ) . N o es dudoso que, en casos como éstos, s i cabría hablar con propted.-id de desvi.xión de poder legislativo, en la medida 
en que el legislador intente utilizar estas leyes, con una finalidad constitucionalmente prevista, para fines distintos o, sobre todo, s i se trata de regular 
materias propias de est.as leyes en otras, valiéndose de la simple fuerza de ley". 
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n u e s t r a p a r t e una s u c i n t a explicación. Parece c l a r o , se d i c e , que 
s i una l e y c o n t r a v i e n e de forma d i r e c t a algún p r e c e p t o 
c o n s t i t u c i o n a l , ésta es i n c o n s t i t u c i o n a l . Ahora b i e n , se s i g u e 
d i c i e n d o , e l problema aparece cuando l a l e y se opone no y a a un 
determinado p r e c e p t o s i n o a un f i n o función c o n s t i t u c i o n a l e s . 
En e s t o s c a s o s , dado e l s i l e n c i o de l a norma c o n s t i t u c i o n a l , 
deben a r b i t r a r s e remedios, aún i n d i r e c t o s , de c o n t r o l de l a 
actuación d e l poder l e g i s l a t i v o que j u s t i f i q u e n una declaración 
de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d de l a norma l e g a l c o n t r a v e n t o r a de esa 
función c o n s t i t u c i o n a l . E s t o es l o que sucede p r e c i s a m e n t e en l a 
m a t e r i a p r e s u p u e s t a r i a : e l l e g i s l a d o r no goza de p l e n a l i b e r t a d 
de configuración n o r m a t i v a a l examinar, enmendar y a p r o b a r l a l e y 
de p r e s u p u e s t o s , de manera que, s i e l c o n t e n i d o de e s t a norma no 
r e s p e t a l a función que l a Constitución l e a s i g n a , e l T r i b u n a l 
C o n s t i t u c i o n a l queda l e g i t i m a d o p a r a d e c l a r a r su 
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d p o r desviación de poder l e g i s l a t i v o * * ^ . 

S i n embargo, e s t e p l a n t e a m i e n t o carecería de apoyo p o s i t i v o 
en Derecho español^^, h a b i d a c u e n t a de que l a desviación de p o d e r 
se c o n f i g u r a como un i n s t r u m e n t o de c o n t r o l j u d i c i a l de l a 
l e g a l i d a d de l a actuación a d m i n i s t r a t i v a (artículo 106.1 CE) , que 
no de fiscalización d e l poder l e g i s l a t i v o ^ ' ' . 

2. P o r o t r o , l a desviación d e l f i n c o n s t i t u c i o n a l de l a l e y 
s u e l e a s o c i a r s e a l a interdicción de l a a r b i t r a r i e d a d de l o s 
po d e r e s públicos; i n c l u s o , no f a l t a n q u i e n e s a f i r m a n que e l 
T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l i n c l u y e d e n t r o de esa prohibición d e l 
artículo 9.3 CE e l c o n t r o l d e l f i n de l a l e y ^ . En e f e c t o , es 
f r e c u e n t e que en l a s a l e g a c i o n e s a nte l a jurisdicción 

Ésla a la argunientación de González Salinas, P., " E l límite a la libertad de configuración normativa del legislador en el ámbito de las 

Leyes de Presupuestos", RVAP, núm. 36, W93, pp. 637 y 643. 

K3 
Esta construcción es tributaria de tradiciones constitucionales diferentes a la española, como la norteamericana, en la que se reconoce el 

control jurisdiccional de la actuación legislativa mediante la técnica de la desviación de poder. Una muestra de ello es la denominada legislación hy 
iiir/ireaioii, es decir, aquélla a través de la cual se alcanza un fin que la Constitución no permite, lo que provoca una desviación de poder legislativo. Sob^e 
la desviación de poder y su incidencia en el ordenamiento estadounidense, véase Larios Raiiios, M . J . , " L a desviación de poder". Boletín del Ilustre Colegio 
lie Ahogmios de Madrid, núm. 1, 1991, pp. 47-48. Además de proceder de un sistema de judicial review, conviene adverfir que en ese planteamiento 
aparece la ¡dea de la naturaleza jurídica del control de constitucionalidad de las leyes como control político y de ejercicio del poder (esto es, la asunción 
por parte de los órganos encargados de verificar la constitucionalidad de las leyes de funciones de fiscalización de la actividad política del poder legislativo 
como s i de "agentes del proceso político" se tratase). Pero el problema aquí planteado es otro. Como es evidente, no se trata de las political questions sino 
de normas emanadas del poder legislativo que pudieran ser contrarias a preceptos constitucionales. 

84 
E n el sentido expuesto en el texto, véase la S T C 39/1983, de 17 de mayo. L a desviación de poder desde la perspectiva del procedimiento 

legislativo (esto es, los vicios del procedimiento legislativo) lo tratamos en e! apartado II del Capítulo Cu.Trto. 
85 

En este sentido. Cazorla Prieto, L . M . , " L a codificación como función de los poderes públicos en el Estado contemporáieo. E l caso 
español". Seguridad Jurídica y codificación, Madrid, 1999, p. 54 , que cita en apoyo de su tesis la S T C 33/1985, de 23 de mayo, F J . 1. 
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c o n s t i t u c i o n a l l a p o s i b l e desviación d e l f i n c o n s t i t u c i o n a l de 
l a norma l e g a l (que en muchas o c a s i o n e s encubre un j u i c i o d e l 
a c i e r t o político o de o p o r t u n i d a d de l a l e y ) se r e c o n d u z c a h a c i a 
una vulneración d e l p r i n c i p i o c o n s t i t u c i o n a l de interdicción de 
l a a r b i t r a r i e d a d de l o s poderes públicos***. Aquí, debe 
r e c o n o c e r s e a l T r i b u n a l , que a l e r t a sobre e l carácter genérico 
e i m p r e c i s o d e l p r i n c i p i o , un m e r i t o r i o e s f u e r z o y mucha 
p r u d e n c i a a l d e l i m i t a r e l a l c a n c e de l a a r b i t r a r i e d a d de l o s 
poderes públicos f r e n t e a l s i g n i f i c a d o de l a legítima l i b e r t a d 
de apreciación política y configuración n o r m a t i v a d e l l e g i s l a d o r , 
que ampara e l p l u r a l i s m o político d e l artículo 1.1 CE**''. 

En e s t e ámbito, sostenemos que l a vulneración p o r p a r t e d e l 
l e g i s l a d o r d e l f i n o función c o n s t i t u c i o n a l de una l e y "nominada'' 
(o " a d j e t i v a d a " m a t e r i a l m e n t e ) no comportaría una violación de 
l a interdicción de l a a r b i t r a r i e d a d d e l l e g i s l a d o r (artículo 9.3 
CE) , s i n o , en s u c a s o , d e l p r e c e p t o c o n s t i t u c i o n a l que impone 
inequívocamente esa c o n c r e t a función, f i n a l i d a d o fin^**. 

D) La función constitucional y e l p r i n c i p i o de competencia. 

La j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l a c e r c a de e s t e p r i n c i p i o 
de función c o n s t i t u c i o n a l p r e s e n t a c i e r t a s s i m i l i t u d e s con l a 

Ponemos un ejemplo. E n el proceso de la STC 178/1989, los recurrentes imputan a la Ley 53/1984, de 26 de diciembre, de 
incompatibilidades del personal al servicio de las Administraciones Públicas, los vicios de arbitrariedad, desviación y abuso de poder, en la medida que 
esa ley persigue finalidades ajenas a las propias del sistema de incompatibilidades de los funcionarios públicos previsto en el artículo 103.3 C E (Antecedente 
2 0 . A ello comienza contestando el Tribunal ( FJ . 2): "Que el legislador goza de un amplio margen para establecer, dentro del marco constitucional, el 
sistema concreto de incompatibilidad de los empleados públicos". A lo que añade (FJ . 5): " L a libertad de conformación del legislador en lo que respecta 
al régimen de incompatibilidades de los empleados públicos es, por lo demás, muy amplia, de modo que, siempre que aquél respete los principios que se 
deriven de la Constitución, puede optar por muy varias soluciones, que irán, en función de criterios exclusivamente políticos, de un modelo muy estricto 
a otro más laxo, dependiendo de cuál sea la orientación de la mayoría parlamentaria que sustente la Ley en cuestión". Concluye el Tribunal ( F J . 5): 
"Explicitada la posibilidad constitucional de prosecución por el legislador de fines distintos al de la mera garantía de la imparcialidad en el establecimiento 
de un régimen de incompatibilidades, así como admitida pacíficamente por la jurisprudencia constitucional la legitimidad de la pluralidad de opciones 
legislativas en la regulación de cada materia, no pueden admitirse las tachas de arbitrariedad, desviación de poder y abuso de poder que, según los 
demandantes, concurren en la Ley impugnada. Argumentos de la demanda que, en realidad, no son otra cosa que discrepancia, de naturaleza política, sobre 
el idealice y extensión que puede tener el régimen de incompatibilidades de los empleados públicos". 

87 
Esa prudencia y especial cuidado del Tribunal se detecta en muchas resoluciones. Claramente, en la S T C 108/1986 (FJ. 18: "Los 

recurrentes tachan también de arbitraria la modificación de la edad de jubilación, por lo que los preceptos impugnados serían inconstitucionales, según el 
citado 9.3 de la Norma Suprema. Pero la calificación de <arbitraria> d.ida a una ley a los efectos del art. 9.3 exige t.ambién una cierta prudencia"; el 
"control de la constitucionalidad de las leyes debe ejercerse, sin embargo, de forma que no imponga constricciones indebidas al poder legislativo y respete 
sus opciones políticas. E l cuidado que este Tribunal ha de tener para mantenerse dentro de los límites de ese control ha de extremarse cuando se trata de 
aplicar preceptos gener,-iles e indeterminados, como es el de la interdicción de la arbitrariedad"). Pueden consulmrse las S S T C 27/1981, 66/1985, 99/1987 
(FJ . 4), 127/1987 (FJ. 2), 227/1988 (FJ . 7), 178/1989 (FJ . 2), 76/1990, F J . 8^), 142/1993 (FJ . 9), 226/1993 (FJ. 4), 185/1995 (FJ . 9c), 212/1996 (FJ. 
16), 116/1999 ( F J . 16), 181/2000 ( FF .JJ . 12 a 17; con declaración de inconstitucionalidad) 

Acerca de la interdicción de la arbitrariedad del legislador, puede consultarse el estudio de Fernández Rodríguez, T .R . , De la arbitrariedad 
del legislador. Una critica de ia jurisprudencia constitucional, Madrid, 1998. Véase además lo que diremos en el apartado 11.2 del Capítulo Quinto. 

88 
Por ejemplo, en el caso de Lis leyes de presupuestos estatales, en su caso, se analiz,aría s i el precepto controvertido respeta la función o 

el fin amstitucional c.r anículo 134.2 C E , pero no si viola el referido principio del anículo 9.3 C E . 
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d o c t r i n a d e l p r o p i o T r i b u n a l v e r t i d a años atrás a c e r c a de l a 
en t o n c e s novedosa aplicación d e l p r i n c i p i o de competencia en e l 
marco de l a relación l e y orgánica-ley o r d i n a r i a . También aquí e l 
T r i b u n a l se e n c u e n t r a con e l problema de l a a u s e n c i a de límites 
c o n s t i t u c i o n a l e s explícitos, pese a l o c u a l , a través de ese 
p r i n c i p i o c o m p e t e n c i a l , admite esos límites m a t e r i a l e s en e l 
marco de e s a c o n c r e t a relación normativa*^'. En e l s e n t i d o 
e x p u e s t o , b a s t e r e c o r d a r l a r e i t e r a d a d o c t r i n a de l a STC 5/1981 
(caso E s t a t u t o de C e n t r o s E s c o l a r e s ) , en donde m a n i f i e s t a : " s i 
es c i e r t o que e x i s t e n m a t e r i a s r e s e r v a d a s a l a s Leyes Orgánicas 
( a r t . 81 CE), también l o es que l a s Leyes Orgánicas están 
r e s e r v a d a s a e s t a s m a t e r i a s y que p o r l o t a n t o sería d i s c o n f o r m e 
con l a Constitución l a Ley Orgánica que i n v a d i e r a l a s m a t e r i a s 
r e s e r v a d a s a l a Ley o r d i n a r i a " (téngase en c u e n t a e l p a r a l e l i s m o 
con l a última de l a s c o n s e c u e n c i a s apuntadas) . O l a no menos 
c o n o c i d a STC 76/1983 (caso Ley Orgánica de Armonización d e l 
P r o c e s o Autonómico), en l a que e l T r i b u n a l i n c i d e en c o n c e p t o s 
como " m a t e r i a s conexas", o en c o n s e c u e n c i a s como l a 
"petrificación a b u s i v a d e l ordenamiento jurídico"'". Con l a 
j u r i s p r u d e n c i a e s t u d i a d a no se produce un e f e c t o de congelación 
de rango, p e r o sí "un fenómeno de h u i d a a l c o n t r o l l e g i s l a t i v o 
o r d i n a r i o de l a s C o r t e s G e n e r a l e s p o r , digamos, r a z o n e s de 
conexión técnica"". 

Es b i e n c i e r t o que e l p r i n c i p i o de competencia, a l i g u a l que 
e l de función c o n s t i t u c i o n a l , a l o s que acude e l T r i b u n a l , son 
en su o r i g e n de formulación d o c t r i n a l ' ^ . Pero no d e s c u b r i m o s nada 
nuevo s i afirmamos que, en e l e s t a d o a c t u a l de configuración de 
ambos c r i t e r i o s , e l p r i n c i p i o de competencia r e v i s t e una mayor 

E n relación a este aspecto, la reflexión que formula Jiménez Díaz, A . , "Ley de Presupuestos: Seguridad jurídica y principios de relación 
entre normas", REDF, núm. 82, 1994, pp. 317 en texto y 317-318 en n. 39. 

90 
Véase De Otto Pardo, 1., Derecho Constitucional. Sistema (le fuentes, Barcelona, 1987, pp. 118-122, 

91 
Caamaño Domínguez, F . , "Sobre la ley de presupuestos y sus límites constitucionales. Un comentario a la S . T . C . 76/1992, de 14 de 

mayo" , RDFHP, núm. 224, 1993. p. 342. 
92 

E l primero de esos principios es formulado por la doctrina italiana; anunciado por Crisaful l i , V . ("Gerarchia e conipetenza nel sistema 
costituzionale delle fonti", Riv. Trim. Dir. Ptib., 1960, pp. 775-810), posteriormente desarrollado por otros, especialmente Ruggeri, A . (Gerarchia, 
competenza e qualitá nel sistema costituzionale delle fonti normative. Mi lano, 1977). Este principio manejado en la doctrina italiana (sobre todo, para 
explicar Uas relaciones entre leyes del Estíido, y entre éstas y las de las Regiones) ha sido .uogido en la doctrina espafiola por Fernández Rodríguez, T . R . 
(Las leyes orgánicas y el bloqtiede la comtitiicionalidad, Madr id , 1981), que parece influir en esa temprana jurisprudencia del Tribunal. Más tarde es 
desarrollado por autores de la talla de Muñoz Machado, S., (Las potestades legislativas de las Comtmidades Autónomas, Madr id , 1981, 2 " ed.), G.arcía 
lie Emcrría. E . , jumo al propio Fernández Rodríguez, T .R . {Curso de Derecho Administrativo, 1, dt., pp, 64-66 y 282 y ss.) o Sanmmaría Pastor, J . A . 
(Fnmiamemos de Derecho Administrativo, I, M. idr id, 1988, pp. 159-161). 
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s o l i d e z que e l de función c o n s t i t u c i o n a l . E n t r e o t r a s r a z o n e s , 
por su i n d u d a b l e n a t u r a l e z a de auténtico c r i t e r i o g e n e r a l de 
ordenación normativa'-'. Lo mismo cabe d e c i r r e s p e c t o d e l 
p r i n c i p i o de jerarquía n o r m a t i v a ( c o n s t i t u c i o n a l i z a d o en e l 
artículo 9.3), o i n c l u s o de l a e s p e c i a l i d a d p r o c e d i m e n t a l (en 
cuan t o l a Constitución con s a g r a d i f e r e n t e s p r o c e d i m i e n t o s de 
elaboración y aprobación r e l a t i v o s a d i f e r e n t e s t i p o s de normas) . 

2. La función constitucional de las leyes de presupuestos 
estatales en e l marco de l a doctrina constitucional sobre límites 
materiales a l contenido de estas leyes. 

A) La función constitucional de las leyes de presupuestos 
seg-ún e l Tribunal Constitucional. 

a) Exposición de esa jurisprudencia. 

L a regulación de m a t e r i a s s i t u a d a s f u e r a d e l c o n t e n i d o 
mínimo y e v e n t u a l está c o n s t i t u c i o n a l m e n t e vedada a l a l e y de 
p r e s u p u e s t o s . E s t a limitación m a t e r i a l d e r i v a de l a específica 
función c o n s t i t u c i o n a l a s i g n a d a a l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s 
(artículo 134.2 CE), e s t o e s : l a de a p r o b a r anualmente l o s 
P r e s u p u e s t o s d e l E s t a d o (con inclusión de l a t o t a l i d a d de l o s 
i n g r e s o s y g a s t o s d e l s e c t o r público e s t a t a l y l a consignación 
d e l i m p o r t e de l o s b e n e f i c i o s f i s c a l e s que a f e c t e n a l o s t r i b u t o s 
d e l E s t a d o ) , y l a de s e r i n s t r u m e n t o de dirección y orientación 
de l a política económica d e l G o b i e r n o . Esa función c o n s t i t u c i o n a l 
que e l T r i b u n a l ha v i s t o en e l artículo 134.2 CE j u s t i f i c a l a 
delimitación de un c o n t e n i d o máximo de l a l e y de p r e s u p u e s t o s . 

V a l e l a pena que expongamos l a evolución de esa d o c t r i n a 
c o n s t i t u c i o n a l . 

1. Llama l a atención e l hecho de que e l T r i b u n a l no a f i r m e 
una función c o n s t i t u c i o n a l de e s t a s l e y e s h a s t a l a STC 76/1992. 
Ahora b i e n , e l c o n t e n i d o de ese c r i t e r i o l o ha i d o f o r j a n d o a l o 

Consúltese el artículo 28.2 L O T C . 
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l a r g o de r e s o l u c i o n e s a n t e r i o r e s ^ . Desde un p r i m e r momento, e l 
T r i b u n a l c u a l i f i c a l a l e y de p r e s u p u e s t o s como una l e y que 
aprueba anualmente l o s P r e s u p u e s t o s d e l Estado ( l a t o t a l i d a d de 
l o s i n g r e s o s y g a s t o s d e l s e c t o r público e s t a t a l y l a 
consignación d e l i m p o r t e de l o s b e n e f i c i o s f i s c a l e s que a f e c t e n 
a l o s t r i b u t o s d e l Estado) , y como vehículo o i n s t r u m e n t o de 
dirección y orientación de l a política económica d e l Gobierno'*'^. 

2. Sabemos que e l c r i t e r i o de l a función c o n s t i t u c i o n a l de 
e s t a s l e y e s se menciona p o r vez p r i m e r a de forma e x p r e s a en l a 
STC 76/1992 (ejecución f o r z o s a de deudas t r i b u t a r i a s que i m p l i c a n 
l a e n t r a d a en e l d o m i c i l i o d e l d e u d o r ) ^ , que i n a u g u r a l a s 
d e c l a r a c i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d . P o r su i m p o r t a n c i a , 
creemos c o n v e n i e n t e r e p r o d u c i r algunos p a s a j e s de e s t a i m p o r t a n t e 
resolución. E l T r i b u n a l v i n c u l a l a función p r e s u p u e s t a r i a 
(artículo 66.2 CE) y l a s p e c u l i a r i d a d e s de t i p o p r o c e d i m e n t a l 
(artículo 134.1, 6 y 7) a l a función c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s 
de p r e s u p u e s t o s ; así, t r a s c a t a l o g a r l a función p r e s u p u e s t a r i a 
como d e s d o b l a d a de l a genérica p o t e s t a d l e g i s l a t i v a d e l E s t a d o , 
a f i r m a e l T r i b u n a l ( F J . 4.a) que esas " p e c u l i a r i d a d e s " o 

Excepto en algunas resoluciones. Así, en la sentencia 84/1982 (transferencia de servicios del Estado a las Corporaciones Locales), el 
Trilnmal guarda silencio acerca de la cualificacifln de la ley de presupuestos como instrumento de dirección y orientación de la política económica del 
Gobierno; quizás ello sea debido a que la materia impugnada integra claramente el contenido estrictamente presupuestario de estas leyes, por lo que el 
Tribunal no se siente en la necesidad de analizar s i guarda retación con la política económica del Gobierno. O en la sentencia 188/1988 (incompatibídad 
di; pensiones y haberes activos), el Tribunal se limita a contemplar s i los preceptos impugnados guardan relación con el contenido que conslitucionalinente 
pueden albergar kis leyes de presupuestos. 

A l respecto, las S S T C : 27/1981 (valoración de participaciones en el capital social de entidades jurídicas que no cotizan en bolsa y (¡ue 
han regularizado su balance, y mutualismo administrativo), F J . 2 ("Se trataría de salvar la cualificación de la Ley de Presupuestos como vehículo de 
dirección y orientación de la política económica que corresponde al Gobierno, cuando elabora el Proyecto y en la que participa el Parlamento en función 
peculiar - la de su aprobación- que el art. 66.2 de la Constitución enuncia como una competencia desdoblada de la genérica < potestad legislativa > del 
Estado. Esta especificidad de la función parlamentaria de aprobación del Presupuesto conecta con la peculiaridad de la Ley de Presupuestos, en referencia 
a cualquier Ley . Singularidad que excede la cuestión, en estos momentos superada, del carácter forma! o material de esta L ey . Deriva, como se ha dicho, 
del carácter instrumental de! presupuesto en relación con la política económica"); 63/1986 (fijación de un límite máximo de las retribuciones de personal 
al servicio de las C C A A y de los organismos dependientes de las mismas), F J . 12 ("la obligación de incluir en los Presupuestos Generales del Estado la 
totalidad de los gastos e ingresos del sector público estatal no impide que, junto a la configuración de las correspondientes partidas, la Ley que aprueba 
dichos Presupuestos establezca otras disposiciones de carácter genera! en materias propias de Ley ordinaria -con excepción de lo dispuesto en d aptu-tado 
7 " del mismo artículo 134 de la C E - que guardan directa relación con las previsiones de ingresos y las habilitaciones de gastos de los Presupuestos o con 
los criterios de política económica general en que se sustentan"); 65/1987 (incompatibilidad de pensiones y haberes activos, e integración de personal de 
(.liCerentes Administraciones y Organismos en diversos regímenes del Sistema de Seguridad Social), F J . 4 ("Esta Ley se ha ido configurando progresivamente 
tiu sólo como un conjunto de previsiones contables, sino, en palabras de este Tribunal Constitucional, en S T C 27/1981, de 20 de ju l io , fundamento jurídico 
2 " , como un < vehículo de dirección y orientación de la política económica, que corresponde al Gob ie rno> . Este carácter de vehículo de dirección y 
orient.ición ha supuesto la inclusión en la Ley de Presupuestos, en su articulado, de disposiciones relativas a nraterias no asimilables directamente al estado 
de gastos y previsión de ingresos presupuestarios, pero de conveniente regulación conjunta con ese núcleo, por su relación técnica e instrumental con el 
mismo, a efectos de la orientación de la política económica"); 134/1987 (fijación de un límite máximo del impone de las pensiones causadas para el año 
1984), F J . 6 ("una Ley de Presupuestos no tiene sólo por objeto la aprobación de la previsión de ingresos y de las autorizaciones de gastos del Estado sino 
qtie también puede incluirse regulaciones directamente relacionadas con aquella previsión y autorizaciones o con los criterios de política económica que 
en ellos se sustentan"); 65, 66 y 67/1990 (incompatibídad de pensiones y haberes activos en sucesivas leyes presupuestarias). F J . 3 ("Aunque ciertamente 
no cualquier regulación puede ser el contenido normativo constitucionalmente admisible de las Leyes de Presupuestos, pues aquélla ha de guardar una 
directa relación con las previsiones de ingresos y las habilitaciones de gastos de los Presupuestos o con los criterios de política económica general en que 
se sustentan"); o la 96/1990, (fijación de un límite máximo al amnento de las retribuciones del personal del sector público), F J . 4 (reproduce parte del F J . 
12 de la S T C 6.3/1986, más arriba transcriit>). 

96 
A esta .sentencia .se acompaña voto particular de L . López Guerra, que se pronuncia acerca del criterio de la función constitucional. 
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" s i n g u l a r i d a d e s " " d e r i v a n d e l carácter que es p r o p i o de e s t a s 
l e y e s , e s t o e s , de su función específica y c o n s t i t u c i o n a l m e n t e 
d e f i n i d a en e l artículo 134.2 de l a Constitución. Según e s t e 
p r e c e p t o , se t r a t a de una l e y que cada año aprueba l o s 
P r e s u p u e s t o s G e n e r a l e s d e l Estado i n c l u y e n d o l a t o t a l i d a d de l o s 
g a s t o s e i n g r e s o s d e l s e c t o r público e s t a t a l y l a consignación 
d e l i m p o r t e de l o s b e n e f i c i o s f i s c a l e s que a f e c t e n a l o s t r i b u t o s 
d e l E s t a d o . Y p u e s t o que e l P r e s u p u e s t o es un i n s t r u m e n t o de l a 
política económica d e l G o b i e r n o , l a Ley de P r e s u p u e s t o s ha s i d o 
c a l i f i c a d a p o r e s t e T r i b u n a l además como <vehículo de dirección 
y orientación de l a política eGonómica>". Añade a renglón 
s e g u i d o : "Tratándose de una l e y que no es sólo un c o n j u n t o de 
p r e v i s i o n e s c o n t a b l e s " " s i n o un vehículo de dirección y 
orientación de l a política económica que c o r r e s p o n d e a l G o b i e r n o , 
no sólo puede -y debe- c o n t e n e r l a previsión de i n g r e s o s y l a s 
a u t o r i z a c i o n e s d e l g a s t o , s i n o que también puede e s t a b l e c e r 
< d i s p o s i c i o n e s de carácter g e n e r a l en m a t e r i a s p r o p i a s de l a l e y 
o r d i n a r i a e s t a t a l (con excepción de l o d i s p u e s t o en e l a p a r t a d o 
7° d e l a r t . 134 CE) que guardan d i r e c t a relación c o n l a s 
p r e v i s i o n e s de i n g r e s o s y l a s h a b i l i t a c i o n e s de g a s t o s de l o s 
P r e s u p u e s t o s o con l o s c r i t e r i o s de política conómica g e n e r a l en 
que se s u s t e n t a > " . Con base a e l l o , e l T r i b u n a l d e f i n e l a s dos 
c o n d i c i o n e s que i n t e g r a n su c o n o c i d a d o c t r i n a ^ . Después, 
e s p e c i f i c a l o s fundamentos en que se basa e s a d o c t r i n a , e s t o e s , 
l a s p e c u l i a r i d a d e s d e l p r o c e d i m i e n t o l e g i s l a t i v o p r e s u p u e s t a r i o 
y l a s e g u r i d a d jurídica, v i n c u l a n d o a h o r a expresamente e s t a 
última a l a función c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s . 
Así, m a n i f i e s t a ( F J . 4.a, in fine) : " E l c u m p l i m i e n t o de e s t a s dos 
c o n d i c i o n e s r e s u l t a , pues, n e c e s a r i o p a r a j u s t i f i c a r l a 
restricción de l a s c o m p e t e n c i a s d e l p oder l e g i s l a t i v o , p r o p i a de 
l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s , y p a r a s a l v a g u a r d a r l a s e g u r i d a d 
jurídica que g a r a n t i z a e l artículo 9.3 CE, e s t o e s , l a c e r t e z a 
d e l Derecho que e x i g e que una l e y de c o n t e n i d o 
c o n s t i t u c i o n a l m e n t e d e f i n i d o , como es l a L e y de P r e s u p u e s t o s 
G e n e r a l e s , no c o n t e n g a más d i s p o s i c i o n e s que l a s que c o r r e s p o n d e 

Que hemos descrito y analizado en el apartado l l i del Capítulo Segundo. 
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a su función c o n s t i t u c i o n a l ( a r t s . 66.2 y 134.2 CE ) " . E s t e nexo 
e n t r e l a s e g u r i d a d jurídica y l a función c o n s t i t u c i o n a l de e s t a s 
l e y e s a parece nuevamente a l a hora de a p l i c a r l a d o c t r i n a a l c a s o 
c o n c r e t o ( F J . 4.b): ( a c e r c a d e l p r e c e p t o c u e s t i o n a d o ) "su 
carácter de norma g e n e r a l d e l régimen jurídico a p l i c a b l e a t o d o s 
l o s t r i b u t o s cuya i n c i d e n c i a en l a ordenación d e l programa a n u a l 
de i n g r e s o s y g a s t o s es sólo a c c i d e n t a l y s e c u n d a r i a y p o r ende 
i n s u f i c i e n t e p a r a l e g i t i m a r su inclusión en l a Ley de 
P r e s u p u e s t o , cuyo c o n t e n i d o p r o p i o y su función c o n s t i t u c i o n a l 
( a r t s . 66.2 y 134.2 CE) r e s u l t a d e s v i r t u a d o p o r l a incorporación 
de normas típicas d e l Derecho c o d i f i c a d o " . D e c l a r a que " l a nueva 
redacción d e l artículo 13 0 LGT es c o n t r a r i a a l a Constitución p o r 
e s t a r c o n t e n i d a en una L e y a n u a l de P r e s u p u e s t o s G e n e r a l e s d e l 
E s t a d o " . Obsérvese que e l T r i b u n a l en e s t a resolución sitúa l a 
función c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s en e l 
artículo 66.2 CE (función p r e s u p u e s t a r i a ) y e l artículo 134.2 CE 
( c o n t e n i d o e s e n c i a l de l a l e y de p r e s u p u e s t o s ) , y l a v i n c u l a p o r 
un l a d o a l a s e s p e c i f i c i d a d e s de l a tramitación p a r l a m e n t a r i a y 
p o r o t r o a l a s e g u r i d a d jurídica y a l a c e r t e z a d e l Derecho. 

3. Meses más t a r d e , en l a STC 237/1992 (fijación de un 
i n c r e m e n t o g l o b a l de l a s r e t r i b u c i o n e s d e l p e r s o n a l a l s e r v i c i o 
de l a s CCAA y l a s C o r p o r a c i o n e s L o c a l e s , y l a prohibición de 
f i n a n c i a r con d i n e r o público m u t u a l i d a d e s no i n t e g r a d a s en l a 
S e g u r i d a d S o c i a l ) , e l T r i b u n a l a s o c i a l a función de e s t a s l e y e s 
con l a s p e c u l i a r i d a d e s p r o c e d i m e n t a l e s de l a s mismas'". 

Nada d i c e e l T r i b u n a l a c e r c a de l a función c o n s t i t u c i o n a l 
de e s t a s l e y e s en l a STC 83/1993 (límite de l a cuantía d e l 
r e c o n o c i m i e n t o , actualización y c o n c u r r e n c i a de p e n s i o n e s 
públicas, en d i v e r s a s l e y e s p r e s u p u e s t a r i a s ) . 

4. En l a STC 178/1994 (supresión, de l a s Cámaras de l a 
P r o p i e d a d u r b a n a como c o r p o r a c i o n e s de Derecho Público; con 

El l o se desprende de las siguientes palabras del Tribunal (FJ. 3): "se trae a capítulo una vez más la concepción constitucional de lo que 
hayan de ser y . por tanto, contener los Presupuestos Generales del Estado y. muy especialmente, la función del texto articulado. Ta l preocupación no se 
queda en un plano meramente teórico y ofrece una especial importancia práctica, si se tiene en cuenta las particularidades del procedimiento parlaraent.irio 
para su aprobación (art. 134.6 y 7 C E ) " . 

Tras exponer tas dos condiciones (definidas en l a S T C 76/1992), aprecia la relación directa de las disposiciones impugnadas con el cuadro 
económico general. 
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declaración de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ) ^ ' , e l T r i b u n a l ( F J . 2) 
a f r o n t a ( l o que denomina) e l problema de " l a delimitación 
m a t e r i a l e n t r e l e y o r d i n a r i a y l e y de p r e s u p u e s t o s g e n e r a l e s d e l 
E s t a d o " . P a r a e l l o acude a l argumento de l a función 
c o n s t i t u c i o n a l de l a l e y de presupuestos'"", que nuevamente 
v i n c u l a ( a l i g u a l que l a STC 76/1992) con l a función 
p r e s u p u e s t a r i a y l a s p e c u l i a r i d a d e s de e s t a s leyes'"'. 

Poco tiempo después en l a STC 195/1994 ( f a c u l t a d e s 
t r i b u t a r i a s de comprobación e investigación; con f a l l o 
d e c l a r a t o r i o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ) ' " ^ , t r a s señalar su 
d o c t r i n a s o b r e e l c o n t e n i d o de e s t a s l e y e s , c o n c i b e e l c r i t e r i o 
de l a función c o n s t i t u c i o n a l como uno de l o s fundamentos 
autónomos de esa d o c t r i n a ( F J . 2)'"^. -Pero también e l T r i b u n a l 
v i n c u l a e s t e fundamento con e l t e r c e r o de l o s c r i t e r i o s que 
u t i l i z a p a r a fundamentar s u d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l , e s t o es, l a 
s e g u r i d a d jurídica'"''. A l a p l i c a r su d o c t r i n a a l caso c o n c r e t o 
( F J . 3) t i e n e muy en c u e n t a l a función que a l a l e y de 
p r e s u p u e s t o s r e s e r v a e l artículo 134.2 C E ' " ^ . P o r último, debemos 
r e s a l t a r e l d a t o de que e l T r i b u n a l u t i l i z a l a función 
c o n s t i t u c i o n a l como parámetro de c o n s t i t u c i o n a l i d a d , pues l a s 

99 
H.-iy voto particular de L . López Guerra ( d que se adhiere el ponente P. Cruz Villalón), que, a diferencia d d suscrito en la S T C 76/1992, 

nada dice expresamente acerca de la función constitucional de estas leyes. 

1(X) 
Reitera ( FJ . 5) que la ley de presupuestos: "Es, en concreto, la Ley que cada año apmeba los Presupuestos Generales del Estado 

incluyendo la tot.ilidad de los gastos e ingresos d d sector público estatal y la consignación del importa de los beneficios fiscales que afecten a los tributos 
del Estado. Y puesto que el Presupuesto es un instrumento de la política económica del Gobierno, la Ley de Presupuestos es, además, vehículo de dirección 
y orientación de la política económica". 

' " ' E n relación a la función constitucional, dice el Tribunal, F J . 5 : " l a singularidad de la Ley de Presupuestos radica en el hecho de que 
es una ley con una función específica y constitucionalmente definida (art. 134.2 C E ) , expresión de una de las potestades o competencias que, singular y 
expresamente, la Constitución encomienda a las Cortes Generales (art. 66.2 C E ) " . 

Concluye el Tribunal ( F J . 5) que " l a Disposición impugnada es contraria a la Constitución por estar contenida en la L e y de Presupuestos 
Generales del Estado (art. 134.2 C E ) " . 

'"•^ Nuevamente, expresan su disidencia con la doctrina constitucional los magistrados L . López Guerra y P. Cruz Villalón. 

'"•^ Asf , manifiesta ( F J . 2): "Esta limitación material deriva, en primer lugar, de la específica función que constitucionalmente se atribuye 
a este tipo de leyes (aprobar anualmente los Presupuestos Generales del Estado incluyendo la totalid,-id de los gastos e ingresos del sector público estatal 
y la consignación del importe de los beneficios fiscales que afecten a los tributos d d estado y ser uno de los vehículos o instrumentos de la política 
económica del Gobierno)" . A ese fundamento añade dos más (FJ. 2): "en segundo lugar, de las especificidades de su tramitación parlamentaria (que 
conllevan ciertas limitaciones de las facultades de propuesta, examen y enmienda de las Cortes Generales)" y "por fin, de las exigencias del principio de 
seguridad jurídica del artículo 9.3 C E " . 

104 
Como acabamos de anotar, tras señalar como fundamentos de su doctrina en primer y en segundo lugar la función constitucional y las 

especificidades de su tramitación parlamentaria, respectivamente, e l Tribunal añade un tercer fundamento, el principio de seguridad jurídica ( F J . 2) : 
"entendido como certeza del Derecho (debido a la incertidumbre que una regulación de ese tipo origina - S T C 65/1990, fundamento jurídico 3- o, como 
dice la 76/1992, fundamento jurídico 4°, debido a que ese principio de certeza <exige que una Ley de contenido constitucionalmente definido> como 
la de presupuestos generales, <no contenga más disposiciones que las que correspodan a su función constitucional>)". 

'"•* Tras afirmar l a naturaleza tributaria de los preceptos impugmados ("Se trata, en suma, de reglas de los procedimientos generales para 
liquidar y recaudar tributos"), manifiesta ( F J . 3): "Ciertamente, cualquier norma tributaria tiene algún grado de conexión con la previsión de ingresos del 
Estado, pero sólo si tienen relación directa con día pueden incluirse en las Leyes de Presupuestos. L a solución contr.iria acabaría por confundir <ley 
presupuestaria> y < ley tributaria> y desbordaría la función que a aquélla reserva el artículo 134.2 C E " . 
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d i s p o s i c i o n e s c u e s t i o n a d a s " d e s b o r d a n l a función 
c o n s t i t u c i o n a l m e n t e r e s e r v a d a a e s t e t i p o de l e y e s y v u l n e r a n e l 
a r t i c u l o 134.2 CE" ( F J . 3, in f i n e ) . 

En l a STC 16/1996 ( a t r i b u c i o n e s y f a c u l t a d e s de l o s 
c o n s o r c i o s de l a s Zonas Francas) o t r a vez v i n c u l a ( F J . 6) l a 
función c o n s t i t u c i o n a l con l a función p r e s u p u e s t a r i a y l a 
s e g u r i d a d jurídica"**. A l a p l i c a r l a d o c t r i n a a l cas o c o n c r e t o 
( F J . 6) , a s i m i l a e l c o n t e n i d o p r o p i o de e s t a s l e y e s con l a 
función c o n s t i t u c i o n a l de l a s mismas'"'. 

5. En l a e x t e n s a STC 61/1997 (prórroga de l a delegación 
l e g i s l a t i v a p a r a e l a b o r a r e l Texto R e f u n d i d o de l a Ley s o b r e e l 
Régimen d e l S u e l o y Ordenación Urbana)'"^, nuevamente a s o c i a ( F J . 
2.b) l a función c o n s t i t u c i o n a l con l a función p r e s u p u e s t a r i a y 
l a s e g u r i d a d jurídica'"'. En su t a r e a de aplicación de l a 
d o c t r i n a a l c a s o c o n c r e t o , e l T r i b u n a l u t i l i z a l a función 
c o n s t i t u c i o n a l de e s t a l e y como parámetro de c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; 
así, t r a s a f i r m a r que l a norma impugnada no r e g u l a m a t e r i a a l g u n a 
(por l o que c a r e c e de " v i r t u a l i d a d p a r a i n c i d i r en l o s límites 
m a t e r i a l e s ex a r t . 134 CE que p a r a l a s Leyes de P r e s u p u e s t o s ha 
d e c l a r a d o n u e s t r a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l " ) , a n a l i z a s i l a 
disposición en cuestión es c o n t r a r i a a cada uno de l o s t r e s 
c r i t e r i o s u t i l i z a d o s p a r a fundamentar su d o c t r i n a ( e s t o e s , l a 
función c o n s t i t u c i o n a l , l a e s p e c i a l i d a d p r o c e d i m e n t a l y l a 
s e g u r i d a d jurídica) 

6. En l a STC 203/1998 (reforma d e l s i s t e m a s a n i t a r i o de 
atención p r i m a r i a ; con declaración de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ) , e l 
T r i b u n a l m a n i f i e s t a ( F J . 3) que l a cuestión que se l e p l a n t e a se 

F J . fi: " l a Ley de Presupuestos, que se configura como una verdadera Ley , no obstante sus peculiaridades, en el ejercicio de una función 
o competencia específica desdoblada de la genérica potestad legislativa del Estado (art. 66.2 C E ) " . A ello añade (en el mismo F J . 6) que el cumplimiento 
de los dos requisitos de su doctrit» es necesario para "salvaguardar la seguridad Jurídica que garantiza el art. 9.3 C E , esto es, la ceneza del Derecho que 
exige que una ley de contenido constitucionalroeme definido, como es la Ley de Presupuestos Generales, no contenga más disposiciones que las que 
corresponde a su función constitucional (ans. 66.2 y 134.2 C E ) " . 

" ' ^ Manifiesta ( FJ . 6) que la disposición impugnada "constituye una profunda innovación normativa de su régimen jurídico en una materia 
ajena por completo al contenido propio que corresponde a la función constitucional de las Leyes de Presupuestos". 

Concluye que " i a Disposición impugnada es contraria a la Constitución (art. 134.2) por estar contenida en la Ley de Presupuestos Generales 
d d Estado". 

1Í)H 
A la sentencia se acompaila el voto particular de M . Jiménez de Parga y Cabrera. 

509 
F J . 2J>). en donde reproduce parte del F J . 6 de ia anterior sentencia 16/1996. 

' ' " Aunque el Tribunal no hable aquí expresamente de función constitucional, de su arguraentüción fácilmente podemos deducir que analiza 
.si el precepto impugnado vulnera o no la función constitucional de estas leyes. A l respecto. F J . t.b). 

Concluye que "no se aprecia vulneración de los límites ntateriales de la Ley aprobatoria de los Presupuestos Generales del Estado que resultan 
del art. 1.34 C E " . 
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c e n t r a en " d e t e r m i n a r s i , p o r su c o n t e n i d o , su inclusión en l a s 
Leyes de P r e s u p u e s t o s r e s u l t a conforme con l o s a r t s . 66.2 y 134.2 
de l a Constitución". A l r e c o r d a r su d o c t r i n a ( F J . 3 ) , e l T r i b u n a l 
v u e l v e a v i n c u l a r l a función c o n s t i t u c i o n a l con l a función 
p r e s u p u e s t a r i a y l a s e s p e c i f i c i d a d e s d e l trámite p a r l a m e n t a r i o 
p r e s u p u e s t a r i o ' ' ' , s i b i e n en e s t e caso no l a a s o c i a a l a 
s e g u r i d a d jurídica n i l a u t i l i z a como parámetro de 
c o n s t i t u c i o n a l i d a d " ^ . En l a STC 131/1999 ( p l a n de recuperación 
de e s p a c i o s en o f i c i n a s j u d i c i a l e s ) , e l T r i b u n a l ( F J . 2) , de 
nuevo, v i n c u l a l a función c o n s t i t u c i o n a l con l a función 
p r e s u p u e s t a r i a y l a s p e c u l i a r i d a d e s d e l trámite p a r l a m e n t a r i o 
p r e s u p u e s t a r i o " ^ , p e r o también con l a s e g u r i d a d jurídica"*. De 
e s t a forma, l a función c o n s t i t u c i o n a l , de e s t a s l e y e s l a deduce 
e l T r i b u n a l de l o s artículos 66.2 y 134.2 CE ( F J . 2 ) , 
c o n s i d e r a d o s conjuntamente"^. 

7. Un m a t i z en su d o c t r i n a a p a r e c e en l a STC 234/1999 
(fijación de l a edad d e t e r m i n a n t e d e l pase a l a situación 
a d m i n i s t r a t i v a de segunda a c t i v i d a d de l o s f u n c i o n a r i o s d e l 
Cuerpo N a c i o n a l de Policía- e s c a l a s s u p e r i o r y e j e c u t i v a - , con 
declaración de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ) . En e s t a resolución, e l 
T r i b u n a l l i g a , c o n e c t a de forma i n e l u d i b l e l a s r e s t r i c c i o n e s 
p a r l a m e n t a r i a s de e s t a s l e y e s y l a s e g u r i d a d jurídica con l a 
función c o n s t i t u c i o n a l de l a s mismas. D i c h o con o t r a s p a l a b r a s : 
s i e l p r e c e p t o de l a l e y de p r e s u p u e s t o s no r e s p e t a l a función 
c o n s t i t u c i o n a l de e s t a l e y , en todo c a s o y n e c e s a r i a m e n t e (no 
h a b l a a h o r a de l a p o s i b i l i d a d ) debe c o n c l u i r s e una restricción 

F J . 3: " l a Ley de Presupuestos aparece, en primer lugar, como una verdadera Ley, lo cual no ha impedido subrayar su peculiaridad 
consistente en que el ejercicio del poder legislativo por las Cortes Generales está condicionado en estos casos por las disposiciones contenidas en los 
apartados 1», 6 " y 7 ° del art. 134 C E y por las restricciones impuestas a su tramitación parlamentaria por los Reglamentos de las Cámaras. Estas 
peculiaridades derivan, a su vez, de la función que el art. 134.2 C E de la Noritia fundamental atribuye a estas leyes: se trata de las leyes que cada año 
aprueban los Presupuestos Generales del Estado, incluyendo la totalidad de los gastos e ingresos del sector público estatal y la consignación del importe 
de los beneficios fiscales que afectan a los tributos del Estado. De aquí que, al mismo tiempo, aparezcan como un instrumento de dirección y orientación 
de la política económica del Gobierno". 

Tras aplicar i a doctrina al caso concreto ( F F . J J . 4 y 5), declara la inconstitucionalidad de los preceptos "por contravenir lo dispuesto 
c u el art. 134.2 C E " (FJ . 5). Obsérvese que el Tribunal afirma la vulneración del artículo 134.2 C E , sin que nada diga iespecio del artículo 66.2 C E . Y 
ello pese a haber asociado al problema de la inclusión en ley de presupuestos de los preceptos impugnados la posible vulneración de los artículos 66.2 y 
134.2 C E , conjuntamente (FJ . 3). 

' '"* F J . 2, en donde reproduce el F J . 2 de la S T C 27/1981 y los F F . J J . 3 y 4 de la STC 65/1987. 

114 
F J . 2 , con leiteración de lo manifestado en resoluciones anteriores (SSTC 76/1992, F J . 4 .n; 195/1994, F J . 2). 

' '"^ Tras verificar (FJ . 3) la conexión de la disposición impugnada con el contenido que puede albergar la ley de presupuestos, concluye el 
Tr ibuiMl ( F J . 4) que no puede apreciarse que la disposición impugnada "se halle en contradicción con los mand.itos constitucionales, o que suponga una 
indebida restricción a la potestad legislativa de las Cortes Generales por exceder el ámbito material de la reserva de ley del Ar t . 134.2 C E " . 
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ilegítima o i n d e b i d a de l a s competencias d e l poder l e g i s l a t i v o 
y un a t e n t a d o c o n t r a l a s e g u r i d a d jurídica"^. 

8. En l a STC 32/2000 (creación de un complemento r e t r i b u t i v o 
p a r a a l t o s c a r g o s ) " ' , e l T r i b u n a l r e c u e r d a ( F J . 5) e l c o n t e n i d o 
de l a función específica y c o n s t i t u c i o n a l m e n t e d e f i n i d a en e l 
artículo 134.2 CE de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s e s t a t a l e s " ^ . O t r a 
v e z , l a función c o n s t i t u c i o n a l l a u t i l i z a e l T r i b u n a l como uno 
de l o s fundamentos autónomos p a r a j u s t i f i c a r s u d o c t r i n a a c e r c a 
de l a limitación d e l c o n t e n i d o c o n s t i t u c i o n a l m e n t e p o s i b l e de l a s 
l e y e s de p e s u p u e s t o s ( F J . 5) . Pero también a s o c i a e s t e fundamento 
con e l t e r c e r o de l o s c r i t e r i o s que hace s e r v i r p a r a fundamentar 
s u d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l , e s t o e s , l a s e g u r i d a d jurídica ( F J . 
5) . Nuevamente, l a función c o n s t i t u c i o n a l de e s t a s l e y e s l a 
deduce e l T r i b u n a l conjuntamente de l o s artículos 66.2 y 134.2 
CE ( F J . 5)"'. P o r último, l a STC 109/2001 ( l a prelación de 
créditos, en c o n c r e t o l a p r e f e r e n c i a de l a S e g u r i d a d S o c i a l en 
e l c o b r o de sus créditos v e n c i d o s y no s a t i s f e c h o s ) ' ^ " , en donde 
examina s i e l p r e c e p t o impugnado " r e s u l t a conforme con l o s a r t s . 
66.2 y 134.2 de n u e s t r a Constitución". P a r a e l l o r e c u e r d a s u 
d o c t r i n a ( F J . 5) ; en e s a descripción, v u e l v e a v i n c u l a r l a 
función c o n s t i t u c i o n a l con l a función p r e s u p u e s t a r i a y l a 
tramitación p a r l a m e n t a r i a de l o s P r e s u p u e s t o s . Además, t r a e e l 

A diferencia de anteriores resoluciones, el Tril)Unal manifiesta (FJ. 4, tras definir las dos condiciones que legitiman la inclusión en el 
contenido eventual): " L a inclusión en la Ley anual de Presupuestos de materúas en las que no se den estas condiciones resulta contraria a la Cotistitución, 
por suponer una restricción ilegítima de las competencias del poder legislativo, al disminuir sus facultades de examen y enmienda sin base constitucional 
y por afectar al principio de seguridad jurídica garamiaido por nuestra Norma Suprema (art. 9.3 C E ) , esto es, la certeza del Derecho que exige que una 
Ley de contenido constitucionalmente definido, como es ia Ley de Presupuestos Generales, no contenga mis disposiciones que las que corresponden a su 
función institucional delimitada por el art. 134.2 C E , debido a la incertidumbre que una regulación ajena a esa función puede originar". Por tanto, confomie 
a esta sentencia, la inclusión en ley de presupuestos de materias que no cumplan las referidas condiciones siempre debe resultar contraria a la Constitución, 
por suponer necesariamente una restricción ilegítima de las competencias del poder legislativo y un atentado contra la seguridad jurídica. 

Apl icada la doctrina al caso concreto ( F i . 5), concluye (FJ . 6) que el precepto "es inconstitucional por contravenir lo dispuesto en el art. 134.2 
de la Constitución". 

' " A esta sentencia se acompañan cuatro voto particulares, dos de las cuales hacen referencia a la función constitucional de las leyes de 
presupuestos (los formulados por P. C r u z Villalón y M . Jiménez de Parga y Cabrera -al que se adhiere R. de Mendizábal Allende-). 

118 
F J . 5; "hemos declarado que las Leyes de Presupuestos tienen una función específica y constitucionalmente definida en el art. 134.2 C E : 

son las Leyes que cada año aprueban los Presupuestos Generales del Estado incluyendo la totalidad de los gastos e ingresos del sector público estatal y 
la consignación del importe de los beneficios fiscales que afecten a los tributos del Estado. N o obstante, estas leyes no contienen sólo previsiones contables 
(S.STC 65/1987, de 21 de mayo, 76/1992, de 14 de mayo), sino que t.imbién constituyen un vehículo de dirección y orientación de ia política econójnica 
(SSTC 27/1981. de 20 de ju l io , 65/1987, de 21 de mayo, 76/1992, de 14 de mayo) y por ello, como ha señalado la S T C 76/1992, no sólo pueden -y deben-
contencr la previsión de ingresos y las autorizaciones de gastos, sino que también pueden establecer disposiciones de carácter general en materias propias 
de la Ley ordinaria (con excepción de lo dispuesto en el apartado 7 del art. 134 C E ) que guarden directa relación con las previsiones de ingres«>s y las 
habilitaciones de gastos de los Presupuestos o con los criterios de política económica en que se sustentan (STC 63/1986, de 21 de mayo, F J 12 ) ' . 

119 
E n relación al caso concreto, tras manifestar que el juicio de constitucionalidad no lo es de técnica legislativa, el Tribunal aprecia (FJ . 

C>) una relación directa e iiwiediata del precepto impugnado con los gastos que integran el Presupuesto. 

' ^ " Hay voto particular del ponente V . Conde Martín de Hijas (al que prestan su adhesión P. García Manzano, F . Garrido Fal la y G . Jiménez 
Sánchez). 
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c r i t e r i o de l a función c o n s t i t u c i o n a l como fundamento autónomo 
de su d o c t r i n a ( j u n t o a l a e s p e c i a l i d a d p r o c e d i m e n t a l , p e r o s i n 
t r a e r l a s e g u r i d a d jurídica)'^'. 

b) Las d i s t i n t a s facetas de este límite implícito a l 
contenido de l a s leyes presupuestarias estatales. 

Desde n u e s t r o p u n t o de v i s t a , l a función c o n s t i t u c i o n a l de 
l a l e y de p r e s u p u e s t o s v i e n e c o n f i g u r a d a en e s t a j u r i s p r u d e n c i a 
c o n s t i t u c i o n a l b i e n como fundamento de l a r e f e r i d a d o c t r i n a , b i e n 
como parámetro en l a aplicación de l a misma a l c a s o c o n c r e t o . 

Por un l a d o , l a función c o n s t i t u c i o n a l puede a p a r e c e r como 
fundamento de l a d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l , de manera que l o s 
límites m a t e r i a l e s a l c o n t e n i d o de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s 
d e r i v a n de l a función que l a Constitución a t r i b u y e a e s t a s normas 
l e g a l e s . Desde e s t a p e r s p e c t i v a , e l c r i t e r i o f u n c i o n a l se u t i l i z a 
como fundamento autónomo de l a d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l ' ^ ^ ; p e r o 
en o c a s i o n e s se v i n c u l a o a s o c i a a l o s o t r o s c r i t e r i o s de 
fundamentación de l a d o c t r i n a d e l T r i b u n a l : l a s e s p e c i a l i d a d e s 
d e l p r o c e d i m i e n t o presupuestario'^-' y l a s e g u r i d a d jurídica'^''. 

Por o t r o , puede a c t u a r como parámetro de c o n s t i t u c i o n a l i d a d 

E n relación al caso concreto, tras afirmar enfáticamente que el juic io de constitucionalidad no lo es de técnica legislativa, el Tri l junal 

aprecia ( F J . fi) una relación directa del precepto impugnado con los ingresos presupuestarios. 

122 
Expresamente, el argumento de la función constitucional de las leyes de presupuestos lo utiliza el Tribunal en las S S T C 76/1992, F J . 

4n); 237/1992, F J . 3 ; 116/1994, F J . 8; 178/1994, F J . 5; 195/1994, F F . J J 2 y 3; 16/1996, F J . 6; 61/1997, F J . 2; 174/1998, F J . 6; 203/1998, F F . J J . 4 
y 5; 131/1999, F J . 2 ; 234/1999, F J . 4; 32/2000, F J . 5; 109/2001, F J . 5. 

Si bien, en alguna resolución posterior a 1992 no trae el argumento funcional para justificar su doctrina; es el caso de la S T C 83/1993. 

'̂ •^ E n las S S T C ; 76/1992 (ejecución forzosa de deudas tributarias que implican la entrada en el domicilio del deudor, con declaración de 
inconstitucionalidad, F J . 4n); 237/1992 (fijación de un incremento global de las retribuciones del personal al servicio de las C C A A y las Corporaciones 
Locales, F J . 3); 178/1994 (supresión de las Cámaras de la Propiedad Urbana como corporaciones de Derecho Público, con declaración de 
inconstitucionalidad, F J . 5); 16/1996 (atribuciones y facultades de los consorcios de las Zonas Francas, con declaración de inconstitucionalidad, F J . 6); 
61/1997 (prórroga de la delegación legislativa para elaborar el Texto Refundido de la Ley sobre el Régimen del Suelo y Ordenación Urbana, F J . 2/;); 
203/1998 (reforma del sistema sanitario de atención primaria, con declaración de inconstitucionaldiad F J . 3); 131/1999 (plan de recuperación de espacios 
en oficinas judiciales, F J . 2); 234/1999 (fijación de la edad determinante dei pase a la situación administrativa de segunda actividad de funcionarios del 
Cuerpo Nacional de Policía, con declaración de inconstitucionalidad F J . 4); 109/2001 (la prelación de créditos, en concreto la preferencia de la Seguridad 
Social en el cobro de sus créditos, F J . 5). 

124 
E n las S S T C : 76/1992 (ejecución forzosa de deudas tributarias que implican la entrada en el domicilio del deudor, con declaración de 

inconstitucionalidad, F J . 4n); 195/1994 (facultades tributarias de comprobación e investigación, con declaración de inconstitucionalidad, F J . 2); 16/1996 
(atriliuciones y facultades de los consorcios de \as Zonas Francas, con declaración de inconstitucionalidad, F J . 6); 61/1997 (prórroga de la delegación 
legislativa para elaborar el Texto Refundido de la Ley sobre el Régimen del Suelo y Ordenación Urbana, F J . 26); 131/1999 (plan de recuperación de 
espacios en oficinas judiciales, F J . 2); 234/1999 (fijación de la edad determinante del pase a la situación administrativa de segunda actividad de funcionarios 
del Cuerpo Nacional de Policía, con declaración de inconstitucionalidad, F J . 4); 32/2000 (creación de un complemento retributivo para altos cargos, F J . 
5) . 
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cuando e l T r i b u n a l a p l i c a su d o c t r i n a a l caso c o n c r e t o ' ^ . E s t e 
canon de c o n s t i t u c i o n a l i d a d , en o c a s i o n e s se u t i l i z a de forma 
autónoma'^*, y o t r a s veces j u n t o a l a e s p e c i a l i d a d 
procedimental'^'' y l a s e g u r i d a d jurídica'^^ 

c) E l seguimiento de esta doctrina por los Tribunales 
ordinarios y algtinos órganos consultivos. 

E s t a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l s o b r e l a función 
c o n s t i t u c i o n a l de l a l e y de p r e s u p u e s t o s ha t e n i d o eco en l a 
j u r i s p r u d e n c i a o r d i n a r i a y en determinados órganos c o n s u l t i v o s . 

1. P o r l o g e n e r a l , l o s T r i b u n a l e s de J u s t i c i a ( sobre t o d o , 
a p a r t i r de l a STC 76/1992) a l a f r o n t a r e l problema d e l 
de s b o r d a m i e n t o o desnaturalización de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s 
r e c u e r d a n y a p l i c a n l a d o c t r i n a d e l Tribunal'^'. A h o r a b i e n , l a 
mayoría de l a s veces no r e p a r a n en l o s fundamentos de l a misma. 
E l l o o c u r r e c l a r a m e n t e con e l c r i t e r i o de l a función 
c o n s t i t u c i o n a l , s i b i e n destacamos contadas e x c e p c i o n e s . Así: a) 
en a l g u n o s c a s o s , d e t e c t a n e l c r i t e r i o de l a función 
c o n s t i t u c i o n a l como fundamento de l a d o c t r i n a d e l T r i b u n a l 
C o n s t i t u c i o n a l ' ^ " , o l o usan como canon de c o n s t i t u c i o n a l i d a d , 
cuya vulneración comportaría asimismo l a contravención de l a 

Ahora bien, en muchas ocasiones el Tribunal no trae el criterio funcional como parámetro tIe constitucionalidad; ast, en las S S T C : 
203/1998 (reforma del sistema sanit.trio de atención primaria, con declaración de inconstitucionalidad); 131/1999 (plan de recuperación de espacios en 
oficinas judiciales); 234/1999 (fijación de la edad determinante del pase a la situación administrativa de segunda actividad de funcionarios del Cuerpo 
Nacional de Policía, con declaración de inconstitucionalidad); 32/2000 (creación de un complemento retributivo para altos cargos); 109/2001 (la prelación 
de créditos, en concreto la preferencia de la Seguridad Social en el cobro de sus créditos). 

'^^ Vé.inse las S S T C : 195/1994 (facultades tributarias de comprobación e investigación, con declaración de inconstitucionalidad, F J . 3 , in 
fine); 16/1996 (.itribuciones y facultades de los consorcios de las Zonas Francas, F J . 6); 61/1997 (prórroga de la delegación legislativa para elaborar el 
Texto Refundido de la Ley sobre el Régimen del Suelo y Ordenación Urbana, F J . 2b). 

VI 
S T C 61/1997 (prórroga de la delegación legislativa para elaborar el Texto Refundido de la Ley sobre el Régimen del Suelo y Ordenación 

Urbana, F J . 2I>). 

128 
E n hus S S T C : 76/1992 (ejecución forzosa de deud.ns tributarias que implican la entrada en el domicilio del deudor, con declaración de 

inconstitucionalid.ad, F J . 46); 61/1997 (prórroga de la delegación legislativa para elaborar el Texto Refundido de la Ley sobre el Régimen del Suelo y 
Ordenación Urbana. F J . 2/)). 

P 9 
Algunas resoluciones ya han sido expuestas en el apartado 111.2.8 del Capítulo Segundo. 

' • ' " E n la muy bien construida Sentencia de la Audiencia Nacional ( CA , Sección 2") de 19 de noviembre de 1996 (Ponente: J . L Moreno 
Fernández), .acerca del artículo 61.2 L G T en la redacción dada al precepto por la Disposición adicional 31 de la Ley de Presupuestos 46/1985. E n el F D . 
Cuarto, al describir el contenido de la S T C 76/1992, nianifiesla que por primera vez el Tribunal Conslilucional admite "un <conlenido d i s p o n i b l o 
justificado en el carácter funcional de la Ley de Presupuestos como vehículo director de la política económica del Gobierno,' y que no se excluye en la 
redacción del artículo 134.2 de la Constitución". 

199 



e s p e c i a l i d a d p r o c e d i m e n t a l de e s t a s l e y e s y l a s e g u r i d a d 
jurídica'^'; b) en o t r a s o c a s i o n e s , se han p r o n u n c i a d o a c e r c a de 
s i l a "anormal" práctica l e g i s l a t i v a c o n s i s t e n t e en l a 
"extralimitación" m a t e r i a l de l a l e y de p r e s u p u e s t o s comporta un 
e x c e s o o desviación de poder l e g i s l a t i v o ' - ' ^ . 

2. Por l o que se r e f i e r e a l o s órganos c o n s u l t i v o s , debemos 
mencionar que a l g u n o s s u b r a y a n l a función c o n s t i t u c i o n a l de e s t a s 
l e y e s como fundamento de l a d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l s o b r e e l 
artículo 134.2 CE'". 

E n alguna ocasión, se utiliza la función constitucional del artículo 134.2 C E como parámetro de constitucionalidad, de forma cumulativa 
con la seguridad jurídica y la especialidad procedimental de estas leyes. Así, la STS (Sala 3 " , Sección 6°) de 7 de mayo de 1996) (Ponente: J . E . Peces 
Morate). E n este proceso se discute el Acuerdo del Consejo de Ministros, por el que se reconoce la utilidad pública específica, a efectos de expropiación 
forzosa, de la finalidad a que han de afectarse los terrenos necesarios para la construción de un nuevo Centro Penitenciario y se declara la urgencia de la 
ocupación de bienes y derechos afectados. Para la actora el Acuerdo del Consejo de Ministros impugnado se ampara en la declaración genérica de utilidad 
pública contenida en la Disposición adicional decimocuarta de la Ley de P G E para 1988, disposición que a su juicio contraviene la doctrina constitucional 
sobre el artículo 134.2 C E . E l TS analiza si el precepto de la ley de presupuestos contraviene la función constitucional de estas leyes; y además si vulnera 
la especialidad procedimental y la seguridad jurídica. E n el F D . Tercero, tras manifestar que la "declaración genérica de utilidad pública no tiene una 
naturaleza de acto legislativo y, por consiguiente, no regula con carácter general una determinada materia", afirma que si con esa disposición "no se atenta 
contra la certeza del derecho, garantizada por el artículo 9.3 de la Constitución, ni se restringen las competencias del Poder Legislativo, no cabe deducir 
de la doctrina emanada del Tribunal Constitucional en relación con el significado y finalidad de las Leyes de Presupuestos Generales del Estado, 
contempladas por el artículo 134 de la Constitución, que una disposición contenida en dicha Ley no sea medio idóneo para declarar genéricamente la utilidad 
pública para proceder a la expropiación forzosa". E n idéntico sentido, la STS (Sala 3° , Sección 5°) de 6 de octubre de 1998 (Ponente: J . M . Sanz Bayón), 
F D . Cmnto. 

132 
Exponemos dos asuntos, el primero del orden contencioso-administrativo, y el segundo del orden social. 

E n el proceso de la STS (Sala 3° , Sección 7'") de 7 de junio de 1993 (Ponente: G . Lescure Martín), se impugna el Real Decreto 1494/1991, 
de 11 de octubre, que aprueba el Reglamento General de Retribuciones del Personal de las Fuerzas Armadas, en concreto el apartado segundo del art. 10.5, 
precepto que reproduce la Disposición adicional decimosexta de la Ley 31/1990, de P G E para 1991. A juicio de la recurrente, la precitada disposición 
legal es inconstitucional por manifiesta "desviación del poder legislativo", concepto en el que se "pretende encajar un posible vicio de inconstitucionalidad 
de la Ley , en parte distinta de los supuestos directos de violación de preceptos constitucionales", arguyendo que en el presente caso existen dos claros 
ejemplos de dicha "desviación": el juicio de arbitrariedad y la forma anormal de legislar a través de las Leyes de Presupuestos. A ello responded T S ( F D . 
Cuarto); tras reproducir la doctrina de la S T C 76/1992, manifiesta que en el presente caso la disposición controvertida (retribución de militares que pasen 
a petición propia a la situación de reserva) "guarda una relación directa con el contenido propio de las Leyes de Presupuestos", por lo que se ha utilizado 
adecuadamente esta ley para regular esa materia. 

E n la STSJ (Social) del País Vasco de 28 de octubre de 1993 (Ponente: I. Álvarez Sacristán) hay pronunciamiento acerca del artículo 13.7 de 
la Ley de Presupuestos 33/1987, que determina la aplicación del artículo 45 L G P en relación a los intereses por débitos contraidos por las Entidades 
Gestoras de la Seguridad Social . Se refiere esta Sala ( F D . Segundo) al exceso de poder legislativo derivado de la inclusión en leyes de presupuestos de 
inaierias impropias de estas leyes ("por algún sector de la doctrina se critican estas disposiciones de las Leyes presupuestarias porque entienden que se 
excede el poder legislativo en dictar normas que no son estrictamente presupuestarias"); ahora bien, no es el caso d d precepto impugnado, pues "no cabe 
duda que lo <|ue afecta al patrimonio de la Seguridad Social, afecta también a los ingresos y gastos d d patrimonio del Estado". Por el lo, la inclusión de 
esa regulación en ley de presupuestos no "repugna a la extralimitación que por alguna se alega". 

'•'•' Ninguna referencia expresa hace el Consejo de Estado a la función constitucional de las leyes de presupuestos. Pero sí se han pronunciado 
al respecto otros órganos consultivos. 

Incluso antes de la S T C 76/1992, destacamos la posición defendida por el Consejo Consultivo de Cataluña de la ley de presupuestos como una 
ley que, por las funciones que tiene encomendadas, debe gozar de un contenido material que va más allá de las meras previsiones contables. Además, 
identifica como límites constitucionales de ese ámbito material (y como problemas centrales de la jurispmdencia constitucional previa a 1992): la reserva 
material del artículo 134.2 (si bien moldeada por las amplias funciones que cumplen las leyes de presupuestos). Las peculiaridades d d procedimiento 
legislativo presupuestario y , especialmente, la seguridad jurídica. A l respecto, véanse los ya citados Dictámenes 142/1988, de 1 de marzo. Fundamento 
I. 2 y 3; y 153/1988, de 23 de diciembre. Fundamento III. 

C o n posterioridad a la STC 76/1992, algunos órganos consultivos destacan la función constitucional como fundamento de la doctrina 
constitucional, s i bien afirman la conexión del criterio funcional con la especialidad procedimental de las leyes de presupuestos. 

Un buen ejemio de ello, se encuentra en el citado Dictamen del Consejo Consultivo de Cataluña 210/1998, de 29 de diciembre, en donde 
identifica como el primero de los fundamentos de la jurisprudencia constitucional sobre el artículo 134.2 C E la función constitucional de estas leyes (al 
ipie añade la seguridad jurídica y las peculiaridades del procedimiento presupuestario); al respecto, d Fundamento II.2: "a) Las leyes de presupuestos 
cumplen una función constitucional específica (art. 134 C E ) que no puede ser desvirtuada por finalidades normativas ajenas a ésta". Además, resalta el 
carácter principal del argumento funcional, conexo a la función presupuestaria y del que deriva la especialidad procedimental; así dice en el Fundamento 

II. 5, tras exponer el contenido de la S T C 76/1992: " la argumentación descrita se apoya en la función constitucional de la ley de presupuestos (arts. 66.2 
y 134.2 C E ) , que justifica la reducción del poder legislativo en favor del Gobierno durante el trámite parlamentario de elaboración y aprobación". 

E l Consejo Consultivo de Andalucía incide en la dimensión funcional de las leyes de presupuestos. A l respecto, el ya citado Dictamen 64/1995, 
de 20 de octubre. A l analizar las singularidades de las leyes de presupuestos, manifiesta (FJ. I): "desde un punto de vista funcional, no deja lugar a dudas 
que la Ley de Presupuestos presenta unas características, diferentes a las de cualquier otra, que derivan de su concepción instrumental en relación con la 
política económica del Gobierno" ; a ello añade ( F J . II): " l a inclusión del contenido eventual no debe conducir a una desvirtuación de la verdadera naturaleza 
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B) Las p r i n c i p a l e s críticas a l a utilización d e l c r i t e r i o 
f u n c i o n a l . 

a) Los v o t o s p a r t i c u l a r e s . 

A j u i c i o de l o s m a g i s t r a d o s L. López G u e r r a y P. Cruz 
Villalón, d i s i d e n t e s con e s t a d o c t r i n a d e l Tribunal"'', t o d a 
restricción a l e j e r c i c i o de l a p o t e s t a d l e g i s l a t i v a ("o t o d a 
cualificación a l a forma de e j e r c e r l a " ) que a l a s C o r t e s 
G e n e r a l e s r e c o n o c e e l artículo 66.2 CE debe p r o c e d e r "de una 
d e f i n i d a previsión c o n s t i t u c i o n a l ( b i e n explícita, b i e n d i r e c t a 
e inequívocamente d e r i v a d a d e l Texto c o n s t i t u c i o n a l ) en c u a n t o 
excepción a una atribución en p r i n c i p i o u n i v e r s a l e i l i m i t a d a . 
A f a l t a de e s a previsión, no cabrá c o n s i d e r a r que una norma 
l e g i s l a t i v a r e s u l t e v i c i a d a de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d en v i r t u d d e l 
t i p o de m a t e r i a s s o b r e l a s que v e r s e , p o r más que pueda s u j e t a r s e 
a críticas desde l a p e r s p e c t i v a de su adecuación técnica, o de 
su acomodación a l a s categorías d o c t r i n a l e s p r e d o m i n a n t e s " . Y se 
c o n c l u y e (en s u v o t o p a r t i c u l a r f o rmulado en l a STC 76/1992): "No 
r e s u l t a , p o r t a n t o , en mi opinión, que l a inclusión de l a norma 
c u e s t i o n a d a en l a Ley de P r e s u p u e s t o s i m p i d a o d i f i c u l t e l a 
función c o n s t i t u c i o n a l de ésta". 

I n t e r p r e t a m o s que, en e l razon a m i e n t o de l o s m a g i s t r a d o s 
d i s c r e p a n t e s , l a función c o n s t i t u c i o n a l de l a l e y de 
p r e s u p u e s t o s , p u e s t a en conexión con e l a l c a n c e g e n e r a l , 
u n i v e r s a l e i l i m i t a d o de l a p o t e s t a d l e g i s l a t i v a de l a s C o r t e s 
G e n e r a l e s (artículo 66.2 CE) , sólo puede c o n d i c i o n a r e l c o n t e n i d o 
de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s cuando l a restricción m a t e r i a l 
d e r i v a de forma explícita, d i r e c t a e inequívoca d e l t e x t o 
c o n s t i t u c i o n a l . En a u s e n c i a de esa previsión, a d i f e r e n c i a de l o 
s u s t e n t a d o p o r e l T r i b u n a l en su d o c t r i n a , no pueden imponerse 
límites c o n s t i t u c i o n a l e s (por i n e x i s t e n t e s ) a l c o n t e n i d o m a t e r i a l 

de d i c ta L e y " . O en el también citada Dictamen n7/1996, de 25 de octubre, en la línea de ta jurisprudencia constitucional, pone de manifiesto (FJ. 1): 
" la necesidad de limiusr el contenido eventual de la Ley de! Presupuesto a las disposiciones de carácter general que presentasen una relación funciona! 
directa con el mismo". 

134 
Se trata de los votos particulares de L . López Guerra en las S S T C 76/1992 (ejecución forzosa de deudas tributarias que implican !a 

entrada en domici l io del deudor), 178/1994 (supresión de las Cámaras de la Propiedad Urbana cotno corporaciones de Derecho Público) y 195/1994 
(facultades tributarias de comprobación e investigación), a quien se adhiere en estas dos últimas el magistrado P . Cruz Villalón. Éste formula también voto 
particular disidente con la doctrina del Tribunal en la S T C 32/2000 (creación de un complemento retributivo para altos cargos). 
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de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s . Por e s t a razón, p a r a ambos 
m a g i s t r a d o s d i s i d e n t e s , l a d o c t r i n a d e l T r i b u n a l " r e p r e s e n t a una 
restricción i n j u s t i f i c a d a y s i n base c o n s t i t u c i o n a l s u f i c i e n t e 
de l a p o t e s t a d l e g i s l a t i v a que a l a s C o r t e s G e n e r a l e s r e c o n o c e 
e l artículo 66.2 de l a Constitución española". 

E l r e s t o de v o t o s p a r t i c u l a r e s ( d i s i d e n t e s con l a aplicación 
de l a d o c t r i n a d e l T r i b u n a l a l caso c o n c r e t o ) no argumentan en 
c o n t r a de l a utilización por e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l d e l 
p r i n c i p i o de l a función c o n s t i t u c i o n a l en su dimensión de 
c r i t e r i o p a r a l a delimitación m a t e r i a l d e l c o n t e n i d o de l a s l e y e s 
de p r e s u p u e s t o s e s t a t a l e s ' ^ ^ . 

b) Las alegaciones de las partes en los procesos 
constitucionales. 

A l g u n a s a l e g a c i o n e s de l a s p a r t e s en l o s p r o c e s o s 
c o n s t i t u c i o n a l e s i n c i d e n de forma más o menos i n t e n s a en e l 
c r i t e r i o de l a función c o n s t i t u c i o n a l u t i l i z a d o p o r e l T r i b u n a l . 
Un análisis de t a l e s a rgumentaciones nos p e r m i t e d e t e c t a r a l g u n o s 
p r o b l e m a s que p r e s e n t a e l c r i t e r i o f u n c i o n a l . 

1. R e s u l t a extraño (a p a r t i r de l a STC 76/1992) que no se 
i n v o q u e en l o s r e c u r s o s y c u e s t i o n e s de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d e l 
argumento f u n c i o n a l p a r a c o n v e n c e r a l T r i b u n a l d e l carácter a j e n o 
a l c o n t e n i d o c o n s t i t u c i o n a l de e s t a s l e y e s de m a t e r i a s 
e x t r a p r e s u p u e s t a r i a s . Ahora b i e n , sí u t i l i z a n en sus 
r a z o n a m i e n t o s i n s t i t u t o s próximos a l a función que debe c u m p l i r 
l a l e y de p r e s u p u e s t o s , t a l e s como l a n a t u r a l e z a jurídica de 
e s t a s leyes'-'* o l a desviación de poder o a r b i t r a r i e d a d d e l 

Ahora bien, creemos que en su voto particular a la S T C 32/2000 (creación de un complemento retributivo para altos cargos), el 
magistrado M . Jiménez de Parga y Cabrera (al que se adhiere R. de Mendizábal Allende) encuentra en esta jurisprudencia constitucional trabas no 
expresadas en el texto constitucional a Las competencias plenas de las Cortes Generales y a la libertad de configuración normativa de éstas. Así, en el punto 
1 de su voto particular reconoce " l a indefinición de los conceptos utilizados y la ambigüedad del criterio propuesto para efectuar el deslinde del contenido 
de la Ley de Presupuestos"; a lo que añade en el punto 2 " la Ley de Presupuestos no ha de ocasionar un cambio en los estatutos constitucionales de las 
Cortes Generales y del Gobierno... con nuestro propósito constitucional hemos de esforzarnos para que las Corles Generales sean los titulares, en plenitud, 
sin interferencias, de la potestad legislativa del Estado (art. 66.2)". 

' ' '^ Presentamos una selección de tales argumentaciones (consúltese también el apartado in.3.A.c del Capítulo Segundo). 
Buena parte de esas alegaciones se centran en la definición de la naturaleza de las materias cuya inclusión en estas leyes resulta prohibida. Así, 

la ley de presupuestos no debe incluir la/s disposición/es que por su contenido: 
a) "no sean congruentes con su objetivo esencial" (recurso de inconstitucionalidad. Antecedente 5Q de la S T C 84/1982 -transferencia de 

servicios del Estado a las Corporaciones Locales-); 

h) versen sobre "una materia no relacionada con la disciplina presupuestaria" (recurso de inconstitucionalidad. Antecedente 25.A) de la S T C 
61/1997 -prórroga de delegación legislativa al Gobierno para la elaboración del Texto Refundido de la Ley sobre el suelo y ordenación urbana-). 

c) "no cuadra con una ley de esta naturaleza" (cuestión de inconstitucionalidad. Antecedente 1 de la S T C 76/1992 -ejecución forzosa de deudas 
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l e g i s l a d o r ' ^ ' . Nos l l a m a l a atención e l dato de que en a l g u n a s 
de e s a s a l e g a c i o n e s (sobre todo, l a s v e r t i d a s en l o s p r o c e s o s de 
l a s s e n t e n c i a s más r e c i e n t e s ) e l desbordamiento m a t e r i a l de l a s 
l e y e s de p r e s u p u e s t o s l l e v e a p a r e j a d o l a vulneración c o n j u n t a de 
l o s artículos 134.2 y 66.2 CE'^^. Por último, en a l g u n a ocasión 
se l l e g a a d e f i n i r una función básica de l a l e y de p r e s u p u e s t o s , 
p e r o r e l e g a d a a l c o n t e n i d o e s e n c i a l de e s t a s leyes'^^. 

2. Poca r e l e v a n c i a t i e n e n l a s argumentaciones d e l M i n i s t e r i o 
F i s c a l . Sólo debemos mencionar que s i b i e n en muchos a l e g a t o s 
también a s o c i a a l a desnaturalización de l a s l e y e s de 
p r e s u p u e s t o s l a violación c o n j u n t a de l o s artículos 134.2 y 66.2 
CE"*", en e l p r o c e s o de una de l a s últimas r e s o l u c i o n e s d e l 

Iributarijis que implican entrada en el domicilio del deudor-); 
li) " r e l m a el propio" de estas leyes (cuestión de inconstitucionalidad. Antecedente 6 de la S T C 134/1987 -fijación de un límite máximo al 

importe de las pensiones-); 
Por ello, el ámbito material proliibido de las leyes de presupuestos viene constituido por el/tos prccepto/s: 
e) referidos a materias "extrapresupucsiarias" o "aspectos extrapresupuestarios" (cuestión de inconstitucionalidad. Antecedente 3 de la S T C 

65/1990 -incompatibilidad de pensiones y haberes activos en sucesivas leyes de presupuestos-; recurso de inconstitucionalidad. Antecedente 3.(i) de la S T C 
96/1990 -llj.xión de un límite máximo al incremento de las retribuciones del personal al servicio de las Comunidades Autónomas y de las Corporaciones 
Locales, así como de los organismos de ellas dependientes-; recurso de inconstitucionalidad, Antecedente 3 de la S T C 237/1992 -fijación de un incremento 
global de las retribuciones del personal al servicio de las Comunidades Autónomas y de las Corporaciones Locales-); 

J) que ' po r su naturaleza y finalidad" se configura como norma de "derecho material", que "incide en el ordenamiento jurídico-materiar, o 
que "tienen su ámbito propio en otras parcelas del ordenamiento" (recursos de inconstitucionalidad. Antecedentes 6 y 9 de las S T C 65/1987 -integración 
del personal de diferentes Administraciones y Organismos en diversos regímenes del Sistema de la Seguridad Social-); 

g) que comportan una modificación de la "normación sustantiva" (recurso de inconstitucionalidad. Antecedente 3 .8) de la S T C 96/1990 -fijación 
de un límite máximo al incremento de las retribuciones del personal al servicio de las Comunidades Autónomas y de las Comunidades Autónomas, así como 
de los organismos de ellas dependientes-). 

E n menor medida, los alegatos también se dirigen a definir a grandes trazos lo que resulta permitido incorporar en estas normas. Así, pueden 
albergar disposiciones: 

li) que sean "normas presupuestarias" (por ejemplo: recurso de inconstitucionalidad. Antecedente 6 de la S T C 65/1987 -inronipatibilidad de 
pensiones y haberes activos-; cuestión de inconstitucionalidad. Antecedente 6.B.Í¡) de la S T C 203/1998 -reforma del sistema sanitario de atención primaria-); 

i) de "naturaleza presupuestaria directa" (cuestión de inconstitucionalidad. Antecedente 3.o) de la S T C 32/2000 -creación de un complemento 
retributivo para altos cargos-); 

j) con "una perspectiva presupuestaria reseilable susceptible de engarzar con el art. 134.2 C E " (cuestión de inconstitucionalidad. Antecedente 
3.1)) de la S T C 234/1999 -fijación de la edad determinante del pase a la situación administrativa de segunda actividad de funcionarios del Cueipo Nacional 
de Policía-). 

En este sentido, con anterioridad a la S T C 76/1992, las S S T C 65, 66 y 67/1990 (incoinpatibidad de pensiones y haberes activos en 
sucesivas leyes presupuestarias). E n la cuestión de inconstitucionalidad. Antecedente 3, se denuncia e l problema relativo " a la idoneidad de tales Leyes 
para regular la materia, porque por la propia naturaleza temporal y específica de tales instrumentos normativos, puede conllevar una arbitrariedad, contraria 
al art. 9.3 C E , que se manifiesta en . . . el desvío en tales leyes de su finalidad específica mediante la regulación de materias extrapresupuestarias". 

C o n posterioridad a 1992, la S T C 178/1994 (supresión de las Cámaras de la Propiedad Urbana como corporaciones de Derecho Público). Según 
uno de los órganos recurrentes. Antecedente la), " l a Disposición impugnada incurre en vicio de desviación de poder, desde la perspectiva de la desviación 
d d procedimiento pariaraentario, por haber eliminado la parte esencial del procedimiento legislativo y por estar incluida en una ley singular y de caso único, 
fines todos éstos inadecuados a la ley, al priKedimiento legislativo y a la Ley de Presupuestos"; frente a ello, los Letrados de las Cortes Generales, en 
representación del Congreso de los Diputados (Antecedente 12) y de! Senado (Antecedente 10), consideran que en la aprobación de la Disposición 
impugnada no se ha incurrido en vicios del procedimiento legislativo. 
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En tdguiias alegaciones, a la inclusión en leyes de presupuestos de materias extrañas a su contenido se .xsocia la vulneración conjunta 
de los aitículos 134,2 y 66.2 C E . Así, en las S S T C 83/1993 (límite de la cuantía del reconocimiento, actualización y concurrencia de pensiones públicas, 
en diversas leyes presupuestarias; cuestión de inconstitucionalidad. Antecedente 1); 195/1994 (facultades tributarias de comprobación e investigación; 
cuestión de inconstitucionalidad. Antecedente 2.h); 203/1998 (reforma del sistema sanitario de atención primaria; cuestión de inconstitucionalidad. 
Antecedente 1); 32/2000 (creación de un complemento retributivo para altos cargos; cuestión de inconstitucionalidad. Antecedente 3 , in fine); 109/2001 
(la prelación de créditos, en concreto l a preferencia de la Seguridad Social en el cobro de sus créditos; cuestión de inconstitucionalidad. Antecedente í ) . 

139 
E n el proceso de la reciente S T C 109/2001 (la prdadón de créditos, en concreto la preferencia de la Seguridad Social en d cobro de 

sus créditos) se sostiene por el órgano judicial promotor de la cuestión que la " la función básica de la misma es la previsión anual de ingresos y gastos" 
(Antecedente 1). 

140 . • 
E n las S S T C 83/1993 (límite de la cuantía del reconocimiento, actualización y concurrencia de pensiones públicas, en diversas leyes 

presupuestarias; Antecedente 5); y 203/1998 (reforma d d sistema sanitario de atención primaria. Antecedente 5). 
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T r i b u n a l a d v i e r t e expresamente que en e s t o s c a s o s e l canon de 
c o n s t i t u c i o n a l i d a d ha de v e n i r c o n s t i t u i d o p o r e l artículo 134.2 
CE, que no p o r e l artículo 66.2 CE"'. 

3. E l Abogado d e l E s t a d o se muestra muy crítico con l a 
d o c t r i n a d e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l , también en l o que r e s p e c t a 
a l argumento f u n c i o n a l . En l o s p r o c e s o s de l a s p r i m e r a s 
r e s o l u c i o n e s , b a j o l a consideración de que " l a Constitución no 
ha q u e r i d o imponer ningún límite e x p r e s o a l c o n t e n i d o p o s i b l e de 
l a d i s c i p l i n a d e l g a s t o en l a Ley de P r e s u p u e s t o s " y l a d e f e n s a 
de una concepción de e s t a l e y como una l e y "económica", de 
" a m p l i o c o n t e n i d o " , que s i r v e p a r a l a "adecuación e n t r e norma y 
r e a l i d a d " , l a s a l e g a c i o n e s de l a Abogacía d e l E s t a d o se d i r i g e n 
a d e m o s t r a r l a i n c i d e n c i a d i r e c t a de l o s p r e c e p t o s impugnados con 
l a d i s c i p l i n a d e l g a s t o público'''^. Pero, es a p a r t i r d e l p r o c e s o 
de l a STC 16/19 96 ( a t r i b u c i o n e s y f a c u l t a d e s de l o s c o n s o r c i o s 
de l a s Zonas F r a n c a s ) cuando e l Abogado d e l E s t a d o a r r e m e t e 
c o n t r a e l argumento f u n c i o n a l u t i l i z a d o p o r e l T r i b u n a l p a r a 
d e s l i n d a r e l c o n t e n i d o p e r m i t i d o y p r o h i b i d o de e s t a s l e y e s . Su 
d i s c u r s o crítico l o resumimos como s i g u e . La d o c t r i n a d e l 
T r i b u n a l se apoya en una d o b l e línea a r g u m e n t a l , l a p r i m e r a , 
b a sada en l a e s p e c i a l i d a d p r o c e d i m e n t a l , y l a segunda, c o n s t r u i d a 
en t o r n o a l a función c o n s t i t u c i o n a l de l a l e y de 
presupuestos'*^. En relación a l c r i t e r i o f u n c i o n a l , en g e n e r a l 
l a función c o n s t i t u c i o n a l de una l e y no debe i m p e d i r (porque no 
l o p r o h i b e l a Constitución) que e l l e g i s l a d o r pueda d e s b o r d a r s u 
c o n t e n i d o típico o propio'**. En e l caso p a r t i c u l a r de l a l e y de 
p r e s u p u e s t o s , s i se admite una función c o n s t i t u c i o n a l de e s t a 

E n e! proceso de la S T C 109/2001 {la prelación de créditos, en concreto la preferencia de la Seguridad Social en el cobro de sus créditos), 
el Ministerio Fiscal arranca su argumentación destacando "que e! canon de constitucionalidad viene determinado únicamente por el art. 134.2 C E y no por 
el art. 66.2 C E " . 

142 
Véanse sus alegaciones en las SSTC 84/1982 (transferencia de servicios del Estado a las Corporaciones Locales; Antecedente 5.Q; 

6.'i/1987 (imegración del personal de diferentes Administraciones y Organismos en diversos regímenes del Sistema de Seguridad Social , e incompatibilidad 
de pensiones y haberes activos; Antecedentes 10 y 13); 65, 66 y 67/1990 (incompatibilidad de pensiones y haberes activos; Antecedente 7). U n a vez 
definida la doctrina del Tribunal con la sentencia 76/1992 (por cierto, proceso en donde nada dice el Abogado del Estadii), consúltense sus alegaciones 
en las S S T C 83/1993 (límite de la cuantía del reconocimiento, actualización y concurrencia de pensiones públicas; Antecedente 4) ; 178/1994 (supresión 
de I.TS Cámaras de la Propiedad Urbana como corporaciones de Derecho Público; Antecedentes 6 y 11.a); 195/1994 (facultades tributarias de comprobación 
e invcsdgación relativas a cuentas bancarias; Antecedente 6.&). 

143 
Esa doble línea argumental la describe en el proceso de la S T C 16/1996 (atribuciones y facultades de los consorcios de las Zonas Francas; 

Antecedente 10). 

144 
Af irma:, " la función constitucional asignada a una Ley no obliga al Legislador a no desbordar ese contenido típico, siendo lícito 

apros'echar una Ley para modificar otras más o menos relacionadas con el la" (Antecedente 10 de la S T C 16/1996, .sobre atribuciones y facultades de los 
consorcios de las Zonas Francas). 
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l e y , t a l función debe t e n e r su c o r r e s p o n d e n c i a en e l c o n t e n i d o 
e s e n c i a l expresamente a t r i b u i d o p o r e l artículo 134.2 CE, l o que 
no i m p i d e que e s t a l e y pueda a l b e r g a r o t r a s m a t e r i a s d i s t i n t a s 
de a q u e l núcleo e s e n c i a l siempre y cuando no l o p r o h i b a de forma 
c l a r a l a Constitución. Pues b i e n , en e s a j u r i s p r u d e n c i a 
c o n s t i t u c i o n a l l o s límites impuestos a l c o n t e n i d o e v e n t u a l no 
t i e n e n a p o y a t u r a en l a Constitución, no r e s u l t a n d e l t e x t o 
c o n s t i t u c i o n a l , s i n o que son "creación d e l T r i b u n a l 
C o n s t i t u c i o n a l a p a r t i r de una imagen de l a L e y de P r e s u p u e s t o s 
d e f e n d i b l e en términos de política l e g i s l a t i v a , pero s i n base en 
l a Norma Fundamental". P o r e l l o , en l a misma línea a r g u m e n t a t i v a 
que l a s o s t e n i d a en l o s v o t o s p a r t i c u l a r e s d i s i d e n t e s (que c i t a ) , 
e s t a d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l " r e p r e s e n t a una restricción 
i n j u s t i f i c a d a y s i n base c o n s t i t u c i o n a l s u f i c i e n t e de l a p o t e s t a d 
l e g i s l a t i v a " ' * ^ . En e s t e razonamiento, s u b r a y a que l o s límites 
a l ámbito m a t e r i a l de l a s leyes- de p r e s u p u e s t o s d e f i n i d o s p o r e l 
T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l no r e s u l t a n de manera d i r e c t a y c l a r a d e l 
artículo 134.2 CE, p e r o tampoco son d e d u c i b l e s d e l artículo 66.2 
CE'^*. 

Argumentación que se reitera en los procesos de las S S T C 131 y 234/1999 y 109/2001. 
En e l proceso atinente a la primera de ellas ( STC 131/1999, plan de recuperación de espacios en oficinas judiciales), sostiene (Antecedente 

7) que la jurisprudencia constitucional posterior a la S T C 76/1992 "ha hecho una iiucrpretación restrictiva del ámbito normativo de las Leyes de 
Prcsiipuc-slos Generales del Esisúo imponiendo límites materiales a su contenido que no cabe deducir de la literalidad del art. 134.2 C E . A su ju ic io , y 
conforme con lo dicho en la S T C 65/1987 y en el Voto Particular que acompañó la S T C 76/1992, el art. 134.2 C E establece un contenido mínimo de la 
Leyes Ue Presupuestos ( < ! a totalidad de tos gastos c ingresos del sector público estatal >) , en modo alguno exclusivo o excluyente de otros, impidiendo 
(¡ue en semejantes Leyes se regulen otras materias que no coincidan exactamente con ellos. E l Tribunal Constitucional, en su S T C 76/1992, sigue razonando 
el Abogado del Estado, impuso determinados límites al ámbito material de las Leyes de Presupuestos que no resultan de manera directa y clara del 
mencionado precepto constitucional". A ello añade que " la doctrina de este Tribuna! ha trocado la Ley de Presupuestos en una Ley materialmente limitada 
con las restricciones, de dudosa apoyatura en la Constitución española, que ha deducido de la naturaleza de las mismas. Con ello, e l Tribunal Constilucional 
ha restringido sin suficiente respaldo constitucional la potestad legislativa de las Cortes Generales, por mucho que sea censurable desde l a perspectiva propia 
de la técnica legislativa la inclusión de la regulación de ciertas imterias en las Leyes de Presupuestos". 

E n el proceso de la posterior S T C 234/1999 (fijación de la edad determinante del pase a la situación administrativa de segunda actividad de 
funcionarios del Cuerpo Nacional de Policía), indica (Antecedente 6.a) que "los límites impuestos al contenido eventual o posible de dichas Leyes no 
resultan del texto constitucional, sino que son creación del Tribunal Constitucional a partir de una imagen de la Ley de Presupuestos defendible en términos 
de política legislativa, pero s in base en la Norma Fundamental. L a restricción de la potestad legislativa llevada a cabo en la S T C 76/1992 convierte, según 
la opinión expresada por el Abogado del Estado, a la Ley de Presupuestos en una ley material < limitada >, o que pondría de relieve que la polémica sobre 
su airáctcr formal o m.nterial no l ia sido enteramente superada, toda vez que la restricción de contenido no se deriva de ninguna definida previsión 
constitucional sino de su íntima naturaleza, esto es, de un hipotético Derecho natural presupuestario". 

Por último, en el proceso de la S T C 109/2001 ( la prelación de créditos, en concreto la preferencia de la Seguridad Social en el cobro de sus 
créditos) entiende (Antecedente 4) que "los límites impuestos al contenido eventual o posible de la Ley de Presupuestos por la doctrina wnsagrada en la 
S T C 76/1992 no resultan con claridad del art. 134 C E y de ningún otro precepto de la C E . Son creación de la doctrina de este Tr ibunal , basada en una 
imagen de la Ley de Presupuestos defendible desde el punto de vista de la política jurídica o del arte y técnica de legislar, pero s in base en el texto 
ftmdaraental". Tras reproduciré! voto particular a l a S T C 76/1992, cuyo contenido comparte, agrega: " L a no justificada restricción de la potestad legislativa 
culminada en la S T C 76/1992 convierte a la Ley de Presupuestos en una Ley material <¡imitada>, l o que demuestra que la polémica sobre el carácter 
material o formal de esta ley no está tan superada como se ha supuesto. Pero es que esa restricción del contenido posible de la Ley de Presupeustos no 
se deriva de ninguna < definida previsión constitucional > , sino de la íntima naturaleza (ar intima natura) de aquella Ley , es decir, de un hipotético derecho 
natural presupuestario, que probablemente captará de forma distinta cada espírini que pretende aprehenderlo". 

E n el proceso de la S T C 131/1999 (plan de recuperación de espacios en oficin-is judiciales) sostiene (Antecedente 7) que los límites al 
ámbito material de las leyes de presupuestos definidos por la jurisprudencia constitucional no resultan de manera directa y clara del artículo 134.2; pero 
"tampoco cabe deducirlos del art. 66 .2 , por más que este precepto distinga la función presupuestaria de la legislativa, ni de las especialidades del 
proccitimicmo legislativo para la tramitación de los Presupuestos Generales del Estado. E n punto a aquella distinción entre funciones, la misma sólo es 
pertinente a los efectos de discernir entre la Ley que aprueba los Presupuestos y estos últimos, de fomia que la aprobación de la primera es ejercicio de 
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c) Las objeciones doctrinales. 

También a l g u n o s a u t o r e s se ha p r o n u n c i a d o a c e r c a d e l r e c u r s o 
j u r i s p r u d e n c i a l a l a i d e a de función c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s 
de p r e s u p u e s t o s . T a l e s c o n t r i b u c i o n e s van desde l a crítica h a s t a 
l a aceptación, pasando p o r l a identificación y exposición de t a l 
c r i t e r i o ' ' * ' . 

L as d e n u n c i a s , s o b r e todo, se c e n t r a n en l a s d i f i c u l t a d e s 
de p r e c i s a r l a n a t u r a l e z a jurídica y e l a l c a n c e d e l c r i t e r i o 
f u n c i o n a l , en g e n e r a l y en e l ámbito de l a m a t e r i a 
p r e s u p u e s t a r i a . E l d i s c u r s o crítico, for m u l a d o brevemente y en 
un i n t e n t o de e n g l o b a r l a s p r i n c i p a l e s y v a r i a d a s o b j e c i o n e s , l o 
s i n t e t i z a m o s en l o s s i g u i e n t e s a p a r t a d o s : 

a) Además d e l d a t o de l a d i v e r s i d a d en l a caracterización 
dogmática de l a noción g e n e r a l de función c o n s t i t u c i o n a l de l a s 
l e y e s , en e l caso de l a l e y de p r e s u p u e s t o s su función 
c o n s t i t u c i o n a l d e b i e r a p onerse en conexión únicamente con e l 
c o n t e n i d o que expresamente menciona e l artículo 134.2 CE, e s t o 
es e l c o n t e n i d o mínimo de e s t a s l e y e s . De e s t a manera, c a s o de 
a c e p t a r l a v i r t u a l i d a d d e l c r i t e r i o f u n c i o n a l , l a l i t e r a l i d a d d e l 
artículo 134.2 CE conduciría a l a equiparación e n t r e e l c o n t e n i d o 
e s e n c i a l de l a l e y de p r e s u p u e s t o s con l a función que e s t a l e y 
desempeña. 

b) Ahora b i e n , i n c l u s o en e l caso de a d m i t i r (como hace e l 
T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l ) , que l a función c o n s t i t u c i o n a l de l a s 
l e y e s de p r e s u p u e s t o s c o n s i s t e también en su n a t u r a l e z a de 
vehículo de dirección y orientación de l a política económica 
g u b e r n a m e n t a l , a p a r e c e e l problema de que ese carácter v e h i c u l a r 
no es e x c l u s i v o de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s s i n o que se comparte 
con o t r a s muchas l e y e s de c o n t e n i d o económico. 

c) La f i n a l i d a d d e l artículo 134.2 CE no es l a delimitación 
de un c o n t e n i d o máximo de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s , s i n o l a 

la función legislativa y no l a presupuestaria. Argumento abundado por el sínsentido al que conduciría la declaración de inconstitucionalidad de un precepto 

de la Ley de Presupuestos por el hecho de estar ubicado, precisamente, en ellos, pudiendo ser perfectamente constitucional si se contuviese en una Ley 

ordinaria". E n el marco de la posterior S T C 234/1999 (fijación de la edad determinante del p.ase a la situación administrativa de segunda actividad de 

funcionarios del Cuerpo Nacional de Policía), rechaza (Antecedente 6n) que " a partir del art. 66.2 C E pueda sostenerse que la .aprobación de la Ley de 

Presupuestos sea algo ajeno a la potestad legislativa, al menos cuando se trate de su contenido no necesario. Por otro lado, se califica de insatisfactorio 

el hecho de que .se invalide un precepto contenida en una Ley de Presupuestos y se admita la regularidad constitucional de su inclusión en una de las que 

se han dado en llamar <leyes ómra6!M> " . 

147 
Véase la bibliografía que hemos anotado en el apartado I de este Capítulo. 
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constitucionalización de determinados p r i n c i p i o s p r e s u p u e s t a r i o s 
( p r i n c i p a l m e n t e , l a u n i d a d y l a u n i v e r s a l i d a d ) , que demandan un 
c o n c r e t o c o n t e n i d o n e c e s a r i o y o b l i g a t o r i o de e s t a s específicas 
l e y e s . 

d) P o r último, de e n t r e l a s a p o r t a c i o n e s más críticas, no 
f a l t a n l a s que d i s c r e p a n r a d i c a l m e n t e a c e r c a de l a v i r t u a l i d a d 
d e l c r i t e r i o de l a función c o n s t i t u c i o n a l en t a n t o que c r i t e r i o 
i n t e r p r e t a t i v o c o n d i c i o n a n t e de l a configuración d e l c o n t e n i d o 
de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s . En e s t e p l a n t e a m i e n t o , ese c r i t e r i o 
f u n c i o n a l no puede c a t a l o g a r s e de límite o c o n d i c i o n a m i e n t o 
m a t e r i a l de l a l e y de p r e s u p u e s t o s . E n t r e o t r a s r a z o n e s , p o r no 
a p a r e c e r en l a l e t r a de l a Constitución, y porque i n c l u s o de 
a c e p t a r su carácter implícito, en l a pugna con e l p r i n c i p i o de 
l i b e r t a d de configuración n o r m a t i v a d e l l e g i s l a d o r (que sí es 
explícito) d e b i e r a c e d e r en f a v o r de e s t e último. De ahí que l o s 
l o s d e t r a c t o r e s de e s t a d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l a f i r m e n que l a 
misma " r e p r e s e n t a una restricción i n j u s t i f i c a d a y s i n base 
c o n s t i t u c i o n a l s u f i c i e n t e de l a p o t e s t a d l e g i s l a t i v a que a l a s 
C o r t e s G e n e r a l e s reconoce e l a r t . 66.2 de l a Constitución 
española". En e s t e r a z o n a m i e n t o , como problema de fondo se 
c u e s t i o n a l a "creación de normas c o n s t i t u c i o n a l e s " p o r l a 
j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l . 

C) Algunas consecuencias que derivan de esta jurisprudencia 
c o n s t i t u c i o n a l . 

En e l t e r r e n o de l a s c o n s e c u e n c i a s que se d e r i v a n de e s t a 
j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l , podemos señalar de forma b r e v e 
dos, una r e f e r i d a a l p r o p i o T r i b u n a l , l a o t r a r e l a t i v a a l 
l e g i s l a d o r ' * ^ 

1. S i e l T r i b u n a l a p l i c a su d o c t r i n a v e r t i d a s o b r e e l 
artículo 134.2 CE ( e s t o e s , u t i l i z a n d o e l c r i t e r i o de l a función 
c o n s t i t u c i o n a l como d e t e r m i n a n t e de un c o n t e n i d o c o n s t i t u c i o n a l 
máximo) a l a s demás l e y e s con vocación o pretensión f u n c i o n a l (o 
l e y e s " a d j e t i v a d a s " que d e t e r m i n a n su c o n t e n i d o ) , debería 

Hemos visto (apartado 111.2.A.b del presente Capítulo) que también esa jurisprudencia constitucional sobre la Junción constitucional de 
la ley de presupuestos ha rqjercutido en la jurisprudencia ordinaria y en determinados órganos consultivos. 
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d e c l a r a r l a i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d de todas a q u e l l a s r e g u l a c i o n e s 
l e g a l e s que exceden en su c o n t e n i d o de l o s límites que l e s marca 
su función c o n s t i t u c i o n a l . 

2. E l e f e c t o e x p a n s i v o de e s t a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l 
l l e g a p r i n c i p a l m e n t e a l l e g i s l a d o r , que deberá p r e s t a r c u i d a d o s a 
atención a l r e g u l a r d eterminadas m a t e r i a s , dada l a n e c e s a r i a 
c o h e r e n c i a (u homogeneidad) de éstas con l a función que según l a 
Constitución están l l a m a d a s a s e r v i r l a s c o n c r e t a s l e y e s 
f u n c i o n a l e s . Hemos p u e s t o a n t e r i o r m e n t e e l e j e m p l o de l a l e y 
e l e c t o r a l (reforma de 1987) en l a que e l l e g i s l a d o r (por no e s t a r 
v i n c u l a d o e n t o n c e s p o r e s t a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l que se 
c o n s o l i d a t r a s l a STC 76/1992) p o s i b l e m e n t e rebasó l o s límites 
m a t e r i a l e s que p u d i e r a n d e r i v a r s e de l a función c o n s t i t u c i o n a l 
d e l artículo 70.1 CE. S i n embargo, a p a r t i r de e s t a d o c t r i n a , e s a 
duda que afectará a l l e g i s l a d o r a c e r c a de s i l a regulación de una 
m a t e r i a c o n c r e t a r e s p e t a l a función c o n s t i t u c i o n a l de l a l e y en 
que a p a r e c e i n c l u i d a , ya se ha c o n s t a t a d o mediante l a 
instauración de nuevas formas de l e g i s l a r en e l ámbito 
p r e s u p u e s t a r i o ( p r i n c i p a l m e n t e , l a eclosión de l a s l e y e s de 
acompañamiento p r e s u p u e s t a r i a s ) . S i g n i f i c a t i v a m e n t e , e s a 
p e r p l e j i d a d que a l b e r g a e l l e g i s l a d o r se r e f l e j a en l a n e c e s i d a d 
( h a s t a e n t o n c e s , i n a u d i t a ) de j u s t i f i c a r expresamente que una 
d e t e r m i n a d a m a t e r i a e n t r a d e n t r o d e l ámbito m a t e r i a l p e r m i t i d o 
de l a l e y de p r e s u p u e s t o s . Recuérdese, c l a r a m u e s t r a de e l l o son 
l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s p a r a 1994 y 1995, en l a s que se 
e v i d e n c i a l a h u e l l a que ha deja d o e s t a j u r i s p r u d e n c i a 
c o n s t i t u c i o n a l ' ' ' ^ . 

En e s t e s e n t i d o , a través de l a p o s i b l e conexión "función 
c o n s t i t u c i o n a l - u n i d a d de legislación", e l l e g i s l a d o r puede v e r s e 
o b l i g a d o no sólo a a b a r c a r d e t e r m i n a d a s m a t e r i a s a través de 
c o n c r e t a s l e y e s , s i n o a c o n t e m p l a r en esas l e y e s sólo e s a s 
m a t e r i a s . Ya hemos r e c o r d a d o que e s t a u l t i m a conclusión, y en 
g e n e r a l l a j u r i s p r u d e n c i a d e l T r i b u n a l a c e r c a de e s t e nuevo 

De forma muy clara en el preámbulo de la Ley 41/1994, de 30 de diciembre, de P G E para 1995, al afirmar (préstese atención al término 
utilizado al l l i ial del parágrafo que transcribimos): " E l contenido de la Ley de Presupuestos Generales del Estado para 1995, en consonancia con el mandato 
constitucional recogido en esta doctrina (cita las S S T C 178 y 179/1994), se ha reducido considerablemente, como ya sucediera en el año precedente 
incorpcn-ándosc a otra Ley la regulación de materias, que aun siendo instrumento eficaz para el cumplimiento de los objetivos de la política del Gobierno, 
•SU inclusión en Ley anual de Presupuestos pudiera ser discutida". 
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p r i n c i p i o de función c o n s t i t u c i o n a l , p r e s e n t a c i e r t a s analogías 
con l a d o c t r i n a d e l p r o p i o T r i b u n a l i n i c i a d a años atrás a c e r c a 
de l a e n t o n c e s novedosa aplicación d e l p r i n c i p i o de c o m p e t e n c i a 
en e l marco de l a s r e l a c i o n e s l e y orgánica-ley o r d i n a r i a ' ^ " . 

3. L a i n s u f i c i e n c i a d e l argtmento de l a función 
c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s como c r i t e r i o p a r a 
l a delimitación de un c o n t e n i d o c o n s t i t u c i o n a l máximo de e s t a s 
l e y e s . 

La posición que sostenemos es crítica con l a utilización en 
l a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l d e l c r i t e r i o de l a función 
c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s como límite o 
c o n d i c i o n a m i e n t o m a t e r i a l a l c o n t e n i d o de e s t a s normas. E l l o p o r 
v a r i a s r a z o n e s , a l g u n a s ya e x p u e s t a s , que ordenamos como s i g u e . 

a) Reflexiones generales sobre l a función constitucional de 

l a ley. De e n t r a d a , creemos que e l c r i t e r i o de l a función 
c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s , en su e s t a d o a c t u a l de configuración 
d o c t r i n a l y j u r i s p r u d e n c i a l , p r e s e n t a p roblemas. Los v a r i a d o s 
p e r f i l e s que dan a l p r i n c i p i o a q u e l l o s a u t o r e s que l o han 
p r o p u e s t o , e s t u d i a d o o c r i t i c a d o ponen en e v i d e n c i a su 
imprecisión. Se t r a t a de un c r i t e r i o que p a r e c e amparar 
d i f e r e n t e s r e a l i d a d e s o f i n a l i d a d e s , p r i n c i p a l m e n t e : su carácter 
de p r i n c i p i o de ordenación de normas {que complementa, s u p e r a o 
fundamenta -según e l p e r f i l o t o r g a d o - l o s t r a d i c i o n a l e s c r i t e r i o s 
jerárquico, c o m p e t e n c i a l o cronológico) o su condición de 
c r i t e r i o i n t e r p r e t a t i v o lógico d e s t i n a d o a l a determinación de 
l a f i n a l i d a d y e l c o n t e n i d o de l a s l e y e s . 

A e l l o debemos a g r e g a r l a v e r s a t i l i d a d d e l c o n c e p t o en l a 
configuración j u r i s p r u d e n c i a l que d e l mismo se ha hecho. E l 
T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l ha r e c u r r i d o a e s t e c r i t e r i o p a r a h a c e r 
f r e n t e a problemáticas d i v e r s a s y que no p r e s e n t a n un nexo común; 
así, d e f i n e una función c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s de 

También aquí el Tribunal se encontró con el problema de la ausencia de límites constitucionales explícitos. Pese a ello, a través del 
principio de competencia, admitió esos límites niíiteriales en el marco de esa concreta relación normativa. Y a hemos dicho que los principios de competencia 
y luüción constitucional, a lo.s que acude el Tr ibunal, son en su origen de formulación doctrina!. Ahora bien, en el estado actual de configuración de los 
mismos, el prirwipio de competencia reviste una mayor solidez que el de función constitucional, por su indudable naturaleza de criterio general de 
ordenación normativa. 
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p r e s u p u e s t o s con e l propósito de d e l i m i t a r y d e s l i n d a r e l 
c o n t e n i d o c o n s t i t u c i o n a l de e s t a s normas. Pero también l a función 
c o n s t i t u c i o n a l l a u t i l i z a como c r i t e r i o de garantía 
c o n s t i t u c i o n a l de l a autonomía l o c a l , en un i n t e n t o , quizás, de 
c a t a l o g a r l a s normas i n t e g r a n t e s d e l b l o q u e de c o n s t i t u c i o n a l i d a d 
como aquéllas que cumplen una función c o n s t i t u c i o n a l , 
interponiéndose e n t r e l a Constitución y e l r e s t o de l e y e s . Amén 
de p r e d i c a r una función c o n s t i t u c i o n a l de i n s t i t u t o s v a r i o s 
( r e l a t i v o s a órganos e s t a t a l e s , f u e n t e s d e l Derecho, d e r e c h o s , 
e s t r u c t u r a t e r r i t o r i a l d e l E s t a d o ) , con p r e t e n s i o n e s d i v e r s a s . 

No r e s u l t a extraño, pues, que l a i n c e r t e z a a p a r e z c a cuando 
de l o que se t r a t a es de i d e n t i f i c a r en n u e s t r a Constitución l a s 
l e y e s con pretensión o vocación f u n c i o n a l . I n c l u s o , habiéndolas 
i d e n t i f i c a d o , s u r g e l a cuestión de l a s c o n s e c u e n c i a s que p a r a e l 
Ordenamiento c o n s t i t u c i o n a l comporta que una l e y s e a c a t a l o g a d a 
como f u n c i o n a l , o c o n función c o n s t i t u c i o n a l . En e s t e s e n t i d o , 
nos p lanteamos l a duda a c e r c a de l a v i r t u a l i d a d y o p e r a t i v i d a d 
de e s t e c r i t e r i o , pues o t r o s i n s t i t u t o s de mayor a r r a i g o en 
n u e s t r o Ordenamiento, como l a r e s e r v a de l e y ( s i se c o n f i g u r a 
como p r i n c i p i o p a r a l a delimitación m a t e r i a l d e l c o n t e n i d o de l a s 
l e y e s ) , pueden s e r v i r mejor e i n d i s c u t i d a m e n t e a l o s f i n e s que 
( i n t u i t i v a m e n t e ) p a r e c e p e r s e g u i r e l c r i t e r i o de l a función 
c o n s t i t u c i o n a l de l a s leyes'^^. 

Y no o l v i d a m o s l a s fundadas dudas a c e r c a de s i e l c r i t e r i o 
f u n c i o n a l puede c o n s i d e r a r s e un c o n d i c i o n a m i e n t o o límite 
m a t e r i a l impuesto c l a r a e inequívocamente p o r l a Constitución a 
l a s l e y e s . P o r e l l o , creemos que debe c e d e r en c a s o de pugna con 
l a l i b e r t a d de configuración n o r m a t i v a d e l l e g i s l a d o r . 

b) La función constitucional de las leyes de presupuestos. 

Además de l a f a l t a de c o n s i s t e n c i a d e l c r i t e r i o de l a función 
c o n s t i t u c i o n a l de l a s l e y e s en g e n e r a l , también sostenemos l a 
imprecisión y l a i n s u f i c i e n c i a d e l c r i t e r i o f u n c i o n a l en t a n t o 
que argumento p a r a l a delimitación de un c o n t e n i d o 
c o n s t i t u c i o n a l m e n t e d e f i n i d o de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s . A 
n u e s t r o j u i c i o , son muchos l o s problemas e i n c o n v e n i e n t e s que e l 

Incluso ttmbién el bloque de constitucionalidad, concebido como criterio de ordenación de normas. 
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mencionado c r i t e r i o p l a n t e a . 
Aun en l a hipótesis de a c e p t a r l a v i r t u a l i d a d d e l c r i t e r i o 

de l a función c o n s t i t u c i o n a l de l a l e y de p r e s u p u e s t o s como 
c r i t e r i o i n t e r p r e t a t i v o d e s t i n a d o a d e t e r m i n a r e l c o n t e n i d o de 
e s t a s l e y e s , e l p r i n c i p a l problema con que nos encontramos r a d i c a 
en l a determinación o identificación de l a función o f i n a l i d a d 
c o n s t i t u c i o n a l m e n t e p r e v i s t a de e s t a l e y . En e f e c t o , l a 
interpretación d e l t e x t o c o n s t i t u c i o n a l puede a r r o j a r d i v e r s o s 
r e s u l t a d o s , que se t r a d u c e n en v a r i a d a s f u n c i o n e s encomendadas 
a l a l e y de p r e s u p u e s t o s . Aquí l a s p o s t u r a s a a d o p t a r pueden s e r 
v a r i a s , e s e n c i a l m e n t e t r e s . 

En p r i m e r l u g a r , s o b r e l a base de una interpretación l i t e r a l 
d e l artículo 134.2 CE, l a función c o n s t i t u c i o n a l de l a l e y de 
p r e s u p u e s t o s debe e q u i p a r a r s e a l c o n t e n i d o mínimo u o b l i g a t o r i o 
de e s t a s l e y e s . E s t o es, dado que l a l e y de p r e s u p u e s t o s t i e n e 
como función l a aprobación de l o s P r e s u p u e s t o s d e l E s t a d o sólo 
debe y puede c o n t e m p l a r l a m a t e r i a e s t r i c t a m e n t e p r e s u p u e s t a r i a 
( i n g r e s o s , g a s t o s y b e n e f i c i o s f i s c a l e s en l o s términos d e l 
artículo 134.2 CE) . 

En segundo l u g a r , p o r derivación e x p r e s a (artículo 66.2 CE) 
e implícita ( l a interrelación de, d i v e r s o s p r e c e p t o s 
c o n s t i t u c i o n a l e s , s o b r e t o d o l o s artículos 134.2, 66.2 y 97 CE), 
l a función c o n s t i t u c i o n a l de e s t a s l e y e s - c o n s i s t e en l a 
aprobación d e l P r e s u p u e s t o y en su carácter de vehículo , de 
dirección y orientación de l a política económica g u b e r n a m e n t a l . 
P o r t a n t o , dada e s a función más a m p l i a , e l ámbito m a t e r i a l de 
e s t a s l e y e s puede e n s a n c h a r s e , de manera- que debe i n c l u i r l a 
m a t e r i a e s t r i c t a m e n t e p r e s u p u e s t a r i a y puede lícitamente - c o b i j a r 
o t r a s m a t e r i a s siempre que éstas p r e s e n t e n una relación d i r e c t a 
c o n l a función que según l a Constitución e s t a s l e y e s cumplen ( l o 
que se dado en l l a m a r l a conexión p r e s u p u e s t a r i a y económica).-

En t e r c e r l u g a r , t e n i e n d o presente- l o e x p r e s a y c l a r a m e n t e 
r e c o n o c i d o en e l artículo 134.2 y 7 CE y s o b r e l a base . d e l 
a l c a n c e g e n e r a l de l a p o t e s t a d l e g i s l a t i v a que a l a s C o r t e s 
G e n e r a l e s r e c o n o c e e l artículo 66.2 CE, l a función c o n s t i t u c i o n a l 
de e s t a s l e y e s c o i n c i d e con l a función que desempeña l a l e y , t o d a 
ley,- s i b i e n (ha de i n s i s t i r s e ) con r e s p e t o de l a s l i m i t a c i o n e s 
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o c o n d i c i o n a m i e n t o s m a t e r i a l e s que l a Constitución impone a l a s 
l e y e s en g e n e r a l y a l a s de p r e s u p u e s t o s en p a r t i c u l a r . P o r e l l o , 
l a l e y de p r e s u p u e s t o s debe siempre c o n t e n e r e l documento 
p r e s u p u e s t a r i o y puede a l b e r g a r t o d a s a q u e l l a s m a t e r i a s que e l 
l e g i s l a d o r c o n s i d e r e c o n v e n i e n t e , s a l v o prohibición 
c o n s t i t u c i o n a l c l a r a e inequívoca. 

Con e s t e d i s c u r s o l o que pretendemos m o s t r a r es que e l mismo 
c r i t e r i o de l a función c o n s t i t u c i o n a l puede s e r v i r p a r a s u s t e n t a r 
y fundamentar p o s i c i o n e s d i v e r s a s , como l a s c o n c e p c i o n e s 
" e s t r i c t a " , " a m p l i a " e " i n t e r m e d i a " d e l c o n t e n i d o de l a s l e y e s 
de p r e s u p u e s t o s , de l a s que dimos n o t i c i a en l a Introducción de 
e s t e t r a b a j o . A h o r a b i e n , en r e a l i d a d sólo en l a posición 
" i n t e r m e d i a " , asumida p o r e l T r i b u n a l - C o n s t i t u c i o n a l , se acude 
a l c r i t e r i o f u n c i o n a l . 

Ese argumento de l a función c o n s t i t u c i o n a l de l a l e y de 
p r e s u p u e s t o s es ge n u i n o de n u e s t r o Ordenamiento. P o r e j e m p l o , t a l 
c r i t e r i o no a p a r e c e en l a fundamentación de l a s d o c t r i n a s 
alemana, i t a l i a n a o f r a n c e s a de l a "Bepackungsverbot", d e l 
"contenuto eventuale" o de l a p r o h i b i c i o n . d e l o s " c a v a l i e r s 

budgétaires", r e s p e c t i v a m e n t e . 
A n u e s t r o j u i c i o , i n c l u s o e l p r o p i o c r i t e r i o de l a función 

c o n s t i t u c i o n a l de l a l e y de p r e s u p u e s t o s que maneja e l T r i b u n a l 
C o n s t i t u c i o n a l puede p r e s e n t a r una problemática específica, que 
centramos en l o s s i g u i e n t e s a s p e c t o s . 

En p r i m e r l u g a r , e l carácter v e h i c u l a r de dirección y 
orientación de l a política económica a t r i b u i d a a l a l e y de 
p r e s u p u e s t o s , d e r i v a d o implícitamente p o r mor de s u función 
c o n s t i t u c i o n a l , no es e x c l u s i v o de e s t a s l e y e s . O t r a s muchas 
l e y e s de c o n t e n i d o económico y f i n a n c i e r o también p e r s i g u e n e s a 
f i n a l i d a d o propósito- P o r t a n t o , e l c o n t e n i d o de e s a función 
c o n s t i t u c i o n a l v i e n e c o m p a r t i d o e n t r e l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s 
y o t r a s muchas l e y e s , aunque e s t a s últimas p o r no s e r nominadas 
en e l t e x t o c o n s t i t u c i o n a l c a r e c e n d e l carácter o, vocación 
f u n c i o n a l que se o t o r g a a l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s en e s t a 
d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l . 

Segundo, e l uso poco c l a r o que d e l c r i t e r i o f u n c i o n a l se 
hace en e s t a d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l . En o c a s i o n e s , se p r e s e n t a 
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como fundamento de e s t a d o c t r i n a , v i n c u l a d o unas v e c e s a l a 
e s p e c i a l i d a d p r o c e d i m e n t a l , o t r a s a l a s e g u r i d a d jurídica. Pero 
no f a l t a n r e s o l u c i o n e s en que l a función c o n s t i t u c i o n a l de l a ley-
de p r e s u p u e s t o s se c o n f i g u r a d i r e c t a m e n t e como parámetro de 
c o n s t i t u c i o n a l i d a d . 

En t e r c e r l u g a r , y en íntima relación con e l carácter 
i m p r e c i s o d e l c r i t e r i o f u n c i o n a l , l a duda de s i l a función 
c o n s t i t u c i o n a l de l a l e y de p r e s u p u e s t o s puede c a t a l o g a r s e de 
límite o c o n d i c i o n a m i e n t o m a t e r i a l impuesto c l a r a e 
inequívocamente p o r e l t e x t o c o n s t i t u c i o n a l ' ^ ^ , de manera que e l 
r e c o n o c i m i e n t o de e s a función no t i e n e porqué pon e r t r a b a s a l a 
incorporación de o t r a s m a t e r i a s . Con o t r a s p a l a b r a s , e l hecho de 
que l a l e y de p r e s u p u e s t o s deba c u m p l i r una función 
c o n s t i t u c i o n a l no ha de s e r impedimento p a r a que e s t a l e y pueda 
d a r c o b i j o a l a s m a t e r i a s que e l l e g i s l a d o r en e l e j e r c i c i o de 
su l i b e r t a d de configuración n o r m a t i v a c o n s i d e r e c o n v e n i e n t e s , 
con r e s p e t o c l a r o está de l a s p r o h i b i c i o n e s y l i m i t a c i o n e s 
m a t e r i a l e s e x i s t e n t e s en e l Ordenamiento c o n s t i t u c i o n a l . 

Así l a s c o s a s , creemos que no l e s f a l t a razón a aquéllos que 
f r o n t a l m e n t e o p u e s t o s a e s t a d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l s o s t i e n e n 
que l a misma " r e p r e s e n t a una restricción i n j u s t i f i c a d a y s i n base 
c o n s t i t u c i o n a l s u f i c i e n t e " de l a p o t e s t a d l e g i s l a t i v a que a l a s 
C o r t e s G e n e r a l e s r e c o n o c e e l artículo 66.2 CE. E s a a u s e n c i a de 
"base c o n s t i t u c i o n a l s u f i c i e n t e " p e r m i t e a f i r m a r que a l menos e l 
c r i t e r i o f u n c i o n a l es una creación d e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l 
difícilmente amparable en l a Constitución, aunque sí l o a b l e (en 
c u a n t o a l r e s u l t a d o a l c a n z a d o ) , e i n c l u s o d e f e n d i b l e , desde una 
p e r s p e c t i v a de técnica l e g i s l a t i v a o de mejora de l a c a l i d a d de 
l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s , normas que t r a d i c i o n a l m e n t e han 
s u f r i d o un p r o c e s o muy acusado de desbordamiento m a t e r i a l y 
desnaturalización. 

Hemos q u e r i d o d e m o s t r a r que e l p r i n c i p i o de función 
c o n s t i t u c i o n a l u t i l i z a d o p o r e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l p a r a 
c o n s t r u i r su d o c t r i n a a c e r c a de esos límites m a t e r i a l e s a l 

Incluso, en cuanto a los límites materiales implícitos que ilecluce el Tribunal Constitucional en relación a! contenido de las leyes de 
presupuestos estatales, podría sostenerse que la finalidad, la ratio del artículo 134.2 C E es garantizar desde el contenido roíninio o necesario la efectividad 
del principio presupuestario de unidad y universalidad. Pero no amparar a partir del reconocimiento de una función constitucional de estas leyes la 
delimitación de un contenido constitucional máximo de estas normas. 

213 



c o n t e n i d o de l a s l e y e s de p r e s u p u e s t o s se muestra i n s u f i c i e n t e , 
s i se contempla como e l único c r i t e r i o p a r a fundamentar t a l 
j u r i s p r u d e n c i a . C o n s c i e n t e de e l l o , creemos, e l p r o p i o T r i b u n a l 
C o n s t i t u c i o n a l se ha v i s t o en l a n e c e s i d a d de a c u d i r a o t r o s dos 
c r i t e r i o s p a r a j u s t i f i c a r con mayor f i r m e z a su d o c t r i n a : l a s 
r e s t r i c c i o n e s que s u f r e e l Parlamento en l a aprobación de e s t a 
l e y y e l p r i n c i p i o de s e g u r i d a d jurídica, que a n a l i z a m o s en l o s 
Capítulos que s i g u e n . 
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